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SENADO FEDERAL·--------r 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, item VII, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 43, DE 1986 

Suspende a execução do Título "IV-A"- Taxa de conservação de Estradas Municipais e do Fato Gerador 
-da Lei n' 278/77/4, que dispõe sobre Alterações e Atualização do Código Tributário do Município de Estrela do 
Norte, Estado de São Paulo. 

Artigo único·;· É susperilia, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, 
proferida em 9 de fevereiro de 1983, nos autos do Recurso Extraordinário n' 97-338-9, do Estado de São -Paulo:aexecuÇão do 
Título "IV-A"- Taxa de Conservação de Estradas Municipais e do Fato Gerador, da Lei n' 278/77/4, que dispõe sobre alte­
rações e atualizações do Código Tributário do Município de Estrela do Norte, daquele Estado. 

Senado Federal, 24 de abril de 1986. -José Fragelli, - Presidente. 

1- ATA DA 49• SESSÃO. EM 24 DE ABRIL 
DE 1986 

LI-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR JOSE FRAGELLI - Justirtéando. 
projeto de lei, que encaminha à Mesa, visando pro­
porcionar maior eficácia à lei de proteção à fauna. 

SENADOR tV-f/V BONATO - Propósitos que 
animam S. Ex• para o desempenho do mandato de 
Senador pelo Estado de Santa _Catarina. 

SENADOR CARLOS ALBERTO- Decisão to­
mada pelo PTB de apoio à candidatura do empre- -
sário Antônio Ern1írio de Moraes ao Governo de São 
Paulo. 

1.2.3 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 71j8b;-ae autoria 
do Sr. Senador Itamar Franco, que dispõe sobre a co­
ligação de partidos políticos nos pleitos majoritários. 

- Projeto de Lei do Senado n9 72/86, de -autoria-
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a 
aposentadoria voluntária da mulher, segurada da 

SUMÁRIO 

Previdência Social, após vinte e cinco anos diti:mpÕ- -----Projeto_ de Lei da Câmara n9 95/80 (n9 
de serviço, com proventos proporcionais. 3.308/77, na Cãsa de ofigem), que institui o Dia Na­

cional da Poesia. Aprovado nos termos do substituti-
- Projeto de Lei do Senado n9 73/86, de autoria vo da Comissão de Educação e Cultura. Ã Comissão 

do Sr. Senador José FragelH e outros Srs. Senadores, de Redação. 
que altera a redação dos artigos 18, 27,33 e34 da Lei 
n<? 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe s-obre a 
proteção à fauna e dá outras providências. 

!.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 104/79 (n9 
3.923/77, na Casa de origem), qüe especitica ·con­
dições para inscrição e registro de embarcações. Dis­
cussão adiada, a fim de ser feita na sessão do dia 9 
próximo nos teni1õs dÕ Requerimento n9 69/86. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 109/79 (n9 
--4.052/77, na Casa de origerii),- QUe dispõe sobre a 

proibição do fabrioo e venda de medicamentos e in­
sumoS farmacêuticos, cuja venda tenha sído interdi­
tada no país de origem da fórmula: DisCussão encer­
rada, voltando às comissões técnicas em-virtude de 

·recebimento de emendas. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 93/80 (n9 
1.515/79, na_ Casa áe origem), que dispõe sob.re in­
centivos à produção de álcool e determina outras 
providências. Aprovado nos termos do substitutivo 
da Comissão de Economia. A Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 196/84 _ (n9 
2.730/83; ria Casa de origem), que dispõe sobre a 
alienação de imóveis. pertencentes aos municípios e 
dã outras providências. Discussão adiada, a .fim de ser 
feita no dia 9 de maio próximo, nos termos do Re­
querimento n9 70/86. 

- Projeto de Lei da Câmara_ n'>' 171/85 (n"' 
4.971/85, na Casa -áe origem}, de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a doação, ao 
Clube dos Previdenciários de Brasília, de terreno do 
Instituto de Administração Financeira da Previdên­
cia e Assístêilcia __ Social - lAPAS. Aprovado. À 
sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n9 246/85-DF, alte­
rando a Lei n'>' 7.289, de 18 de dezembro de 1984, que 
"dispõe sobre:: o Estatuto dos Policiais-Militares da 
Polida Militar do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências". Aprovado nos termos do substitutivo da 
Comissão- de Constituição e Justiça. Ã ComiSsão de 
Redação. 
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LOURIVAl ZAGONEl DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SilVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO AlVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

-Projeto de Lei do Senado n9 211/82~ 
Complementar, que introduz alteração do dispositi~ 
vo da Lei Complementar n9 11, de 25 de ma_io de 
1971, que trata da aposentadoria do tra_balhador ru~ 
ral. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) 
Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 10/83, que-modifi~ 
ca a redação do art. 69, caput, da Lei n9 5.107, de 13 
de setembro de 1_966, elevando de 10 pára 50 o pei"~ 
centual nele previsto e referente à complementação 
do FGTS, a cargo da empresa, pela rescisão de con­
h·ato de trabalho sem justa causa. Aprovado em pri­
meiro turno. 

-Projeto de Lei do Senado n9 26/83, que dâ nova 
redação a dispositivo- da Con_s_Qlida~o das Leis do 
Trabalho. Aprovado nos termos do substitutivo da 
Comis-são de Constituição e Justiça. À Comissão de 
Redaçã_o. _ _ __ _ 

- Projeto de Lei do Senado n~ 317/80; que niodi­
fica disp-ositivo da vigente Consolidação das Leis do 
Trabalho. (Apreciação preliminar da juridicidade.) 
Discussão adiada, voltando ao reexame da Co_mis_s_àQ 
de Constituição e Justiça, nos termos do Requeri­
mento n9 71/86. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GR~FICO DO SINADO nDIRAL 

DI~RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superficie, 

Anual C:z$ 92,00 

Semestral C:z$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 368/81, que fixa, 
como prioritárias para fins de desapropriação a~ 
áreas rurais que apresentam tensão social. (Apre­

- ciação preliminar da constitucionalidade.) Rejeitado. 
Ao Arquivo. ------

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JOSE UNS. como Líder --Colo~ 
cações sobre a política agrícola br~sileira e, em espi--
cial, no Nordeste. __ 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Líder -
Observações sobre entrevista _do Senador Alfredo 
Campos, a respeito da votação pelo Senado Federal, 
em regime de urgência, da nova legislação eleito­
ral. 
. SENADOR OCTÃVIO CARDOSO -Comporta·~ _ 
menta político do PMDB. Fafta -de definição, por 
parte do Governo, de uma política agrícola. 

SENADOR FÂBIO LUCENA, como Líder- Re­
paros ao discurso do orador que õ antecedeu na tri~ 
buna. 569 aniversário do Presidente José Sarney. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Proposta 
apresentada pela Comissão de Reforma Administra­

--tiva, referente ao Novo Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Lança­
miri.to do livrQ "Memorial a Destempo", de autoria 
de Vtvaldi Moreira. 

SENADOR ODACIR SOARES - Pleitos dos 
Presidentes da Associação dos Pecuaristas e do Sindi­
cato Rural de Ariquemes-RO. 

SENADOR JOÃO CALMON - Lançamento, 
p-elo Presidente da República, do Programa de Esco~ 
las Rurais Comunitãrias. 

1.3.2 --Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

IA- ENCERRAMENTO 

2- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CE-
GRAF 

Ata da 115t- Reunião, em 7 de abril de 1986 
3- ATA DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

~s ~LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

~ 6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER· 
MANENTES 

Ata da 49ll- Sessão, em 24 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Martins Filho e Lenoir Vargas 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir L~! - Fábio Lucena -
Galvào ModestQ --Gabriel Herm_es -Alexandre Costa 
-América de Souza- Helvídio Nunes- JoJ?é L_ips­
Moacyr Duarte- Martins Filho -- ~umberto Lucena 
- Marcon,des Gadelha .......: Cid SampaiO- Carlos Lyra 
- Luiz Cl:tvalcante - Lourival Ba-ptista - João Cal~ 
mon - ~maral Peixoto - Nelson Carneiro - Jamil 
Haddad- B_enedho_ferreira- Mauro Borges- Josê 
Fragelli --lEnéas Faria -Ivan Bonato;...._ Lenoir Vargas 
-Carlos Chiarelli- Pedro Simon- OctáVío_Cã:rdOSo. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -_A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

te. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l9~Secretário irã prOceder à leitura do Expedien~ 

É lido.?. seguinte 

EXPEDiENTE 
PARECERES 

PARECER 
N• 310, de 1986 

Oa Comissão de Legislação Social, sobre o Proje­
to de Lei da Câmara n9 259, de 1983 (11'1' 826-C, na 
origem), que ~•acrescenta dis~sitivo à Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Deereto~lei nQ 
5.452, de l9 de maio de 1943, proibindo a dispensa dn 
gestante nas condições que especifica.'' 

RelatQr: Senador Nivaldo Machado 
O Projeto, sob exame, originário da Câmara dos De~ 

putados, de autoria do ex~Deputado Guaçu Piteri, pre~ 
tende acrescentar parágrafo ao artigo 392, da CLT, com 
a finalidade de estab~lecer proibição à dispensa de mu· 

lher empregada .• desde a concepção até 60 (sessenta) dias 
após o término do período de afastamento a título de_ 
licença~maternidade. 

Nas. razões justificativas, o Autor argumenta que não 
é raro ocorrer a demissão da mulher trabalhadora, por 
inicial1va do empregador, ''pela simples perSpectivã de 
engravidamento ou, então, ímedlatamente após o têrmi~ 
no da licença para gestação, ainda que pagando-lhe os 
direitos trabalhistas devidos". Assinalando que a jurís~ 
prudência trabalhista, inclusive a emanáda do TST, vem 
reconhecendo que a estabilidade provisória da gestante 
deve estender·se até 60 (sessenta) dias após o término da 

--licença gestante, sustenta o subscrito do Projeto que este 
visa a. ••compatibilizar a norma legal com o espírito do­
minante em nosso mais alto tribunal trabalhista, be1~ 
como com precedente jâ existente em nossa legislação. 
trabalhista". --

A ampliação da proteção social ao trabalho da mulher 
gestante constitui tendência universal do Direito do Tra-
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balho. Indicação notória do imPerativo de in-teresse 
público que envolve a proteÇão à maternidade ê a medi­
da implementada através da Lei n~' 6.136/74, que transfe-­
riu os encargos financeiros da licença-gestante para a 
Previdência Social. Não o_bstante, continua sendo fre­
qüente a ocorrênCia de procedimentos de empregadores 
com o intuitO de con-tornar ou burlar os preceitos legais e 
constitucionais de proteção ao trabalho i:fã mUlher -nesíâ 
fase de sua vida biológica. -

Situando-se cO-fio marco hiStórico o Prejulgado n~' 14, 
adotado pelo Tribunal Superior do Trabalho em 22 de 
dezembro de 1965, verifica-se qUe a necessidade de pro­
teção econômica, psicológica e fisica à mulher gestante 
tem alcançado importantes avanços na esfera da juris-_ 
prudência trabalhista. Como _ressalta o Jurista Mozart 
Victor Russomano;( .. Comentáricis à CLT;', Forense, I~ 
ed, pp. 365/366). "os julgadoS do-TST, com amplo apoio 
do Supremo Tribunal Federal nos últimos anos, tem 
consagrado a estabilidade provisória da gestante ( ... )_to­

'" mando, analogicarnente, como referência, o artigo 543 
da CLT, na parte em que dispõe sobre a estabilidade 
provisória dos dirigentes e representantes sindicais". :ê, 
hoje, predominante o, entendimento segundo o qual é 
nula a despedida injustificada- da- Ses~ante durante o 
período compreendido entre a comun!c_aç~o d~_gravid~z 
e o sexagésiriio dia subseqüeiite-aO ~r~ino da lice~ç_ã-­
maternídade. Esta realidade tem sido, aliás, reconhecida 
em cláusulas integrantes de um crtsÇ.ente número de coll-­
venções e acordos_ coletivos de trabalho. 

Assim sendo, a disposiçãO Que o-pfeSent~ ~:ç§.(ifd ín~ 
tenta inserir em nosSo estatuto -tfabã.Ihista corrc:sponde, 
em parte a orientação prevalecente no Direito br-asileiro. 
Já no que concerne ao preceito de contar o prazo da esta­
bilidade provisória a partir da. ·~concepção" _- como 
enuncia a redação do parágrafo proposto-, P?-:rece-nos 
que se trata de inovação que, pOr Cã.rece_r da necessária 
objetívidade, é inad-equada ·ao propósito jurídico­
normativo. Coffi efeitO,-llâo vemos como possa o fenô­
meno biológico da concepção ser traduzido em fato g~­
rador de direito trabalhista, em face: do pressuposto de 
conhecimento das partes; se a finalidade da norma é evi­
iar ProCedimeOtO~ã.rbitrárJoa.o empregador ante o fato 
da gravidez, é condição imprescindível à eficácia co~tiva 
da regra a comunicação do estado gravídico (suposto fá­
tico) ao empregador. 

Embora rara, não deixa de ser plausível a hipótese de 
ocorrência de situação em que a iniciativa de dispensa -da 
mulher se antecipe, propositalmente, à comunicação do 
estado de gravidez. Trata-se, não obstante, de ~~~~~- q_l!-~·. 
por seu caráter casuístiCo, nãci é suscetível de regulação 
legislativa, pertencendo antes à esfera da função jurisdi­
cional. 

Ante o exposto, e considerado a manifesta sintonia do 
Projeto com o interesse público, somos pelo seu acolhi­
mento, com adoção da seguinte 

EMENDA N• 1-CLS 

Dê-se ao§ 5~' a que se refere o Projeto de Lei dã. Câma­
ra n~' 259/83 a·segtdnte--redação: 

"§ 5~' É vedada a dispensa da mulher, desde a 
notificação do estado de gravidez ao empregad'?r 
até 60 (sessenta) dias após o térniino do período ~de 
afastamento a que se refere este artigo." 

Sala das Comissões, 17 de abril de 1986. -Alberto 
Silva, Presidente- Nh1aldo Machado, Relator- Jorge 
Kalume - Henrique Santillo - J aison Barreto - Carlos 
Alberto. 

PARECE"RES 
Nos 311 e 312, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 134, de 1985 
(Projeto de Lei n~' 3.469-B, de 1980, na Casa de ori­
gem), que uProibe a utilização de chapas de cor ama­
rela em veículos utilizados pela Administração Públi­
ca Federal Direta e Indireta, inclusive Fundações". 

PARECER N• 311, DE 1986 

Da Comissão de Transportes, Comunicações 
e Óbras P.iblicas 

Relator: Senador Jorge Kalume 

De iniciativa do ilustre Deputado_ João Faostino, veffi 
.a exame desta Comissão, "Projeto de Lei que. "Proíbe a 
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" utilização de chapas de cor amarei em veículos utilizad-os 
pela Adminis_tração Pública Federal Di:reta e Indireta, 
inclusive Fundações". 

Justificando a Proposição, seu ilustre autor observa 
que-o Brasil, atravessa fase de carestia e de dificuldades 
incomensuráveis. Impõe-se, portanto, a contenção d_as 
gastos públicos, mediante medidas de cunho moraliza­
dor que devem alcançar todas as áreas. _ _ 

Salienta_que os veículos oficiais, deStinados a uso ex­
clusivo da repartição, devem ter inconfundível identifi­
cação, que possam ser distinguidos dos automóveis par­
ticulares,_ evitando-se com isso os abusos, a tão condena­
da mordomia, de conseqüências, tão nefastas para as fi­
nanças d_o nosso País. 

Observa qUi:- certas autoridades promovem o licencia­
mento_ e registro do veículo com chapas amarelas, seme­
lhantes às dos automóveis particulares o que torna difícil 
o controle do uso, promovendo o aumento do custo dos 
serviços públicos e facilitando ao usuârio a obtenção de 
vantagens indevidas e não previstas. 

A Proposição, composta de 4 (quatro) artigos, estabe­
lece em $eQ artigo primeiro qu~. ~'Fica proibida a utili­
zação, a qualquer título, de chapas de cor amarela por 
veículos_ pertencentes aos ór~ãos- da Administração 
Pública federal Direta- e._ fnd-ireta~ ínciusive Federações 
mantidas_ pelo Poder Público••. 

CQnsiclerando a matéria oportu-na, nada Vemos, -no 
;âmbito desta Comissão, cjtie possa obstaculizar a cipro~ 
yaç~~- da ~~posta. 

-Sala das Com.fs.SÕes, 28_ de novembro de 1985.- Ale­
xandre Costa, Presidente - -Jorge Kalume, Relator_­
Rob~:rto Wypych - Luiz Cávalcarlte: 

PARECER N• 312, DE 1986 

Da Comissão de Servi!:O Público Ci"il 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
-- --
O nobre Deputado João Faustino, por meio do Proje· 

. to de Lei n~ 469-8, de 1980, na Câmara âos Deputados, 
propõe seja proibida e.. "utilização de chapas de cor ama­
rela em veíc_ulos _utilizados p~la Ac(minístração -Pública 
Federal DTr-ita ou Indireta, inclusive Fundações". 

2. Com pareceres favoráveis na Comissão de COnsti­
tuição e Justiça, na Comissão de Transportes e na Co­
missão de Serviço Público, a proposição foi, depois, 
aprovada em Plenário. 

3. No Senado, após o Parecer, pela aprovação, da 
Comissão de Transportes, cabe a esta Comissão 
examinar· lhe, também, a oportunidade e a conveniÇncia. 

4. E inegável o objetivo altamente morâlizador da 
proposição. É certo que, desde os governos anteriores, 
vez por outra-providências são anunciadas, com maíC)r 
ou menor intensidade, no sentido de disciplinar o uso 
dos carros oficiais, inclusive os popularmente denomina­
dos. "chapas frias''. Esmaecidas as éampanhas de vigilân­
cia sobre a utilização de tais veículos, voltam a trafegar 
em maior número, com placas de variadas cores. 

Urge, pois, uma lei prOibitíva. É O que propõe o ilustre 
parlamentar João Faustino, com aplausos gerais. 

O parecer é pela aprovação. 

Sala das Comissões, 16 de abril de 1986. - Alfredo 
CampOs, Presidente- Helvídio Nunes, Relator -Jorge 
Kãlume -José Lins- Jutahy Magalhães. 

PARECERES 
N•s 313 e 314, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 189, de 1895 
(n" 5.465-A, na Cârilarã dos OePutados), que hdispõe 
sobre a criação e extinção de cargos na Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Quinta Região, e 
dá outras providências". 

PARECER N• 313, DE 1986 
Da Comissão de Sert~iço Público Civil 

Relator: Senador Jorge Kalume 

O Projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu­
tados, de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, 
objetiva a criação de 413 (quatrocentos e.treze)_cargos no 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional 

-do Trabalho da Quinta RegiãO, com jurisdiçã:o nos Esta­
dos da Bahia e Sergipe, sendo 2 cargos em comissão e 
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411.cargos de provimento efetivo, Propõe, aiilda, a ex­
tinção _gradÚal, à medida em que forem vagando, de 83 
(oitenta e três) cargos atualmente existentes no Tribunal, 
vinculando a essa extinção o preenchimento do mesmo 
número de novos cargos, dentre os 413 propostos. 

A Exposição de Motivos apresentada pelo Exm9 Sr. 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Q!o:linta Região, à guisa de justificaÇão da Proposição, as­
sinala que a ampliação de quadro prevista no Projeto de­
corre da necessidade gerada pela expansão dos serviços e 
criação-de setores como resultado da implantação dare­
forma administrativa naquele tribunal, além do ... vertigi­
nos_Q aum-ento do movimento processual, a partir de 
1975, em proporção sempre crescente, até atingir o per­
centual de 191,84% em 1984". 

No oficio encaminhado à Presidência da Câmara dos 
DepUt'ados, o Presidente do Tribunal ressalta, ainda que: 

.. •'Cientes do esforço de contenção de despesas, ta­
refa c:m que se empenha arduamente toda a Admi­
nistração Pública, limitou-se o acrêscimo ao estrita­
me-nte necessário, o que possibilitará um desempe­
-nho administrativo e de apoio judiciário dentro dos. 
padrões satisfatórios e indispensáveis.'~ -

05 c"irgos prOpoStoS obserVam (igorosa_mente os_ Cri­
tê-rios legais ·e regl!_l:i!I~Jentares pertinentes ao Sistema- de 
ClasSifíc<ição- de cãrgOs vigentes na área do Poder Exe­
cutiVo e o quantitativo é compatível com as necessidades 
de fuilcionamento do_ Tri_bunal e com a lotação de outros 

-órgãos símilareS. MefeCe destaque o fato de, que os car­
gos deverão ser preem::f!iQos d~ forma escalonada, à ra­
zão de um terço a cada exercício, a partir do--corrente~ 

Ante o exposto, e considerando-se que a estruturação 
do quadro de pessoal do Tribunal em baseu:acionais e 
com observância das normas legais pertinentes represen­
ta um imperativo para uma efetiva administração daque­
le órgão da Justiça do Trabalho, contribuindo, destarte, 
-para -uma melhor prestação jurisdicional, manifestamo­
nos em sentido favorável ao acolhimento do Projeto, por 
considerá-lo pertinente e consentâneo com as normas le­
gais que regem a espécie. 

Sala das Comissões, 12 de março de 1986.- Alfredo 
Campos, Presidente -Jorge Kalume, Relator- Virgílio 
Távora- Jutahy Magalhães- Nivaldo Machado. 

PARECER N• 314, DE 1986. 
Da Comissão de Finan~as 

Relator: Senador Jorge Kalume 
O presente Projeto de Lei, já aprovado pela Câmara 

dos Deputados, trata da criação e extinção de cargos no 
Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Quinta Região, com sede 
na cidade de Salvador e jurisdição nos Estados da Bahia 
e Sergipe. 

A Proposição, que se originou de expediente encami­
nhado pelo Tribunal Superior do Trabalho à Câmara 
dos Deputados, objetiva criar 413 cargos e, ao mesmo 
tempo, extinguir 83, daí decorrendo um aumento real de 
330 cargos. 

No artigo, IQ, incisos I a V, são indicados, segundo o 
Grupo em que se integram, os diversos cargos a serem 
criados, e no artigo 29 discriminam-se aqueles que deve­
rão ser extintos. No parágrafo único do artigo 29 são çs­
pecitiCil.dos os-83 cargos que, entre_ os criados no artigo 
19, terão seu provimento vinculado à extinção dos men­
cionados no caput do ·artigo 29, 

Visando a determinar a forma de preenchimento dos 
cargos de provimento efetivo, o Pfojeto estabelece em 
seu artig_o 39_ que tal preenchimento serâ efetuado con­
soante as normas legais e regulam~ntares fixadas para os 
demais Tribunais do Trabalho, observado o disposto no 
§ 29 do artigo 108 da Carta Magna. 

Na Exposição .de Motivos do Exm9 Sr. Presidente do 
Tribuna! Regional do Trabalho da Quinta Região se de­
clara que esta compreende 33 (trinta e três) órgãos, sen­
do I (um) de segunda instância, e que a estrutura c: com­
posiÇão de seu quadro de pessoal vêm sendo mantidas 
desde a implantaç--J.o do Plano de Classificação de Car­
g_os, em 1975. __ 
- No mesmo documento afirm-a-se que, nos últimoS­

anos, as atividãdes do Órgão cresceram acentuadamente 
sem que se ampliasse o quadro de pessoal de forma a 
atender satisfatoriamente aos serviços_ .de assistência ad­
~inistrativa e judiciária. P"ira exemplificar õ~8,rande au­
mento dos serviços em ~lação à quantidade de fundo-
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nârios que Os executam, assinala-se que, em 1975, a mé­
dia de processos per capita era de 54 e, em 1984, passou a 
ser de 147 processos por funciOnãrio, verifiCarfdo-se, 
portanto, que a média quase triplicou no período consi­
derado. 

A Exposição de Motivos faz-se acompanhar de de­
monstrativos pertinentes ao crescimento absoluto e rela­
tivo do número de funcionários e di processos, no decê­
nio 1975/ t 984 (Crescimento das VariãveiS-e Crescimento 
Percentual das Variáveis), õnde se evidencia expressivo 
aumento dos processos, de um ano para outro, enquanto 
o número de funcionáiiOs praticamente se ·estagnoU no 
período. Assim~ em 1975, a relação funcioriá-fiõS{tfroces­
sos era de 524/28.286, e,_ em 1984, essa relação passou a 
ser de 562/82.551, observandoMse que, no período, houve 
um acréscimo de apenas 38 servidores (7,3%), enquanto 
que ocorreu um aumento de 54.265 processos (192%). 

Além das informações e_ dos daQos_~statís_ticos que 
comprovam clara e objetivamente a insuf]ciêti.êia-de pes­
soal em relação ao crescente volume d.e s_erviço_s~xpo­
sição de Motivos esclarece devidamente a~ r.;u;õ~s por 
que se faz neçessária a criação dos cargos especificados, 
nos quantitativos propostos. 

Quanto aos aspectos finan_ceiros que cabe a esta Co­
missãQ examinar, ê- de se salientar que, objetivando evi­
tar o impacto orçamentário que a medida provocaria, se 
adotada de uma só vez, o Projeto dispõe prudentemente 
em seu artigo 4"' que o_ proVimento dos cargos criados s~ 
dará gradu_almente, preenchendo-se 1/3 (um terço) deles 
neste exercício, l/3 (um terço) no próximo exercício -e-o_ 
saldo restante em 1987. ~ _,___ _ __ _ _ 

No que concerne à indicação dã fQ};te cte=reCUrSos-deS:. 
tinada a atender às despesas decorrentes da criação dos__ 
cargos, verifica-se que -õ artigo 59 tratou do assunto, ao 
estabelecer que taiS dispêndios serão cobertOs com oS reM 
cursos orçamentários consignados ao Tribunal Regíonal 
do Trabalho da Quinta Região. --~o- _ 

Assinala também a_ Exposição de Motivos que o acrésM 
cimo real de 330 cargos, como proposto, representa o 
mínimo necessário para o desempenho satisfatório das 
atividades d_os__órgãos da Justiça do Trabalho integrantes 
da Quinta Região. 

Ã vista do exame dos motivosjustificàdores dClProje­
to, expostos com infQrmações e_-dados cJar,O.§, e objetivos, 
concluímos que a medida proposta merece ser acolhida, 
porquanto, se destina a atender às prementes necessida­
des de pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quinta Região, cyjas elevad'!.S atribqiç_ões_ sã_Q dejJ)egii=--
vel interesse_ público_, _ 

Em face do exposto, manifestamo-nos pela aprovação 
do presente_ projeto de Lei. 

Sala das Comissões, 3 de abril de 1986_,_- [..omanto 
Júnior, Presidente -Jorge Kalumct Relator- Octávio 
Cardoso --Carlos Lyra --:- Hélio Gueirqs :-_Roberto 
Campos - José Lins - César Cals - João Calmon. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, 

DO SENADOR HELVIDlO NUNES 

O presente Projeto de Lei, já aprOvado pela Câmara 
dos Deputados, trata da criação e extinÇão de cargos no 
Quadro Permanente de Pessoal da Secrefária do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Quinta Região, com sede 
na cidade de Salvador e jurisdição nos Estados da Bahiã 
e Sergipe. 

A Proposição, que se Oríginciu· de- C:xj)ediente encami­
nhando pelo Tribunal Superior do Trabalho à Câmara 
dos Deputados, obj'etiva crüir_ 413 cargos e,--aO'-meSmo 
tempo, extinguir 83, daí decorrendo um aumento real de 
330 cargos: 

A Exposição de Motivos faz-se ãcompanh~u de de­
monstrativos pertinenteS-ao crescirriento absoluto e rela­
ti:v.o do número de funcionários e_de processos, no decê_­
nio 1975/1984 (Crescimento das V~r_iâv~~-e Crescimento 
Percentual das VariáveiS}~- onde se evidenciã: expressivÓ 
aumento dos processos, de um ano para outro, enquanto 
o número de funcionários praticamente-se estagnou n_o 
períOdo. Assim, em 1975, a relação funcioflâríõsjprãces­
sos era de 524/28.286, e. em 1984, essa relação passou_ a 
ser de562/82..551, obs_ervando-se que, no perfodo, houve 
um acréscimo de apenas 38 servidores (7 ,3%), enquâil.(O 
que ocorreu um aumento de 54.265 processos (192%). 

A Comissão propõe substitutivo, na forma do anexo_~­
visando tamb~m a solucionar a problemática de_justiça 
do trabalho na 7a. RegiãO, situada nã mesma região geo-
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econômica, com a criação de duas Juntas_ de Conciliação 
e Julgamento, uma na cidade de Floriano e outra na ci­
dade de Picos. Com a implantação da hidrelétrica de 
Boa-Esperança no curso do médio F.arn_aíba e a enl!rgeti­
zação da região, estas- duas cidades-pólos tiveram seus 
contingentes de trabalhadores sensivelmente aumenta­
doS-; juStific-aO do-se, deste modo, aquela providência. 
_No que concerne à indicação da fonte de recursos des~ 

____!.[nadas a atender às despesas decorrentes da criação dos 
ca·rg-os na Sa. Região e daS JCJ na 7a. Região, os dispên­
dios-- serão cober"tós com os recursos·ofçamentáríos con­
signados aos Tribunais RegionaiS doe Trâba~ho da Quin:. 
ta e Sétima Região. 

Face ao exposto, apresentamos, em anexo o &eguinte 

SUBSTITUtiVO AO PLC N' 189/85 

Dispõe sobre a cria~ão e extinção de cU:rgos na Se­
cretarfâ do Tribunal Regional do Trabalho da Quinta 
Região e sobre a criação de Juntas de Coitciliação e 
julgamento na sétima Região e dá outras providên-
cias. - -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam-- criados, no Quadrõ- Permanente de 

Pessoal da Secfetaria do TribUnal do Trabalho da Quin­
ta Região, os segtiiiltes cargoS: 
I- no Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 

código TRTS-DAS-100, 2 (dois) cargos de Secretá_ria de 
Turma; -
-u-no GnJpo-Atividades de Apoio Judiciário, códi­

go TRT5-AJ-020, 93 (noventa e três) cárgos~deTécnico 
Judiciário, códigõ TRTS-AJ-021; 3§ (trinta e seis) cargos 
de Oficial de _Justiça Avaliador, código TRT5-AJ-022; 
105 (cento e ciOco) cargos de AuXiliar Judiciário, código 
TRTS-AJ-023; 30 (trinta) cargOs de Agente de Segurança 
Judiciária, código TRt~-AJ-024 e 114 (çento e quatorze) 
cargos de Atendentes JLidkiário, c6digo TRT5-AJM025; 
lll- no Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, 

código TRT5MNS-900, I (um) cargo de Médico, TRT5-
NS-901; I (um) cargo de Enfermeiro, TRTS-NS-904: 2 
(dois) cargos--de Psicólogo, TRT5-NS-907; 2 (dois) car­
gos de Estatístico, TRTS-NS-926; 2 (dois) cargos de As­
SiSfcnte Social, tRTS-NS-930 e l (um) cargo de Bibliote-
cái-io, TRTS-NS-932; -=-

IV -no Grupo-OutraS' AtíVidaô~s de Nível Médio, 
código TRTS-NM-1000, 3 (três) cargos de Auxiliar de 
Enfermagem, TRT5-NM-1001 e 5 (cinco) cargos de Te­
lefonista, TRTS-NM-1044; 

V -No GrupoMArtesanato, cõdigo TRT5-ART-700, 
2 (dois) cargos de Artífice de Estrutura de Obras e Me­
tar\urgia, TRT5-ART-70l: 04 (quatro) cargos de Artífice_ 
áe Mecânica, TRT5-ART-702; 2 (dois) Cargos de Artífi­

-ce de Eletricidade e _Comunicações, TRT5-
Art. 703; 03 (três) cargos de Artífice_ de Carpintaria e 
Marc_enaria, TRTS-ARTM 704; e 5 (cinco) cargos de Artf­
fice de ArtesDráficas, TRT5-ART-706. 

§ i"' A dassificacão __ doS cargos de que trala o inciso I 
deste artigo far-se-á por deliberação do Tribunal, obser­
vadas _as djsposições legais pertinentes. 

§ 2"' Os ca'rgos referidos nos incisos I I a V deSte arti­
go serão escalonados pelas classes das respectivas Cate­
gôrias Funcionais, de acordo com a lotação fixada, ob­
servados os critérioS legais e regulamentareS vigentes. 

Art. 2"' Ficam extintos i (dois) cargOs de ContadOr, 
TRTS-NS-924, 4 (quatro) cargos de Têcnico em Conta­
bilidade, TRT5-NM-Jb4~. :r (dois) cargos de Auxiliar 
Operacional de Serviços Diversos, TRTS-NM-1006, 03 
(três) cargos de Auxiliai de Ãrtífice, -TRT5:ART-709, e 
72 (setenta e dois) cargos de Agente de Portaria, TRTS­
TP-1202, a partir da classe inicial e à ffiedid_a que forem 
vagando. __ 

Parágrafo único. O preenchimento de 2 (dois) Cilrgos 
de Técnico Judiciário, TRT5-AJ-021, de_4 (quatro) car­
gos de Auxiliar Judiciârio, TRTS-AJ-023, e de 77 (seten­
ta e sete) cargos de A tendente Judiciário, TRTS-AJ-024, 
entre os. criados pelo artiio anterior, fica vinculado à ex­
tinção dos cargos mencionados no caput deste artigo. 

Art. 3"' O preenchimento de cargos de Provimento 
efetivo do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do TrabalhO da Quiáta Regiãõ far-se-ã de 
acordo com as normas legiis e regulamentares estabele­
_cidas para os demais Tribunais do Tii:tbalho, observadas" 
as disposiçóes do § 29 do art. 108 da Constituição Fede­
ral. 
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Art. 4"'~ No_ corrente exercício somente poderá ser 
preenchido 1/3 (um terço) dOs cargos criados por esta lei 
e no próximo exercício poderã ser provido mais 1/3 (um 
terço) -do -tõtal de cargos criados, ficando o saldo restante 
para preenchimento -no' exercício subseqüente. 

Art. 5"' As despesas decorrentes da criação dos car­
gós aci:ffia correrão à con_ta das dotações orça_mentãrias 
do tribUnal Regional dó Trabalho da Quinta Região. 

Art. 69 É o Poder Executivo autorizado a criar na 7• 
Região Junta de Conciliação e Julgamento nas cidades 
de- Floriano e Picos, no Estado do Piauí. 

ATI. -7,. O Presidente do Tribuilal Regional do Tra~ 
balho da 7• Região providenciarâ a instalação das Juntas 
de Conciliação e Julgamento, de conformidade com suas 
disponibilidades orçamentárias, após a criação dos car­
gos e funções necessários pelo Poder Executivo. 

Art. 89 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 9"' Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Sala das Comissões, 3 de abril de 1986. - Hclvídio 

Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)~ O expedien-
te lido vai à publicação. 

Há oradÔres inscritos, 
Concédo a palavra ao nobre Seriador José Fragelli. 

-0 SR- JOSl!: FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
a· seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-~ Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Um dos assuntos, uma das ffiatérias que têm sido 
constanCemente ventifadas pela imprensa, sobretudo 
pela de São Paulo, I'l;laS também do Rio de Janeiro e d_e 
Brasília; é sobre as contínuas agressões feitas p-elo ho~ 
mem em determinadas regiões do nosso País, na Amazô­
nia e nQ Pantanal Mato-Gross.ense. Procurando avaliar 
todas as exposições, todas as acusações, todas aS infor­
mações, algumas notáveis reportagens que têm sido r~­
lizadas nessas regiões, e entrando em contato, _em Mato 
Grosso do Sul, com associações empenhadas na defesa_ 
do mei"o ambiente, de pe.'icadores, de amigos da região, 
de defensor_es da oo.s:sa fauna pantaneira, chegamo,s, em 

-várias reuniões, à conclusão de que não será possível às 
autoridadeS exercerem urrta -r~ressào cons-eqUente e de 
fato repressora dessas práticas, sem mudança da legis­
lação. 

Srs. Senadores, a matança de animais, c:omo capiva­
ras, jacaiés e toda a fauna pantaneira- e acre.dito que 
de alguns animais possivelmente da Amazônia- a pesca 
predatória tremendamente devasta,do,I:a, mesmo qu_ando 
es.ses atos são reprimidos pelas autoridades com. funda­
mento na legislação existente, verificamos que as penas 
existentes, e classificadas simplesmente como infrações 
penais, são absolutamente insuficientes para a repressão 
dessa atividade devastadora dos nossos meios ambientes. 

A nossa legislação penal em vigor declara que é proibiM 
da a exportação para o exterior de peles e couro$_ de anfi­
bíos e de répteis. Declara mais: que o transporte ínteres­
tadual e para o exterior de animai!; silvestres tambérp. é 

- pi'Oibido. Declara que as pessoas fiSícas ou jurídicas que 
se dedicam a essas ativídadeS, com licença das autorida­
des, devem apn!se-nfiir declarações de estoques e valores. 
E para todas essas obrigações, que são absolutamente 
desconhecidas dos infratores, as penas são as do art. 27, 

, q I} e declara: 

__ -··Art. 27, Constituem cõntravenções penais, 
puníveis com três meses a um ano de priSão simples, 
ou multa de uma i dez veZC$ o salário-mínimo menM 
sal do lugar e da data da infração." 

O que tem acontecido, Srs. Senadorçs? Simplesmente 
isso: a SUDEPE, em parte, no meu Estado o INAMB, 
que é uma espécie de SUDEPE e ~tadual, e outras auto­
ridades, quando efetuam a prisão dos chamadOs "courei­
ros", dos caçadores de animais _na R.çgião do Pantanal 
ou daqueles que praticam largamente a pe&ca predatória 
nos nossos rios, principalmente no Rio Cuiabá, Paraguai 
e nos seus afluentes; quando realizam as prísões, são le­
vados, detidos, abre-se o inquêrito e logo é requerida a 
fiança. Autoridades mais exigentes, muitas vezes, levam 
esses inquéritos à sua conclusão e -maôtem os infratores 
na prisão. Quando chegam em mãos deju_iz;_- e eu já te­
nho ouvido isso de muitas autoridades- a parece o ad­
vogado do patrão dos infratores, dos-caçadores, dos pes­
cadores.::.... que são pecadores também, V. Ex• tem razão 
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-simplesmente riem à -face daS autoridades: apresentam 
o pedido de fiança e são imediatamente soltos. -

Então, nós chegamos à conclusão de_que, sem a alte­
ração da legislação vigente, jarii:ãis se poderá iniCiar se- -
quer uma repressão a essa atividade, tremendamente 
prejudicial às nossas regiões ecológiCas que estão aí, aO 
sabor dessas atividades realmente criminosas. 

Solicitei a tiiTITuStre colega,_ que é presidente de uma 
das associações de defesa do Pantanal, que, com outros 
companheiros, estudasse uma ãtteraÇào das leis vigentes. 
Trocamos idéias e eu, hoje, apresento, Srs. Senadores, 
um projeto de lei. Sei que projeto de lei não deve ~~r ob- _ 
jeto, sempre, de discursos,_ sobre.tudo da tríbuna do Se-­
nado. Mas acho que não é o projeto de lei,_é a matéria 
que é de extrema importância .. ~ -

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI- Um momento. Vau ler, 
rapidamente, fazendo comentãrios rãpidos também, um 
artigo de Sinério Arcêncio. Ele é um dOS nlembros da 
Cooperativa de Pt.!Scadores de Corumbã, que me relatou, 
agora, quando estive na minha cidade, a maneira verda­
deiramente desabusada com que os donos de frigorífi~os 
de peixe de Corumbã, e em toda aquela região agem sem 
dar a menor satisfação às autoiidades e, sem dú.vida ne­
nh uma, às autoridades menores, aos simples fiscais, se­
gundo eles, que suspeitam, com boas razões, até mesmo 
subornando-os. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Presidente, ou­
vimos com atenção religiosa a sãbia preleção d"e V. Ex• 

O SR. JOS!! FRAGELLI - Muito obrigado. 

O Sr. Fábio Lucena- Não conheço a região do Pan­
tanal e.,desconheço, por conseguinte, a realidade interna 
do Estado de Mato Grosso. Mas, conheço a regiãO ama­
zônica ... 

O SR. JOSt FRAGELLI - Perfeitamente. 

O Sr. Fábio Lucena- E si rito-me no dever, com a de­
vida permissão de V. Ex•, depois de solidarizar-me com 
os termos do seu fecundo pronunciamento, sinto-me no 
dever de estabelecer diferenças que me parecem funda­
mentais para o tratamento desSa questão_bast~nte defica: 
da e muito melindrosa. Faz poucos meses-, uma agência 
norte-americana financiou a viagem -de dois jornalistas à 
Amazônia. De1.'Sa viagem resultou o tivro com o seguínte 
título; .. Amazônia, um Grito de Alerta", que logo em se­
guida estava em meu gabinete, e terei a honra de passar 
às mãos de V. Ex~ Esse livro reúne as principais in verda­
des que se hão proclamado no mundo inteiro a respeito 
da Região Amazônica. Afirmam os jornalistas conceitos 
tão irresponsáveis que-deles eu daria a V. Ex• apenas um 
exemplo, que no rio Solimões, que é o trecho do rio 
Amazonas compreendido entre a fronteira trfplice 
Brasil-Colômbia e PerU até o encontro com as águas do 
rio Negro na cidade de Manaus, que os índios do Sol_i­
mões têm o hábito de matar macacos para lhes_ comerem 
os testículos. Ora, Sr. Senador, isto é uma aSn!ss-ão à CLLI­
tura aborígene da Região Amazônica, e V. Ex.•, com o 
folhear do livro, verá que essa agência noticiosa norte­
americana teve também a ousadia de passar por Brasília 
e afirmar, no mesmo livro, que, em Brasília, os Ftqmosse­
xuais são mais boriiios dO que as mulheres brasilienses, 
Sr. Senador são tão diferentes as realidades que me per­
mito dizer a V. Ex' o seguinte: a situação do jacaré no 
Amazonas, cuja caçá está proibida hú mais de 20 anos, é 
tão grave, que- um jacaré se alimenta poc dia de 330 kg de 
pe-ixe, de- pescado nobre. Não aPenas é um aninlaí preda­
dor por excelência, comO, atualmeitte constituí o maior 
perigo às populações ribeirinhas da Amazônia, isto é, as 
populações que vivem à margem dos rios daquela regíão. 
Na região do rio Negro, por exemplo, se for suprimida a 
caça aos quelônios, aos chamados bichos de casco, aque­
las populações simplesmente_ vão morrer de fome, por­
quc_esse tipo de alimento é_ tradicional e secularmente ex­
tá enxertado no modus vivendi daquelas populações per­
didas ao longo do Vale do rio Negro. Em assim sendo, 
Ex•, parece-me que a questão, como bem a coloca V. 
Ex~, merece um aprofundamento em sua discussão. Mas, 
apenas para início de considerações, ao invés de tratar­
mos apenas da repressão, deveriam os olhar para os as­
pectos preventivos dessa dramática situação, que deve -

Sef.--C-uidada, con1 bem o fãz V-. Ex•, i nÍvel de Senado. de 
Cámara dos Deputados e do Congresso Nacional. Mas 
que deve preocupar-se com evitar os exageros, as inver­
d-ades e_ as grandes mentiras que, como moeda fatsa, cir­
cUlam mundo afora, dando a entender_ àqueles que não 
conhecem a Região Amazônica, que os povos amazôni­
cos são poVos predadores. Em absoluto, Sr. Senador, 
isto ali não acontece, o que deve ser_prevenido, por 
exemplo, é a pesca com bombas. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Vou chegar lá. 

·O Sr. Fâbio Lucena- Vou encerrara lrteu aParte por­
que reco-nheço ciúe, pela delicadez do tema, tere{ que vir 
à tribuna fazer alg1,1mas considerações sobre o as~unto. 
Perdoe-me por me ter alongado. Mas receba nossa total 
e incondicional solidariedade. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Nobre Senador, lamen­
to, porque pode ser objeto de considerações conflitantes, 
umll diferença entre a realidade amazônica e a pantanei­
ru. 

Quero dizer a V. Ex~ que os rios e as aguadas do Mato 
Grosso, digamos assim, durante séculos e até há quinze 
anos, tinham milhões de jacarés, E os nossos rios mato­
grossenses foram sempre extremamente piscosos. Eu não 
sei s-e o jacaré do Mato Grosso ê menos voraz que o da 

-·-Amazônia; segundo V. Ex•, ·necessita de 330 quilos de 
peixe por dia ... 

O Sr. Fábio l:..ucena (Fora do microfOne)- Por unida­
de! 

O SR. JOSit FRAGELLI- ... para a sua sobreVivên­
cia. Ma:> em Mato Grosso sempre conviveram muito 
bem os jacarés e os peixes, apesar da luta pela vida entre 
eles. E os jacarés nunca destrufram a fauna ictiológica do 
Pantanal, mas os homens a estão destruindo, acabando 
c_om os jacarés, o que, segundo a opinião de uns, tem 
sido danosa, porque os jacarés comiam de preferência 
um-peixe-que também é de certo modo predador, que é a 
piranha, em detrimento das espécies nobres dos peixes 
da nossa regij!o. __ _ ~ 

O que V. Ex~ referiu quanto a essas reportagens finan­
ciadas por multi nacionais, estou de acordo com V. Ex' e 
não acusamos as populações de Mato Grosso do Sul; 
acusamos os industriais ·da pesca e os industriais da caça. 
O.s industriais da caça, as reportagens estão aí abundan­
tes sobretudo desses dois jornais que merecem, elogios, 
sem dúvida alguma- e não sou de agradar jornal para 
qUe fale b_em de mim, jamais: O Estado de_~. Paulo, e A 
Folha da Tarde. Esses dois veículos de informação, têm 
trazido, através desses anos, reportagens notáveis, mos­
trando como está organizada a destruição dos jacarés e, 
até certo ponto, das capivaras, com a venda dos couros 
para Us- indústrías americanas. Esses homens eStão de tal 
maneira organizados que tênl até aviões; e, muito bem 

- -armados, sobretudo de metralhadoras, chegam às re­
giões do pantanal. Ali nenhum fazendeiro pod~ é claro, 
se opor as suas· atividades, porque os __ Senhoi-es estão 
lembrados de reportagens de pessoas que tentaram se 
opor a eles e foram mortas, haja vista aquele caso do rio 
Miranda, onde professores e p~ofessor:as de São Paulo, 
fOram-tr-ucidados por alguns desses caçadores de jacarés 
dõ pantanal. _ 

Então, os fatos estão aí e jamais foram contestados, 
nem podem ser contestados. E não são O]l,lltinacionais 
que at~Um lá-, pelo menos não temos informações até 
hoje sobre isSo. São brasileiros, alE: uns bolivianos e Para­
guaios, mas, s-obretudo, brasileiros _ê que são os patrões, 
são os donos dessa indústria da caça predatória no pan­
tanal mato-grossense, sobretudo de jacarés. 

A nossa realidade pode ser uma e a da Amazônia pode 
ser outra. Nunca o mato-grossense se levantou contra o 
jacaré, por ser ele destrufdor da ictiologia dos rios do 
pantanal. 

Quero ler, mpidamente, o projeto, que passaria a ser o 
serguinte: 

Artigo 27. Constitui crime punível com pena de 
reclusão de dois a cinco anos, a- violação do disposto 
nos artigos 2~>, 3~>, 13 e seu parágrafo único, e artigos 
17 e 18 desta lei. 

É a lei que _está sendo modificada, a de ll~' 5.197, de ja­
neiro de 1967. 

§ I~ t considerado crime, punível c_om a pena 
de reclusão de um a três anos, a violação do dispas-
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to no ªrtigo f'> e seus parâgrafos; 4~>, g.., e suas o.fínCãS 
a, b e c, 10 e suas alíneas a, b, Ct d, e, f, g, h, i,j, I e 
m, ou 14, parágrafo 3'>, desta lei. 

Nos transformamos as penas. 
Não vou ler todo o projeto, pois seria cansativo. 
Quero lembrar ao nobre Senador Fábio Lucena, que 

as penas aqui estabelecidas são para a ação daqueles que 
realmente venham a violar a lei. Se na região amazônica 

_for permitida a pesca do jacaré- e a meu ver a SUDE­
PE, por exemplo, e as autoridades competentes poderão 
permitir- essas penas não serão aplicadas. Mas, se se 
faz a mãtança d~ jacaré e de capivara para a exportação 
clandestina, como se ten1 feito, do couro de jacaré c do 

__ couro de capivara de Mato Grosso, incide-se nas penas 
legais. 

Eu não sei se a exportação de couro de jacaré na Ama­
zônia é permitida ... 

O Sr. Fábio Lucena- Não. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Se não é, então nós, afi­
nal de contas, não vamos entrar em conflito, nobre Sena.­
dor, porque são atividades, apenas aquelas proibidas 
pela lei, que incidirão nos novos textos penais, se aprova~ 
do.o meu. projeto de lei. 

O Sr. Octavio Cardoso- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOS.t:: FRAGELLI- Com muita honra, V. 
Ex~ sabe disso. 

O Sr. Octavio Cardoso ~Nobre Senador José Fra­
gelli, V. Ex~ diz que não é normal um projeto de lei ense­
jar um discurso. Eu acho que a presença de V, Ex• na tri-
buna é de suma importância. -

O SR. JOSE: FRAGELLI - MUito obrigado. 

O Sr. Octavio -Cardoso;.._ Uma das mais altas funções 
do Poder Legislativo é justamente a função informativa e 
educativa. Não sei se nessa quadra da vida brasileira, em 
que_são tantas as leis e tão poucos os seus aplicadores e 
tão poucos os que as respeitam, a presença de V. Ex• na 
tribuna- não tenha eficácia maior do que o projeto de lei 
de V. Ex~ E explico o porquê: V. Ex~ chama a atenção 
para _um problema de alta significação não apenaS para o 
pantanal, mas para todo o País, porque o homem parece 
ser por natureza um predador, às vezes com a melhor das 
intenções. Mas na medida em que nós nos ativermos à 
conciliação da construção que o homem necessita com a 
preservação do meio-ambiente, da natureza, conseguire­
mos ir educando, especialmente a juventude, para que no 
futuro o meio-ambiente seja menos agre~ido do que o é 
hoje. Quanto à lei, V. Ex• se refere às penas brandas, à 
impossibilidade de os juízes manterem os acusados en­
carcerados, à oportunidade da fiança e outras coisas. 
Gostaria de lembrar a V. Ex• de que quem agride o ho­
mem, matando-o, tem pena de 6 a 20 anos, e quando o 
faz com cruel_dade, insídia, traição ou outra forma, a 
pena é de 12 a 30 anos. Ouve-se, não raras vezes, pessoas 
dizerem que neste- PaíS é preciso haver pena de morte, es­
pecialmente quando um fato atinge as raias do absurdo, 
cpmo o __ recente seqüestro e assassinato de uma criança 
no Paraná, que foi rilorta simplesmente pela circunstân­
cia.de haver conhecido o seu seqüestrador. Pois sabe V. 
Ex~. como cultor do Direito que é, que os homens ma­
tam os homens e andam soltos. Então, o problema não ê 
tanto da s_everidade da pena, o problema é mais da edu­
cação, da organização judiciária e do sisteini peniten­
ciário. O homem infringe a lei, -o mecanísmojudiciái'lo ê 
impotente para aplicá-la, que é boa, e o sistema peniten­
cifirio serve de escusa para que não se recolha o homem, 
porque da cadeia ele sairá pior do que entrou, diz-se. Por 
is_s_o é_ que digo que a intervenção de V. Ex• me parece 
que tem mais um sentido educativo, ilustrativo e de aler­
ta do que propriamente a severidade da pena que ele bus­
ca. Na verdade, precisamos mais é da conscientização e 
de uma exaçU.o na aplicação da lei, ainda que as penas se­
jam-pequenas, mas que se as cumpra. O que não se pode 
e-permitir que nos aviOes Se embarquem pássaros, trofe­
us de caça, cabeças de veado, cascas de tartaruga, cascas 
de tatu, todas essas coisas. O fU:to originário, a caça, a 
captura, a pesca é punível, mas todos os fatos subseqtien­
te.$._não as são~ Este fato, eSta circunstância, às veZes en­
coraja as pessoas, que dizem que não são responsãveis 
pelo ato, pois t~penas compraram aqueles troféus. Na 
verdade, a captura, a pesca em determinadas circunstân-
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cias deveria se_r proibida, assim como a comercialização, 
o transporte, a exibição, enfim, qualquer maneira que es­
timule a infringêncíã ôe certas normas legais ou mesmo 
de convivência humana. Assim, parabenizo V. Ex• pela 
inicíativa de trâzer essa- matéria ao debate, que é da mais 
alta relevância para o patrimônio do País. 

O SR. JOSf: FRAGELLI- Muito obrigado a V._Ex• 
que, como sempre, fez as suas intervenções com muita 
felicídade e, sobretudo, com muit~ objetividade. 

Estou apresentando um projeto e, por isto mesmo, 
digo que ele está para receber a colaboração dos meus 
colegas. As penas aqui podem ser, com certeza, maiores, 
exacerbadas. V. Ex• poderá apresentar emendas e eu po­
derei aceitá-las de muito bom grado. Só não gostaria que 
mudasse o espírito da proposiçãO pofejüe, se -a "Pena não 
for de reclusão e inafiançável, não teremos ·nenhuma ma· 
neira de combater essas ações, sern dúyjda_alguma, cri· 
ruinosas na região do Pantanal Matro-grossense - dos 

'dois Estados de Matro Grosso. Aconteçe~ istQ: oós não 
chegamos nunca aos indústriais -dessas empreitadas noci· 
vas e delituosas porque, com a fiança, sendo imediata· 
mente libertado o caçador ou o pescador, ele jarriaiS -diz 
quem foi que lhe deu as armas, quem lhe deu o avião, en­
fim, todos os recursos para que ele pratique os. atos e 
co-ntinue na sua prática. De sorte que nós prec1samos 
mudar, sem dúvida nenhuma, a legislação penal vigente, 
para que essa pena se transforme em rec1usão, senão de 
dois a cincó anos, de um a dois anõs ou Cóisa-que o Val)la 
mas, se nós não estabelecermos uma pena de reclusão, 
não teremos nenhuma maneira de combater os predado­
res da região Pantaneira e de outras regiões. 

Gostaqã de ler, para mostrar como é que os mato­
grossenses sentem esse problema. Sinê:sio ~scêncio, 
como eu diss_e b_á pouco, membro da Cooperativa de Co­
rumbá, que está para ser autorizada a fazer a pesca no 
Pantanal, e que só empregará aqueles meios que não são 
destruidores da fauna ictiOlógica do Pantanal, como é 
que ele sente o p~oblema. Diz ele: 

,, "Entretanto, os coureiros, os homen_s de pesca, 
criminosos, contrabandistas, o corruptor e o cor­
rompido lã estão, em algum lugar, rindo à socapa, 
de mais aquela mistura de ânimos, letras e imagens. 
Eles deixam a caravana passar, esperam pelo silên­
cio e voltam a massacrar os jacarés e capivaras, a 
varrer com suas redes os peixes em fuga, a converter 
em cruzeiros, marcos ou dólares cada gota de san­
gue dos animais pantaneiros." 

E ele e outros, da cooperativa, me relatavam dois fa­
tos, hã poucos dias, quando estive em Corumbá. Um dos 
fatos é que o Sr. Wilson Neves, dono do maior frigorífi­
co, é, hoje, o controlador de tod_a._ a pesca criminosa no 
PantanaL Numa dessas grandes lagoas, ao norte de Co­
rumbá, não me lembro bem se Guaíba, Mandioré ou 
Uberaba, ele mandou para lá as suas lanchas de pesca, 
cercou a boca da baía e, com bombas ele empurrou, di­
gamos assim, ele fez com que os peixes fossem para a saí­
da dessas lagoas e, ali, todos eles, caíram nas redes a dre­
de preparadas para a sua colheita e que foi fartíssima. 
Mas não ficaram apenas numa pesca parcial: vendo o 
bom resultado, redobraram os seus esforços de tal ma­
neira que, dias depois, quando esses pescadores amado­
res de Corumbâ foram àquela grande lagoa, ao norte de 
CorUmbá, quase não enContraram peixe para ser pesca· 
do da maneira não depredatória. E ele me disse. que ti· 
nham chegado, há dois dias, uns paulistas e que ele levou 
mais para passear no Rio P_araguai e ele disse aos paulís­
tas: -;; .. Olha, vamos subir até um certo trecho que sem­
pre tem uns peixes para ser apanhados." E subiram o 
Rio Paraguai indo em rumo Norte e, em determinado lu­
gar pararam e começaram a jogar as suas iscas. E uma 
mulher ribeiririhã, veio de lhes disse~."- Os Senhores es­
tão perdendo lempo em querer pescar qualquer peixe, 
porque as lanças dos frigoríficos passaram a n·oite toda 
aqui, e _os senhores não vão encontrar nada". Como de 
fato não encontraram. 

Esses exemplos podem ser repetidos às dezenas, para 
mostrar co01o se está f~endo a pesca e a destruição da 
fauna ictiológica na nossa região. :t isso que queremos 
combater. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Ex', nobre Sena­
dor José Fragelli? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SiÇi!o 11) 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Se V. Ex' me permite; 
mais u-m pouco, mostrarei o trabalho de um jornalista­
não tenho o título do jornal - mas me parece que é A 
Folha da Tarde. Ele relata, com miriócias ã.qui: - · 

.. "Um frigorífico chamado La Pesca, que é um 
dos que mais exercem essa atividade predatória na -
região de Corumbá, que não está registrado como 
os outros e, livremente, sem nenhum impedimento 
da SUDEPE nem do INAMB nem de qualquer au­
toridade, pesca nas águas, sobretudo, do Rio Para­
guai e leva, simplesmente, toneladas e toneladas de 
peixe para São pau~o." -

o··repótter agiu de maneira competente e prudente. 
Dirigiu-se à SUDEPE, para saber se esse frigorifiCo, La 
Pesca, estava autorizado a exercer a atividade em Co­
rumbá. A resposta foi negativa, a SUDE.e.E nunca tev~ 
conhecimento da existência desse frigorífico que é um 
dos que maiS peScam e -v-erid.em. De sorfç-que estamos 
vendo a grande falha das arito_ridades.- Mas ê porque, 
realmente, não i.xistç uma manêtiã de-reprimir essas ati­
vidades. Esse repórter teve o cuidado_de se dirigir à SU· 
DEPE, aqui em Brasília, e me permito ler para saberem 
que ele não culpa, de _uma maneira direta, as auto_ridades 
da SUDEPE aqui de Brasília: 

, "Com base nesses fatos e de posse de fotos e do­
cumentos que rem~to ao Sr. Petronilo Santacruz de 
Oliveira, Superintend~rlte da SUDEPE, em Brasnia, 
que conheço pessoalmente e respeito, peço que ele, 
juntamente com seu gabinete, de reputação ilibada, 
tomem as devidas providências, pois é um problema 
do qual dependem nossas gerações futuras." 

O que que dizer? Que a SUDEPE age de maneira inefi­
ciente naquela região, como o próprio INAMB e todas 
as autoridades porventura ligadas à. repressão dessas ati­
vidades. 

Mas insisto no que disse antes: verifica·se que se, 
sobretudo no que se refere à caça de animais silvest~es na 
nossa região, não houver uma mudança na legislação pe­
nal, transformando uma simples infração em delito pyni­
do com penã de reclusão e sem fiança, nós simpleSmente 
não poderemos iniciar qualqUer ação repressiva no Pan~ 
tanal. 

A ação preventiva a que se referiu o nobre Senador 
Fábio LUcena, quando é que viria? Através de que 
meios, de que órgãos e de que organismos até lá, nobre 
Senador? Acho que pouco ou nada sobrariam da nossa 
fauna terrestre e aquática na R~ião do PantanaL 

Educar neste terreno acho que é no momento de, pelo 
menos, dificuldades praticamente insuperáveis. 

O Sr. Hclvídio Nunes- Permite V. Ex• uni aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Concedo o aparte ao 
nObre Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvldio Nunes- Nobre Sendor José Fragelli, 
temos divergido ultimamente, principalmente no que diz 
respeito à necessidade 011 da desnecessidade da sublegen­
da e da candidatura nata, mas hoje ~tamos absoluta­
mente de plenÕ acordo e o meu aparte ê _exatamente, ... 

O SR. JOSt FRAGELLI- Sinto-me muito feliz com 
isso, porque o- apoio de V, Ex• é inestimáveL 

O Sr. Heh'ídio Nunes- ... não digo para trazer a mi­
nha congratulação mas, pelo menos, dizer que V. Ex• es­
tá hoje, como sempre, prestando serviço ao País. No_ano 
passado estive, em duas oportunidades, acampado às 
margens do Rio Javaé e do Araguaia, e fiquei encantado 
com aquilo que vi, e se tive que fazer uma viagem longa 
atê às margens do Javaé e do Araguaia, nobre Senador, é 
porque no Nordeste praticamente inexistem caça e pes­
ca. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Eltato! 

O Sr. HeMdio Nunes- A caça e a pesca no Nordeste 
foram depredadas ... 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Que grande e definitivo 
exemplo! 

O Sr. Helvídio NUnes - ... e esses cuidados, esse alerta 
que V. Ex• está trazendo, hoje, à Nação, é inteiramente 
procedente, para que na sua região, tão rica, tão bela, 
não venha a ocorrer, guardadas _ _as devidas distâncias, 

Abril de 1986 

aquilo que hoje se verifica na região nordestina. Mllito 
ohrigado a V. Ex' 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex•, 
que como-sempre traz uma contribuição- e eu devore­
petir o que disse ao nobre Senador Octávio Cardoso­
concreta e objetiva, exemplar. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOs€ FRAGELLI- Tenho a honra de ouvir o 
nobre Senador Nelson Carneiro, meu mestre. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eminente Senador_José Fra­
gc!li, o Senador Octávi9 C::~rdoso acentuou o carãter di­
dático da presença de V. Ex• nest::~ tribuna, e realmente 
V. Ex~ tem focalizado aí a necessidade de uma punião 
mais severa para o homem que ê apanhado na pesca ou 
na caça predatória. Mas, ao mesmo tempo, V. Ex' refere 

_ que ele é apen?s um simples prepos~o de um?- dessas 
grandes emprcs;Js que .pratic:lm esses delitos na região. 
Será" que o Projeto de V. Ex• agrava a pena, não- desse 
homem qUe a serviço dessas empresas vai praticar a caça 
e a pesca predatória para recolher algum dinheiro para a 
própria famflia, mas aquelas empresas que os mandam 
fazer isso? Acho que as penas deveriam ser disfillfas para 
aqUeles que a serviço de alguma desSas empresas prati­
cam esses delitos e para aquelas empresas, através dos 
seus diretores, que dev.eriam ser-punidas com a maior 
gravidade. t. esta a su8estão que dou a V. Ex• porque 
eles sãO os responsáveis. No dia em que não derem os 
aviões, não derem os recursos a esses intermediários, eles 
certamente não farão a pesca_e a caça, que V. Ex• conde­
na, com os aplausos de todos _nós. 

O SR. JOSt FRAGELLI- A observação de V. Ex' é 
inteiramente procedente, mas gostaria de fazer um& dis­
tinção entre caçadores e pescadores. Os caçadores sem~ 
pre são clandestinos, sempre agem criminosamente por­
que muito bem armados, muito bem instrumentados, in­
clusive com aviões. Esquecia-me de dizer que o Pantanal 
é um imenso aeroporto; errl qualquer parte do Pantanal 
desce um avião, não precisa ser helicóptero basta apenas 
balizar um determinado trecho daquela região e o avião 
ali desce. Não me referi à pesca, porque acredito que to­
dos os Senhores já sabem. A matança dos jacarés se faz à 
noite, quando nas lagoas e nos rios os caçadores, com 
lanternas, atordoam simplesmente o jacarê, como qual­
quer animal- todos temos prática disso- aU são truci­
dados à noite; os couros são tirados, a carne do jacaré é 
desperdiçada, e nem se dão ao trabalho de enterrar os os~ 
sos do jacaré. Então a atividade do coureiro nobre Sena­
dor, é sempre clandestina. Não porque s_eja proibida. A 
dos pescadores, não: ela ê feita à luz do dia e nada tem de 
clandestina; só que esses frigorlficos fazem isso pelo seu 
poder econômico- eu tive essa experiência quando Go­
vernador. 

Quando fiscal da SUDENE ia para Mato Grosso, 
Cuiabá, no primeiro mês, no segundo ou no terceiro ele 
era rigoroso, havia fiscalização; depois afrouxava, sim­
plesmente permitia que os caminhões frigorfficos saís­
sem, para os rios com as lanchas e com os botes. Quando 
as aUtoridades apreendiam, como diz esta excelente re­
portagem da Folha da Tarde, apreendiam alguns quilos 
de peixes, algumas rede.; e diziam que tinham feito a fis­
calização. Entlio, ai, as autoridades já são coniventes; 
quando nada, passa uma venda nos olhos. Esta é a pri­
meira distinção. 

Mas quero dizer a V. Cx• que a lei prevê, como diz 
aqui, no seu art. 18: "É proibida a e:11:portaÇão para o ex­
Lerior ... " e eu não tinha lido este dispositivo, V. Ex' está 
com a razão- " ... de peles e couros de anfíbios e répteis, 
em bruto, e também tê-los em depósito, transportá-los, 
ou. de qualquer maneira, comercializá·los no território 
nacional". 

E é por tsso que eu disse, nobre Senador, que no dta 
em que o caçador souber que vai ter uma prisão, que não 
terá mais o seu crime afiançável, que poderá ser conde­
nado a um ano, logo saberemos quais são os mandant~. 
quaís são os capitalistas, quais são aqueles que fazem 

- dessa atividade predatória uma indústria. b por ãi que 
nôs, Se não pudermos reter o mandatário predador, não 
chegaremos nunca aos patrões, não chegaremos nunca 
ao industrial e ao capitalista que exploram essa ativida­
de. 
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E uqui está prevista, portanto, a defesa ao jaCãré.() 
couro do jtiCãfé, 'pOr eXemplo, é entregue a esse mandan~ 
te e é ele: que comercíaliza. que exporta para o exterior. 
Então, estaremos também habiJ[ta.dos a exercer cOntra 
eles a ação repressiva. 

O Sr. Jamil Haddad- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. JOS.t. FRAGELLI -Com muita honra, nobre 
colega. 

O Sr. Jãmil Haddlid -- Senador Presidente, V L- Exl 
traz à Casa um assunto que muito noS-preocupa. Temos 
visto documentários na televisão em que aparecem os 
caçadores com as suas lanternas matando jacarés duran­
te a noite, retirando o couro e jogando o que sobra para 
dentro do_ rio novamente. Acho que V. Ex~ a~erta a Casa 
e o Pais com o seu pronunciamento sobre as irregulari­
dades que ocorrem no Pantanal. Não há dúvida de quea 
legislação, como propõe V. Ex•, deve ser mudada, mas 
entendo, Sr. Presidente, e V. Ex• tam~ém declara, que a 
conivência da fiscafiztlçào e de determinadas autoridades 
propicia a caça e a pesca predatória. y_.J?x• que tem,_ na 
realidade, livre trânsito junto -às autoridades feQ.erais, de­
veria, na minha opinião, juiitOCOm o seu projeto, alertar 
essas autoridades para esse grave fato porque é tambê_m 
um caso de polfcia. E aí não ficaria só a fiscalizaçãO da 
SUDEPE e dos outros órgãos que têm 'qUe fiscalizar, 
mas que a própria Polícia federal, através do Ministér~O­
da Justiça, pudesse, na realidade, agir em cima dos man­
dantes e puni-los de acordo com a lei que V. Ex• apresen­
ta neste momento. 

O SR. JOS~ FRA-GELLI- Eu já estou com o tempo 
f'.Sgotado e sou daqueles que entendem que se deveres­
peitar o Regimento. -Agradeço aos colegas as contri­
buições que me deram através de suas manifestações~ 
F<~ra terminar, Sr. Presidente ... 

O Si-. Amar3.l PeiXoto- -Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR·. JOSt FRAGELLI- -.. -.-não posso deixar de 
dar um ::tparte ao nosso querido Senador Amaral Peixo­
to. 

O Sr. Amai-ai PeiXoto - Sr. Senador José Fraielli, 
permita que eu o chame de Senador porque ocupa essa 
grande culminância que é a tribuna do Senado. V. Ex• dâ 
um exemplo, deixa a sua cadeira preSídencial e ocupa a 
tribuna para tratar de um assunto de interes_e do seu Es­
tado, do seu Estado não, de todQ o BrasiL. 

O SR. JOS.t!: FRAGELLI- Muito obrigado! 

O Sr. Amaral Peixoto- ... porque esse fato se repete 
em todo o território nacional. Quando percorro o meu 
Estado, o Estado do Rio de Janeiro, quase me arrependo 
de ter construído estradas, porque as ZO!laS qu~_~u co­
nheci há trinta ou quarenta anos, de_ grandes florestas, 
restingas marltimas, belíssimas praias, estão hoje devas­
tadas pelos loteamentos. O Estado do Rio é um áfãnde 
loteamento entre o litoral paulista e a zona de Macaé, 
com seis milhões de lotes:_ as florestas desapareceram, as 
restingas marítimas que chamavam a atenção de todos 
os botânicOS, não eXIstem mais: as praias _estão compro­
metidas. De modo que V. Ex~ está de p_arabéns. Receba 
os meus cumprimentos pela sua atuação em defesa da 
nossa riqueza, em defesa do que é do Brasil, do nosso po­
vo. 

O SR. JOSl!: FRAGELLI- Muito obrigado, nobre 
Senador Amaral Peixoto. Para todos nós V. Ex• é um 
político exemplar e em experiência, um guia para todos 
nós. V. Ex~ citou um fato que tem me ocorrido. Às vezes 
penso que deveríamos destruir as estradas que foram fei­
tas para Mato Grosso porque viveríamos a nossa vida e 
não estaríamos expostos a tudo isso que está acontecen­
do com a destruição do nosso meio-ambiente, da nossa 
natureza, da nossa ecologia. 

Muito obrigado a V. Ex' e aos demais Srs. Senadores 
que me honraram com as suas intervenções. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ivan Bonato. 

O SR. IVAN BONATO (PFL- SC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs... Senadores: 

Com muita hon.-J., assumo pela primeira vez a tribuna 
do Senado Federa!, representando o Estado de Santa 

Catarina, nu qualidade de suplente do Senador Jorge 
Konder Bornhausen que, para júbilo de todos os catari~ 
nenscs, foi convocado pelo Presidente José Sarney, para 
ser seu Ministro da Educação. 

Desta tribuna desejo saudar os Srs. Senadores, que 
num curto perfodo de convivência, transmitiram-me o 
sentimetno patriótico que norteia as atividades deste Se­
nado c o alto espírito democrático que orienta seus pa­
r_cs. 

O Es_tado de Santa Catarina, o qual tenho a honra de 
aqui representar, tem uma configuração social e econô­
mica bastante peculiar em relação aos demais estados da 
Federação. Somos um povo formado pela miscigenação 
étníca do alemão, do italiano, do português e de outras 
ruças. 

E um Estudo que tem um desenvolvimento muito 
equilibrado. As grandes empresas de alimentos, de têx~ 
teis, de equipamentos mecãnicos e outros, começaram a 
se formar anos ;a,Jrás, nos fundos de quinta!, daqueles ho­
mens pioneiros da nossa colonização. 

Trabalho constante e diário, de pai para filho, Cl:lpaz 
de construir wn parque industrial dos mais modernos e 
produtivos dO País. Um Estado que tem suas vocações 
regionalizadas. No sul catarinense concentra-se a ex­
traçào do carvão mineral e a indústira carbo-química:; na 
extensão litorânea, a atividade preponderante e a pesca 
artesanal ou industrial e o turismo a cada ano mais mo­
vimentado; ao norte, as indústrias de equipamentos, mo­
tores c plásticos; no Vale do Rio ltajaí estão as malh!!-fias 
e as fábricaS de móveis; no oeste, as plantações de soja, 
de fumo e erva-mate, a criação de aves e suínos e as in­
dústrias de alimentos. 

Essa diversificação de produção precisa ser mantida. 
Ela é a base do progresso e da paz social em Santa Cata­
rina'" 

A capacid-ade empresarial dos catarinenses é, portan­
to, extraordinária. Mas não apenas as grandes empresas 
compõem a nossa força de produção. As médias, peque­
n::ts e micro empresas catarinenses muito contribuem 
para a geração do trabalho e da riqueza do povo de mi­
nha terra. 

Apenas para ilustrar, as micro empresas de Santa Ca­
tarina estão de tal forma organizadas, que a sua asso­
ciação cs_tadual- a ACIMPEVI -lidera hoje o movi­
mento nacional desses pequenos produtores, impor­
tantíssimos núcleos de produ~ào e geração de empre$OS. 

A nossa estrutura agrária é das mais equilibradas da 
Nação. Estima-se que 86% das propriedades rurais sejam 
compostas por minifúndios. Isto significa que a terra é 
trabalhada pela grande maioria dos qu~ lá '>:i vem, de for­

-ma efiCíe"nte-e produtiva. 
Nós, políticos1 temos a responsabilidade de manter~ 

melhorar essa configuração sócio-econômica em Santa 
Catarina, a fim de que não ocorram problemas t~o gra­
ves; -perceptíveis em outras parteS do País, como as desu­
rr{ãnas concentrÇ~.ções urbanas, os latifúndios irilproduti­
Vós, os bolsõés de pobreza e o desespero coletivo pela 
fu.!ta de espérança. 

Não há nada mais triste para um~ família do que viver 
Cáda díã ·nã lricúteza de obter condições dignas para sua 
sobrevivência. 

Não acredito que se possa tranformar o Brasil num 
País melhor, senão através da paz e da dignidade para 
cada família brasileira. 

Pelo fato de sermos empresários, de compreendermos 
a. importância da palavra empreender e de seu significa­
do pr:útico, por sabermos que geramos ocupação pa-ra a 
mão~de-obra desocupada, por sabermos que produzimos 
bens necessários ao consumo de nossa população e por 
acreditarmos na valorização do trabalho e no direito lna­
!icnãvel a que todos os homens têm de trabalhar para po­
derem criar suas famílias e construir uma Pátria cada vez 
melhor, estamos dispostos a dar o melhor de nossa capa­
cidade para ajudar a transformar este País numa nação 
mais Civilizada e igualitária. 

Numa nação mais justa do ponto de vista econômico e 
social, numa nação mais produtiva, onde a livre inicíati­
vu e a autonomia para empreender não sofram qualquer 
tipo de restrição, senão aquelas ditadas pelo interesse coM 
letivo. 

Uma d<iS c:lusas da ineficiência dos serviços públicos 
iio Brasil foi, sem dúvida, o-excesso de pessoal, a falta de 
objetiVos nítidos a serem perseguidos e, por último, a fal­
ta de vontade - uma vontade maior para transformar 
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nossa sociedade de um Estado geral de carência e deses­
perança p<lra um Estado onde todos tivessem acesso às 
estruturas de saúde, de ensino, de alimentação tão anun­
ciadaS, mas lã o pouco preparadas para darem o atendi­
mento a q uc se .rr_opuseram. 
- Depois de tantos anos de desencontros, de falta de de­
mocracia, de fa!!a de esperança- que tanto mal fez ao 
País c a seus filhos- vivemos o alvorecer de uma nova 
era. 

Por isto, nós, Senadores eleitos em 1982, temos a du­
pla responsabilidade no exercício de nossas atividades 
parlamentares. Uma decorrente da representação natu­
ral para a qual fomos eleitos. Outra, bem mais importan­
te, pela raridade do fato de sermos também constituin· 
tes. 

A Aliança Democrâtica marca uma fase importantíssi­
ma na História do BrasiL Ê a passagem de um governo 
militar para um governo de transição, dentro dos parâ­
metros de um grande movimento cívico que fez renascer 
a democracia brusi_leira. Apesar das críticas, às vezes in­
fundadas e gratuitas, o governo da Aliança Democrática 
tem cumprido seu papel de transição. 

Votamos para Prefeitos nas Capitais em 1985, elegere­
mos uma Assern_b_l_él_a Naciorial Constituinte;IegaHzamos 
os partidos considerados clandestinos, acabamos as res~ 
trições par-a -a-livre manifestação das idéias nos progra­
mas pré-eleitorais. O Brasil vive um clima de liberdade 
poHtica. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. IVAN BONATO - Com muita -honra, nobre 
Senador José Lins. 

O Sr. Josê Lins- Nobre Senador lvan Bonato, quero 
congratular-me com o Senado pela presença de V. Ex• e 
cumprimentá-lo, também, pelo discurso que está pro­
nunciando. V.Ex' substitui nesta Casa uma das grandes 
figuras do nosso partido e não menor figura da política 
nacional e, sobretudo, V. Ex' certamente dará continui­
dade à tradição. do seu Estado de aqui se representar por 
grandes parlamentares. Quero trazer a V. Ex• os nossos 
cumprimentos, em nome do PFL, augurar a sua estada 
nesta Casa como longa, proveitosa e pr-ofícua. Muito 
obrigado a V. Ex' 

O SR. IVAN BONATO - Agradeço o aparte de V. 
Ex• Isso realmente me estimula para que possa desempe­
nhar o meu mandato com toda a minha capacidade, com 
todo o meu esforç-o, ao substituir o Dr. Jorge Konder 
Bornhausen procurarei seguir os seus passos, porque o 
admiro imensamente e tive a satisfação de ser o seu Se­
cretãrio d3. Fazendã enquanto S. Ex• foi Governador de 
Estado. E aprendi, na convivência com o Dr. Jorge Bor­
nhausen, no dia a dia, a cada vez admirã-lo mais e enten­
der as suas posições, não somente como um grande polí­
tico, mas, principalmente, como um grande administra­
dor. Muito obrigado. 

O Sr. Américo de Souza- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. IVAN BONATO- Pois não. Ouço, com muita 
honra, o aparte de V. Ex~, nobre Senador Amêrico de 
Souza, 

O Sr. Américo de Souza- Nobre Senador Ivan Bona­
:o, ouço V. Ex• desde o início do seu discurso, quando 
ainda me encontrava no meu gabinete. Vim ao plenário, 
para ter o prazer de participar deste pronunciamento 
marcante que V: Ex• faz na tarde de hoje, Cumprimento 
V. Ex~ pelo brilhantismo da sua exposição e pela objeti­
vidade com que trata os assuntos que trouxe a esta Casa 
e mais, cumprimento, ainda, o Estado de Santa Catai'í­
na, ao qual estou ligado po·r estreitos laços de amizade a 
homens públicos daquele Estado, pela presença de V. 
Ex• nesta Casa, que veio honrar a Representação do Es­
tado de Santa Catarina, substituindo, nesta Casa, o emi­
nente Senador Jorge Bornhausen, eminente figura do 
nosso Partido. Minhas congratulações a V. Ex•, nobre 
Senador Ivan Bonato. 

O SR_,. IVAN BONATO - Agradeço as palavras do 
nobre Senador e repito que as suas palavras me servem 
de estímulo_, para que eu possa, junto aos meus pares, 
neste Senado, desempenhar as minhas funções. V. Ex• 
serve de espelho, para que eu possa conduzir o meu de­
sempenho e as minhas funções nesta Casa. 
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Liberdade necessária para a educação cívica de- nosso 
povo, Liberdade que dignifica a Pátria e faz com que o 
Brasil ocupe um lugar decente no contexto das Nações. 
Liberdade _que foi conquistada nas ruas_ numa grande 
mobilização popular,- pacífica e ordeira- baseada na 
consci.ência c_oletiva de que precisãvã.mos mudar nossos 
caminhos. Liberdade cheia de responsabilidade para 
com o processo político em vigor. Por isto não podemos 
decepcionar a vontade de milhões de brasile~ros, entre 
eles nossos próprios filhos, de quererem construir uma 
nova ordem social, econômica e política. 

Durante todo este processo de mudanças que marco_u 
decisivamente a vida nacional, a imprensa brasileira -
apesar das castrações que sofreu em alguns períodos­
foi uma das alavancas para a obtenção de uma democra­
cia plena. 

São os homens de imprensa, através de um tr;1balho 
diário e incansável, que representam os olhos, os. ouvidos 
e a voz do povo brasileiro. 

Quanto mais livre, séria e capaz for a imprensa- me­
lhor serâ a saúde da __ democracia, maior a estabilidade 
constituc_ióilal. 

Creio, çQ_mQ cidadão ç também como político, que o 
Brasil inicia uma nova fase em sua vi(ja institucional. 

Por causa disto, entendo que o Parlamento deve ser 
cada vez mais fortalecido ~ ~IDorizado. Quanto mais de­
batido, questionado e avaliado for o processo de tomada 
de decisões - mais ganhará o País. 

Quanto mais home-ns pensarem sobre os grandes 
problemas nacionais e conjuntamente decidirem, maio­
res serão as_ chances __ de acertos. 

A democracia só eXís(e com-participação. E a partici­
pação solidifica os principias democráticOs. 

O recente Plano de Estabilização Econômica que mu­
dou a vida de todos nós é uma prova inegável de que a 
participação popular consolida as ações d_e Govern(). 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. IVAN BONATO- Com muita honra, nobre 
Senador LenQir__ Vargas. 

O Sr. Lcnoir Vargas- A minha interferência no dis­
curso de V~ Ex.• é feita, primeiro, pessoalmente, como 
participa"rtte da Bancada de Santa Catarina. E depois, em 
nome também do PDS, Partido a que estou filiado, para 
desejar a V. Ex• uma feliz atuação no Senado da Re­
pública e um desempenho que- sei ....:-serà eficã-z, sei'á 
eftcíentc, de acordo com as qualidades que ornam a sua 
personalidade. Ainda há pouco, ouvia V. Ex• fazer uma 
defesa da livre iniciativa, o que por certo _vem coincidir 
muito com o meu pensamento. E saiba V. Ex• que tere­
mos muito trabalho nesse setor, na defesa da livre inicia­
tiva, nesta época em que as intervenções do Estado são 
tão violentas e tão tremendas que a economia toda está 
submetida à pressão do Estado e que tantas outras ativi­
dades econômicas também estão sofrendo esta inter­
venção. Será um trabalho muito eficiente, um trabalho 
muito digno e muito -nobre de V._Ex•, que é um homem 
da iniciãUvU-Privada, ·na defesa- deSses princípios, nas 
ocasiões e nas oportunidades que se apresentarem os 
problemas para a sua deliberação, para o seu parecer e 
para o seu voto, neste Plenário. Meus cumprimentos e o 
meu desejo de que V. Ex' seja muito feliz nesta Casa, 
pois tem o direito de assim pensar e de assim esperar, em 
virtude das condições pessoais que animam e, como dis~ 
se, que-ornam-a personalidade de V. Ex• 

O SR. IVAN BONATO- Agradeço as palavras da 
Senador Lenoir Vargas, homem que em Santa Catarina 
serve de _exemplo para todos nós, por suã trajetória polí­
tica, iniciada_ no oeste cata_rinense, na minha Região, no 
velho Chapecó, e que foi um dos pioneiros do oeste cata­
rinense, velho_amigo do me-u. pai, batalhador do ex-PSD. 
Muitas vezes ouvi do meu pai referências ao grande 
Lider Lenoir Vargas Ferreira. E tive a felicidade de to­
mar seus ensinamentos, quando Secretário da Fazenda 
de Antônio Carlos Konder Reis, e depois Secretário da 
Fazenda de Jorge Kónder Bornhausen, quãndo o emi~ 
nente Senador era o Presidente do PDS, e que muitas ve.. 
zes aconselhou-me - ele, _com o seu equHíbrio. e eu, 
mais novo. quando procurava, multas vezes, resolver os 
problemas de uma maneira não adeQuada - e por seus 
ensinamenlOS e seus conselhos qu_ero, nesta oportunida­
de, a ele agradecer. V. Ex• pode ter a certeza de que aqui 
defenderei os interesses da empresa privada. interesses 
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que vt:nham ao encontro dos._ interesses da Nação. Sem­
pre estarei presente, porque este é o leffia do nosso Parti­
do, esta é a diretriz do nosso Partido. Estarei sempre pre­
sente, para que a iniciativa privada realmente tenha s_eu 
espaço na economia brasileira. porque. penso eu, que é 
através do fortalecimento da iniciativa privada nacional 
que nós faremos deste País uma Nação desenvolvida. 

O recente plano de estabilização econômica mudou a 
vida de todos nós. É uma prova inegável de que a partici­
pação popular consolida as ações de Governo. Acaba­
mos com a ciranda financeira que tanto prejuízo causava 
ao povo. Com o fim da especulação, os recursos deverão 
ser novamente canalizados para o setor produtivo da 
economia. Setor responsável pela geração de empregos, 
pela produção de bens e pela distribuição da riqueza. 

O salário mínimo continua i6sufiêiente para manter 
uma família com dignidade. Ma~ o primeiro passo foi 
dado. Começamos a reorganizar à !!istema econômico· 
financeiro nacional. 

-Porém, outros mais serão necessários. Um reordena­
mento fundiário a fim de gerar tr_abalho e fixar o homem 
em terras produtivas. Aumentar, conseqüentemente, a 
capacidade produtora da País, melhorando os níveis de 
vida e assim também provocando uma desconcentração 
populacional, hoje localizada no litoral brasileiro. 

O Brasil ocupa uma posição estratégica no mundo 
contemporâneo. somos uma grande extensão territorial 
com b~ixa densid_ade populacional, Temos um clima fa· 
vorâvel ao desenvol\.{mento agrícola, temos grandes re­
s~rvas de_ recursos natu;ai_s. Temos, enfim, as pré­
.çondições para criarmos uma sociedade rriaisjuSta, satis­
feita em suas necessidades básicas, produtora de alimen­
tos e de outros bens necessários ao consuino mundial. 

Talvez nos fai_te ainda maturidade política, talvez nos 
falte um pouco de decisão- por isto a hora é de tentar. 
Te.ntar para acertar. 

O Brasil tem que dar ce1:tO, e darâ, penso eu, se conse­
guirmos um grande _entendimento nacional, a partir da 
Assembléia Nacional Constituinte. 

Deveremos estabelecer_ aH as_bases sQbre as quais er­
gueremos esta Nação. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex' um aparte, 
nobre Senador'? 

O SR. IVAN BONATO- Pois não. Com muita hora, 
nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador, em nome d~ 
Liderança do PMDB e do Governo no Senado F~eral, 
tenho a honra de saudar o himeneu de V. Ex• çom ess~ 
grande tribuna, na qual, com certeza absoluta, V. Ex.' 
dará seqüência aos grandes nomes do grande Estado de 
Santa Catarina que o antecederam aqui no Senado e, em 
particular, honrará, sobretudo, o mandato que o povo 
do seu Estado lhe confiou. E irâ além: fará com que os~ 
nado, para a glória do eminente Ministro, Senador Jorge 
Bornhausen, pouco perceba a falta, aqui, daquele grande 
Senador, enquanto a Nação obterã um ganho dúplice, o 
de Jorge Bornhausen na_ equipe ministerial do Presidente 
Sarney e a de V . __ Ex' aqui na tribuna do _Senado Federal. 
O discurso de V. Ex• é um vasto painel que extrapola das 
situações peculiares, próprias e curlais do Estado de San­
ta Catarina, para deitar sua abrangência em toda a reali­
dade de nossa grande Nação. Em poucas laudas, V. Ex• 
consegue sintetizar quase que a totalidade das problemas 
brasileiros. E faz_ mais: propõe soluções não apenas para 
equacinar esses problemas, mas que, por meio do equa­
cionamento sejam eles resolvidos dentro dos interesses 
do nosso grande País. Devo sublinhar o enfoque que V. 
Ex~ confere à livre inciativa. De fato, a grande motora e 
criadora das _nações robustas, esse instituto do corno fa­
zer, do sa,oir faire, do knmt how, que tanta falta tem fei­
to aos países que têm tído a desdita de caírem em reg"imes 
ditatoriai.s. Enfatizou bem _v_. Ex' _que faz pouc'?, faz 
pouco mais de um ano. mediante a conciliação. por meio 
da confraternização dos políticos e do povo brasileiro, o 
Brasil con!i-eguiu romper aquele negregado vé_u do auto-__ 
ritarismo. E diz com bastante p_roprledade V, Ex• que es­
tamos no dealbar de um verdª"deiro regiffie democrãtico. 
V. Ex• sublinha. todavia, dois pontos que me parecem da 
maior importância. O primeiro é o da necessidade de for-__ 
talecimento e de aprimoramento do Congresso Nacio­
nal,_ es.ta grande instituição, que! muit~~, vezes incom­
preendida, ainda não foi entendida pelos que lhe fa2'em, 
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ãS vezes, injusta oposição; esta grande isntituíção, dizia, 
que, no dia em que ruir, carregarâ com seus escombros 
todos os destroços da sociedade brasileira. E nôs não 
qUeremos que isSO aconteça. E para que isso não possa 
nem deva acontecer, fri~o o segundo aspecto, em grau de 
importância, do discurso de V. Ex•: é a necessidade de 
termos, em nosso País, uma imprensa 1ivre, Uma impren­
sa que possa traduzir, em todos os momentos, as reais 
aspirações do povo brasileiro, a fim de que possamos ob­
ter, Sr. Senador, a consolidação da unidade nacional, 
essa unidade que tem sido o traço marcante ao longo de 
nossa história. Mais uma vez, Santa Catarina, pelas lúci­
das e en_ciclopédicas palavras e conceitos de V. Ex•, hon­
ra o povo daquele Estado no Senado da República. 
Meus parabéns, nobre Senador. Receba a solidariedade 
de seus modestos colegas, sobretudo deste humilde re~ 
prC:Sentante de um dos Estados mais carente_s _(jo País, 
que é o Estado do Amazonas, e, por fim, seja feliz no 
exercício do mandato, porque da sua felicidade e com a 
sua felicidade só quem tem que lucrar é o povo de Santa 
Cataflan e o povo brasileiro. 

O SR. IVAN BONATO- Agradeço, nobre Senador 
Fábio Lucena, o seu aparte. Sinto~me duplamente hon­
rado, porque, Senador ilustre como é V. Ex.•, conhecido 
em todo o Brasil, vem reforçar as minhas palavras, cons­
tituindo motivo de estímulo e orgulho para mim. Nós, 
brasileiros, homens de bem e que representamos o nosso 
povo, temos que pensar realmente nos grandes proble­
mas nacionais, e só através da nossa ação, do nosso tra~ 
balho junto ao nosso povo conseguiremos realmente 
resolvê-los. 

O grande Estado do Amazonas é admirado em todo o 
Brasil. Se realmente existem bolsões de pobreza, tenho a 
certeza de que, com o trabalho de todos os brasileiros, 
também iremos desenvolver o Estado do Amazonas, 
como agpe!C?' povo bef!l- o merece. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos idos de I 912, quan­
do o garoto Oreste Floriani Bonato, meu pai- junta­
-mente cóm seus irmãos e pais, deixaram a Itália para ten­
tar a sorte na América,jamats itnagiriou que, além do su~ 
cêsso nos negóciOs a que se propusera desenvolver no 
oeste catarinense, teria um filho no Senado da Repúbli­
ca. 

Adorava a Pátria que adotou, e com ele aprendi ares­
peitar as autoridades constituídas. Acompanhava com 
interesse a evolução política e administrativa do nosso 
Pals, e, se vivo fosse, por certo estaria aplaudindo entu­
siasmado a coragem do Presidente José Sarney, ao pro­
mover o Plano de Estabilidade Econômica recentemente 
implantado. 

Como filho de imigrante, desejo, com o maior respeito 
aos meus Pares, representar simbolicamente a presença 
deles_ nos grandes debates nacionais, por uma simples e 
-especial razão: em Santa Catarina podemos observar 
como convivem pacificamente fllhos de outras civili­
zações. 

Esta diferença de raças e costumes criou urrtsentimen­
to de unidade e independência muito _grande entre os ca­
tarinenses. 

Não esperamos por auxílios_ outros. Muitas vezes te­
mos construído as obras necessárias a nossa gente, inde­
pendentemente da vontade do QQveroo Fed~_r~l. O cata­
rinense é um homem decidido, um realizá.dor. 

Este espírito empreendedor, capaz_ de construir uma 
sociedade das mais equilibradas do País, é um exemplo 
de vida. 

Acredito na comunhão dos povos e na sua livre inte­
ração, porque vivo esta experiência em meu Estado. 

_O Sr. Jamil Haddad- Permite-me um aparte, nobre 
Senador? ··- - - -

o" SR. IVAN 8bNATO - Com muita honra, Sena­
dor Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad- Em nome dv r~artído Socialista 
Brasileiro, que tenho a honra de liderar, contratulo~me 
com o Estado de Santa Catarina ror ter V, E"-' como seu 
Representante nesta Casa. V. Ex• enfocou, nest!! tópic9 
do seu discurso, um fato que nos une: ambos chegamos 
ao S_enado da República, filho:. de imigrantes. Seu pai, 
italiano. o meu, libanês, qu_e, após vinte anos nesse País. 
fez questão de se naturalizar brll~ile-1r,; ,. í•;r, na realida­
de, o Bràsil como a su_a primeira P8.(ri.; í_ongratulo~mc 
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com V. Ex~ porque, apesar de termos divergências iáeõ­
lógicas, em razão dos Partidos que re-preSentamos nesta 
Cása, o trato que -tenho tido com V. Ex.f, durante estes 
dois meses de convívio, tem-me demonstrado a sua edu­
cação, a sua sapiência e a sua maneira de ser. Numa 
Casa do Congresso como- o Senado, há de se respeitar 
posições conflitantes, tendo em vista sempre o alto 
espírito público e a educação que V. Ex• tem para dar e 
oferecer. 

O SR. IVAN BONATO --Agradeço a V. Ex• suas pa­
lavras, Senador Jaiilil Haddad. Para mim ê uma satís­
fação tê--lo no meu _convívio, como também o é saber que 
é filho de imigrante.- 56 nós podemos avaliar o quanto 
esses homens sofreram e quanto colaboraram para uma 
segunda Pátria, que para des se tornou a primeira._ As­
sim como o seu pai se naturalizou, o meu também, e- ele-­
adorava esta Naç'ào, e aqui i:norrcu, sendo o Brasil real­
mente a Pátria do seu coração. Aqui encontrou a minha 
mãe e aqui teve todos os filhos. Portanto, ele se conside­
rava um verdadeiro brasileiro. A nossa convivência, Se­
nador Jamil Haddad, vai continuar como está sendo 
agora: com toda a cortesia. Sempre procurarei espelhar­
me na sua sabedoria e no seu ensinamento, para que eu 
possa conduzir os-meus dias no Senado Federal. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. IVAN BONATO·- Com muito prazer, Sena-
dor Carios Chiarelli. -- -

O Sr. Carlos Chiarelli -Ilustre Senadot' Ivan Bonato, 
esta Casa efetivamente, na medida em que lamentou a 
saída do Senador Jorge Bornhausen, por outro lado en­
tendeu que ele partia para uma missão tão ou mais Valio­
sa, da qual se desincumhe de maneira tão brilhante, pôde 
logo ver que havíamos trot-•ado dois iguais. _Â medida 
que não contá'lamos mais, momentaneamente, com a 
participação do Senador Jorge Bornhausen, passamos a 
ter o desfrute, o deleite e e o prazer de tê-lo conosco, com 
a sua pre.c;ença. através de sua qualificação profissional, 
atravês de sua idoneidade pessoal, da seriedade com que 
enfrenta os assuntos referentes à vida parlamentar, o curR 
riculum que trouxe de sua experiência como adminístia­
dor público. por longo tempo Secretário das Finanças do 
próspero Estado de Santa Catarina, pela sua qualifi­
cação e competência e êxito-como empresário, lidadar da 
iniciativa privada, e pela· sensibilidade social que mos­
trou, quer como administrador público, quer como polí­
tico, quer como parlamentar, quer como empresàrio; a 
nossa Bancada do Partido da Frente Liberal recebeu, 
com a sua presença, um tônico de competência e de dedi­
cação. E hoje, quando estréia na tribuna da Casa, fazen­
do uma análise ampla sobre a realidade brasileira, inclu­
sive sobre as perspectiVas de Santa Catarina, da nossi re­
gião, da sua formação política, das suas idéias sõbre o 
quadro político nacional e a realidade econômica e. so­
cial. nós aqui estamos para, em nome da nossa Bancada, 
e em -nome de todos os seus companheiros do Partido da 
Frente Liberal, registrar, de Público e nas Atas destaCa­
sa, a alegria que tivemos com a sua integração em nossa 
Bancadu., e a certeza de que, se muito já fez por Santa 
Catarina, muito mais haverá de fat:er com sua dedicaçã_o 
e clarividência não apenas por Saitta Catarina cómo pelo 
nosso País. Esta Casa, o Senado da República, se sente 
extremamente feliz por tê-lo como um dos seus mais de­
dicados e competentes integrantes. 

O SR. IVAN BONATO - Agradeço ao honrado Se­
nador Carlos Chiãrelli s-uas palavras V. Ex• é o Líder do 
Partido da Frente Liberal. Isto serve de estímulo para 
que eu continue junto ao Partido, me dedic:andQ_,_como o 
tenho feito até agora. O Senador CarlOS Chiarilli, repre­
senta neste Senado o_ Estado do Rio Grande do Sul, Es­
tado a qeu_estamos intimamente ligados, principalmente 
o oeste catarinense, minha região, em que o Rio Grand_e 
do Sul se confunde com Santa Catarina, em que o pró­
prio sotaque do oeste catarioense se confunde com o 
gaúcho. Muitas vezes- fui chainado de gaúcho, com mui­
ta honra, porque meus familiares, meu pai italiano, mi­
nha mãe italiana. O oeste_ catarinense deve ~uito aos 
gaúchos, que foro1m eles realmente os pioneiros, foram 
eles que desenvolveram aquele rico oeste catarinense. 
Portanto, os laços de amizade e afetividade com o Rio 
Grande do Sul ficam, -mais uma vez, aqui fortelecidos, 
através da nossa amizade. 

Finalmente, devo dizer que acredito na comunhão dos 
povos e na sua livre integração, porque vivo essa expe­
riência em meu Estado. Somos habitantes de uma mes­
ma terra, e talve~ no dia t>:W que_a classe política com­
preender as implicações embutidas nesta simples consta­
tação, o mundo tenha perspectivas de mais harmonia e 
paz. 

O.Sr. Carlos Alberto- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB - RN. Como 
Líder, para uma comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. 
-Senadores~ __ 

Fato importante na vida do PTB aconteceu no dia de 
ontem e eu não poderia deixar de registrá-lo da tribuna 
do Senado. 

Há_30 dias fiz um pronunciamento, dirigindo urn ape­
lo para que·o PTB pudesse caminhar rumo à candidat!Jra 
Aritônio Ennírio dci- Moraes. Fui um daqueles que bus­
quei; pó r tóâOs os meíos, o dfâlogo, o entendimento en­
tre o meu Partido e o Dr. Antônio Ermírio de Moraes. 

Na verdade, ontem aconteceu o que chamo de um fato 
importante para o partido: é que todos nós reunidos de~ 
cidímos, independente de sigla partidária, apoit~r a can­
didatura do Empresário Antônio Ermírio de Moraes. 

Ê evidente que as discussões em torno do que aconte­
cerá, em teimos de futuro, quanto às alianças políticas, 
a:inda é um fato que evidentemente vamos analisar. A 
Virdade é que há hoje a disposição do Partido Trabalhis­
ta Brasileiro de apoiar a candidatura Antônio Ermírio de 
Moraes. 

Faço este comunicado como Líder dQ PTB, para que a 
Nação inteira tome conhecim_ento des~a posição que as­
suinlU. o nosSo Partido, independente do que, amanhã, o 
Dr. Antônio Ermírio de Moraes venha a assinar a sua fi~ 
cha de ftliação partidária no PFl. ou em qualquer outro 
Partido. O que aconteceu ontem foi um fechamento de 
qUestão de o PiB apoiar a candidatura Antônio Ermírio 
de Moraes. 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. !~>-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENAI;JO 
N• 71, de 1986 

Dispõe sobre- a coligação de partidos políticos nos 
pleitos majoritários. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL i" Oartigo99daLein"4.737,de 17dejulhode 

! 965, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 99. i:: facultã.do aos p-artidos políticos 
coligarem-se para o registiOôe Cãrididatos comuns 
nas eleições majoritàrias. 

§ I~> A del~b;ração caberá à Convenção Nacio­
- na! de cada Partido, quando se tratar de eleição 

para Presidente e Vice-Presidente da República, à 
Convenção Regional, quando se tratar de eleição 
para Governador, Vice-Governador e Senador e à 
Convenção Municipal, quando se _tratar de eleição 
para Prefeito e Vice-Prefeito. -- -

§·29 A deliberação a que se _refere _o parágrafo 
precedente será adotada por maioria dos convencio­
nais presentes e· indicará o nome dos candidatos 
dentres os membros dos Partidos integrantes da co­
ligaçãO. 

§ 3q A coligação parüdária adotará denomi­
nação própria e o registro dos candidatos será enca­
m_inhado à Justiça Eleitoral pelos presidentes dos 
partidos coligados. 

§ 41' Qualquer Partido poderá aderir a coli­
gação já registrada desde que os Partidos que a inte­
gram e os candidatos indicados aquiesçam, por es­
crito, até 30 (trinta) dias antes da eleiçào, observado 
o disposto no§ l~' e na primeira parte do§ 2Y". 

Art. 2<:> Poderá o Partido Político com reg~stro pro­
visório deferido pelo Tii&unal S_uperior Eleitoral regis-
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trar candidat() e praticar todos os demais atos previstos 
em lei nos Estados e Municípios_ onde tenha ComíSsão 
Regional e Municipal Provisória. 

§ I" Para os fins deste artigo caberá às respectivas 
Comissões Provisórias praticar todos os atos de compe­
tência das Diretórios até que estes sejam eleitos e empos­
sados. 

§ 2~' O prazo a que s.e refere o artigo 9.,. da Lei n.,. 
5.682, de 21 de julho de 1971, fica prorrogadõ em 12 me­
ses para os Partidos Políticos que tenham obtido registro 
provisório- a tê: 16 de julho de 1985. 

Art. 3<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 São revogadas as dispQsições em contrário. 

Justificação 

A Lei Fundamental de 1967 introduziu, a nlvel consti­
tucional, a proibiÇão dt;:. "coligações partidárias" de-for­
ma genérica (art. 149, XVIII). Manteve o preceito a Car­
ta outorgada em 1969 (art. 152, VIII). 

O processo de redemocratização do País levou o legis­
__ lador a suprimir do texto constitucional a vedação ora 

contemplada (nova redação do art. 152 dada pela Emen­
da Constituciot1al n" 11, de 1978). 

A nível de lei ordinária verifica-se que o código Eleito­
ral de 1965 (L~!Í~"' 4.737, de 15 de julho de 1965) adotou 
um duplo critério a respeito do tema: 

-proibição de coligações nos pleitos proporcionais 
(art. 105 da Lei nY 4.737 j65); e, 

-expressa permissão nos pleitos majoritários (art. 99 
da Lei n~' 4.737 /65). 

Em razão do já citado dispositivo da Constituição d.e 
1967 (art. 149, XVIII), reproduzido na Carta de 1969 
(art. 152, VTII), perdeu toda e qualquer eficá~ia o precei­
to permissivo de coligações partidárias nos pleitos majo­
ritários constantes do Código Eleitoral de 1965 (art. 99). 

Por outro lado, a Lei Orgânica dos Partidos Políticos 
de 1971 (Lei n\" 5.682/71) apenas proibiu as coligações 
nos pleitos proporcionais. Entretanto, ante a expressa 
proThíção constante da Lei Maior então vigente (art. 152, 
VIII da Emenda Constitucional n9 1/69) era desneces­

-sária qualquer previsão no plano da lei ordinária. 
O texto.nonnativo disciplinador da eleição de 1982 (e­

ditado portanto quando já não mais existia p'io[bição de 
aliança ou coligações a nível constitucional) inviabilizou, 
indiretamente, qualquer tipo de entendimento entre os 
partidOs- na medida em que exigiu o registro da chapa 
completa e estabeleceu a obrigatoriedade de vinculaçãc 
do voto a candidatos de um mesmo partido (Lei n'>' 
6.978/82, arts. 29, §§ 4.,. e 5", e 8"). 

A lei especial tutelar do pleito realizado em 1985 foT_o 
primeiro diploma a facultar e disciplinar a coligação en­
tré}:fi:l."ftidos políticos pat'a fins eleitorais (Lei n9 7.3;32/85, 
art. 69 e seguintes) após o advento da Emenda Constitu­
cional n9 li, de 1978. Por ser, como já dito, uma lei espe­
cial destinada ;1 reger uma única eleição perdeu eficácia 
após o transcurso do pleito. 

Por derradeiro, a Lei n<1 7.454/85, embora de caráter 
permanente no tocante ao assunto era versado, limitou­
se a dispor sobre as coligaçõ_es nos pleitos proporcionais 
dando nova redação aos artigos 105, 107, 108, 109 e 111 
do Código Eleitoral (art. 31' da Lei n9 7.454/85). 

É possível que o legislador de 1985 se tenha ocupado 
da matéria exclusivamente em relação· aos pleitos pro­
porcionais por estar convicto de que o assunto, no tocan­
te às e_Jeições major_llãdas, já estava disciplinado pelo ar­
tigo. 99 do Código Eleitoral. Terá passado desapercebido 
que o cltado te.xto perdeu eficácia com 9 advento da 
Constituição de 1967 (art. 149, XVIII). 

Dentre os estudiosos da legislação eleitoral parece ha­
ver concenso quanto à necessidade de prévia-regulamen­
tação do instituto da coligação a fim de que possa ser 
aplicado às eleições majoritárias. Entendem uns que tanw 
to o Poder Legislativo como o TSE podem fazê-lo. Ou­
tros julgam que apenas o Congresso Nacional está habi­
litado a toma-r t:!l iniCiativa. 

De _-[IOSSa parte, opinamos no sentido de existir uma 
reserva legal, e:rn .sentido estrito, nesta matéria. Só a lei 
pode dispor sobre_ coligação partidária tendo em vista a 
partilha de competências ~onstitucionais prevista no ar­
tigo 43 da Constit1,1ição combinado com o arL 8~>, XVII, 
b. 
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Assim sendo, e com o objetivo de suprir lacuna que 
podc:çã ensejar _dificuldades exegéticas, apresentamoS o 
presente projeto de lei dando nova redação a_o artigo 99 
do Código Eleitoral. 

Sala das Sessões;_ 24 de abril de t 986. - Itamar Fran­
co. 

(À Comlssã_o de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 72, de 1986 

"Dispõe sobre a aposentadoria voluntária da mu­
lher, segurada da previdência social, após vinte e cin­
co anos de tempo de serviço, com proventos propor­
cionais." 

O Congresso Nacional ~ecret=;i: ~ _ _ ______ _ 
Art. I'>' É_facultadO ao segUrado da previdêllcía sõ­

cial, do sexo feminino, a ·aposentadoria após Vinte e cin­
co anos de tempo de serviço, com oitenta por cento 
(80%) do salário~de-benefício, -Observados o_~ demais re­
quisitos legais aplicáveis à espécie. 

Art. 2"' As despesas resultantes da aplicação desta lei 
serão suportadas pelas fontes de receita legais da previ­
dência social. 

Art. 3"' Esta lei entrará em vigor na data ·de-Súa · 
publicação. _ _ __ _ _ 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Não se compreende que ainda hoje permita a legis­
lação previdenciária _a antecipação, em cinco anos, da 
aposentadoria dos homens, com proventos proporcio­
nais, sem assegurar idêntico direito às mulheres. _ 

Precisamente tal omissão da lei é que o presente proje­
to objetiva sanar. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1986. - Nelson Car-
neiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SEN(I.DO 
N• 73, de 1986 

Altera a redação dos arts. 18, 27, 33 e 34 da Lei n"' 
5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a pro­
teção à fauna e dá outras providências. 

O Congress-o- N acionai decreta: -
Art. _1.., Os <!,_rtigos 18-;27, 33 e-34 da Lei n"' 5.197 ,_de 

3 de janeiro de 1967, passam ã. vigorar com a SegUinte i'e-­
dação: 

••Art. 18. É proiblda a exportação para o Exte­
rior, de peles e couros de; anfíbios~ répteis,_ em bru­
to, e, também, tê-los em depósíto, transportá-los, 
ou, de qualquer maneira comercializá-los riO terri­
tório nacional. 

Art. 27. Constitui crime punível com a pena de 
reclusão de dois a cinco anos a violação do disposto 
no artigo 2<?, 3"'~_13 e seu parágrã.fo Único,~f7-0ifl8 
desta lei. 

§ 1"' É considerado crime punível com a pena 
de um a três anos a violação do disposto no artigo 1 '~ 
e seus parágrafos, 4"', 8"' e suas alíneas a; b, c, lO e 
suas alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, i, j, I em, ou 14, pa­
rágrafo 39, desta lei. 

§ 2'~ Incorre na pena prevista no caput deste ar­
tigo qrieril provocar, pelo uso direto ou indireto de 
agrotóxicos ou de qualquer outra substância quími­
ca, o perecimento de espécimes de fauna ictiotógica 
existen(C em rios, lagos, ·açude, lagoa, baía ou mar 
territorial brasileiro. 

§ 3<~ Incide na pena prevista no parágrafo pri­
meiro deste artigo quem praticar pesca predatória 
usando instrumento proibido, exploSivo, herva ou 
substância químiCa- de qualquer natureza. 

§ 4"' É proibido pescar no período em que ocor­
re a piracema, de }'i' de outubro a 30 de janeiro, nos 
cursos de água ou, em água parada ou mar territo­
rial, no período em que tem lugar a desova ejou a 
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reprodução dos peixes; quem infrigir esta norma es· 
tá sujeito à seguinte pena: 

a) se pescador profissional, multa de cinco a vin­
te Obrigações do Tesouro Nacional (OTN) e sus­

- p1:rrs-ão da atividade profissional de 30 (trinta) a 90 
(noventa) dias; 

b) se empresa que explora a pesca, multa de lOO 
(cem) a 500 (quinhentas) Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN) e suspensão de suas atividades de 
30 (trinta) a 60 (sessenta) dias; 

c) se pescador amador, multa de 20 (yi"IJ,te) a 80 
(oitenta) Obrigações do Tesouro Nacional (OTN) e 
perca de todos os instrumentos e equipamentos usa­
dos na p~~!ria. 

§ 5~> Quem, de qualquer rnan~ra, concorrer 
para os crimes previstos no caput e no parágrãfo pri­
meiro deste artigo, incidirá nas penas a eles comina­
das. 

§ 6~'_ Se o autor da infração, considit-ada crime 
nesta lei, for estraOgeiro, será expulso do País, após 
o cumprimento da pena que lhe foi hnposta, na for­

- ma do parágrafo único do artigo 81 do Decreto-lei 
n'" 941, de 18 de outubro de 196_9, devendo a autori­
dade judiciária ou adminiStratívà reffiêfêr Cópia da 

_ ___deciSão cotlünativa da pena aplicada ao Ministério 
da Justiç!J., no pr_azo de 30 (trinta) dias do irânsito 

___ çm julgado Jie _sua Uecisão. ·-
Árt. 33. A autoríáade apreenderá os produtos 

da caça ejou pesca bem como os instrumentos utili­
zados na infração e se, por sua natureza ou volume, 
não puderem acompanhar o inquérito, serão entre~ 
gues ao depósitário público local, se houver e, na 
sua falta, ao que for nomeado pelo Juiz.. 

Parágrafo único. Efn se tratando de produtos 
perecíveis, poderão Ser os mesmos doados a insti­
tuições científicas, penais, hospitais e/ou casas de 
caridade mais próximas. 

Art. 34. Os crimes previstos nesta lei são ina­
fiançáveis e serão apurados mediante processo su­
mário, aplícando-se, no que couber, as normas 9-o 
TITULO 11- CAPITULO V, do Código de Pro· 
Cesso Penal." 

Art. 2~' Esta Lei entra em vigor na data d_e sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Justificação 

De há muito a sociedade brasileira está estupefata com 
a dizimação da nossa fauna, o que vem provocando o de­
sequilíbrio ecológico no que resta dessa parte do meio­
ambiente. A natureza é agredida e violentada pelo ho­
mem em sua -sãga preditória, no corisumismo que o faz 
algoz e vítima, aõ mesmo tempo. --

Existe por toda parte um crescente clamor e acentuada 
revolta, não só dos cientistas e estudiosos, mas, também, 
dos mais sensatos segmentos da população brasileira 
contra essas agressões ao nosso meio~ambiente, que a 
consciência pública já definiu, com ffiüita propriedade, 
como crime ecológico. 

É raro o dia ern-qUe õ-VeiCUios de comunicação social, 
mais acreditados, jornais, revistas, rádio, televisão e 
publicações científicas, deixam de_ colocar diant~ dos 
nossos olhos a prática desses crimes. 
Lambém é comum às autoridades responsáveis pela 

preservação da fauna e da ftofa "Q:rasileiras, c_On_fessarem­
se impotentes para por cobro a esta situação deplorável, 
alegando a falta de lei menõs branda, em que se puna o 
agressor de nossa faUilã., ·seja ela silvestre ou ictiológica, 

--com--pena mais rigorosa e eficaz. 
. RazOes Sobejas aSsistem a essàs i:l.Utõridades. Basta 
atentar-se para que a nossa lei de proteção à fauna consi· 
dera as infrações aos seUS-dispositivos apenas como con­
trãvenção, punível -com prisão -s1rriples de tt~ meses a 
um ano ou multa de uma a dez vezes o salário mínimo do 
lugar e da data da infração (art_._ 27 qa_Lein?_5.l97, de 3-
1-67). 

Isto, sem dúvida, é um estímulo ao contraventor, que 
comete a infração certo de que jamais irá para a cadeia, 
pelo menos na fase investigatória do inquérito p-Olicia1, 
amparado que está pelo instituto da fiança, visto que a 
lei tipifica a infração de forma a que a autoridade não_ 
possa deter o infrator, desde que-ele requeira e lhe seja 
deferido o beneficio da fiai"Jça __ 
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" Por outro lado, sendo ele primário, dificilmente lhe é 
aplicada a pena privativa de liberdade porque, nestas 
condições, a punição se resume sempre ao pagamento da 
multa. 

_No me1,1 Estado, estes crimes são c_ometidos_diuturnaM 
m~nte, com acentuada freqüência e perversidade, na re­
gião do Pantanal Mato-grossense, considerada, hoje, por 
cientistas do mundo inteiro como o maior santuário eco­
lógico da humanidade. 

Ali, o jacaré, a capivara, a anta, o servo, o veado, o 
mutum, o tuiuiú, o joão-grande, o carão, a ema, a garça 
das maias variadaS espécies são dizimados todos os dias 
por caçadores a soldo de contrabandistas e outros delin­
_qüentcs que fazem fortunas rápidas e de procedências 
crimin9sas, destruindo o que de mais belo e raro a natu~ 
reza nos dotou. 

Esta ação criminosa se estende, ainda, a sol a pino e na 
calada da noite, nos rios, lagoas, corixos e baías do Pan­
tanal Mato-grossense, pela pesca predatória, também 
praticada e até industrializada por essa gama de delin­
qüentes. 

Tem sido freqUente o extermínio de peixes naquela re­
gião, provocado pelo uso indevido de agrotóxicos ou ou­
tras substâncias quíffiicas, explosivos, hervas, redes, tar­
rafas e outros artefatos e instrumentos proibidos. 

E cada vez que a aUtoridade prende um infrator, seja 
em ftagfante -áeiito, seja em processa de investigação, ele 
imediatamente ê post6 em liberdade, porque goza do be­
neficio da fiança, que sempre lhe é deferido. Temos co­
nhecimento de casos em que, antes do infrator chegar à 
delegacia de poHcia para ser autuado, seu patrono já lá 
se encontra com o pedido de arbitramento da fiança. 

Mas, tudo isso acontece exatamente porque a lei de 
proteção à fauna é muito branda e, por isso, já. se tornou 
ineficaz. 

Embora tenha enfocado, por conhecimento próprio, o 
que ocorre no Pantanal Mato-grossense, sei, como toda 

-gente, que esta ação criminosa se verific-a, com-maior ou 
mênor intensidade, em todos os rios e florestas do terri­
tório nacional. 

Urge que se reforme a lei de proteção à fauna, de sorte 
que se muna as nossas autoridades de instrumento jurídi­
co eficaz, cuja execução dê um basta imediato nesta si­
tuação deplorável, e, assim-;- se possa preservar com amor 
e inteligência o que a natureza nos dá com tanta prediga,.. 

--li<iade e carinho: a nossa fa_una silvestre e ictiológica. 
O projeto, que ora apresento, moderadamente, mas 

com firmeza, supre a falha apontada que consiste no fato 
de a lei de proteção à fa•Jna considerar o que está explíci­

-to na consciência da Nação e da Humanidade como cri­
me - um dos chamados crimes ecológicos ---apenas 
como contravenção. 

O projeto que submeto à análise e juizo do Congresso 
Nacional, dará eficácia à lei de proteção à fauna porque 
deixará de considerar a agressão e a destruição da fauna, 
silvestre ou ictiológica, como simples contravenção e pas­
sa a considerá-la como crime. 

A lei em vigor, prevê ao seu infrator tão-somente a 
pena de prisão simples de três meses a um ano, ou, multa 
de uma a dez vezes o salário mínimo e, ainda, o contempla 

-- Com o beneficiO da fiança, o que, na prática, a torna to(al­
mente ineficaz.. 

O projeto que ofereço, se aprovado, dará eficácia à lei 
_porque, então, a agressão à fauna ou sua destruição, 
constituirá crime e o seu agente, ou autor estará sujeito a 
pena de reclusão, de um a três anos ou de dois a cinco anos 
d-ependendo da menor ou maior intensidade, ou gravida­
de, da sua ação. E não admite o beneficio da fiança ao 
infrator. -

A t{bieza da lei em vigor, perm1te que o seU Ynfrator 
permaneça sempre em liberdade, quer pelo benefício da 
fianÇa, quer pela própria natureza da pena- prisão sim­
ples- com que o contempla. Daí sua ineficácia. Daí sua 
inutilidade. 

O projeto impõe outras sanções dirigidas ao pec;cador 
que não respeite o período de reprodução da fauna ictio­
lógica, isto é, o da piracema- de 19 de outubro a 31 de 
janeiro - nos cursos de águas correntes, ou no perfodo 
da deSova nos lagos, açudes, reservatórios, lagoas e mar 
territorial. 

A este tipo de infração o projeto prevê pena de multa 
ci;>m suspensão da atividade piscosa. quando se tratar de 
pescador profissional ou de empresa que explore a pesca; 
e ao amador, que faz da pesca simples lazer, que cometer 
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esse tipo de infrãç11o o projeto prevê perià -de multa e per~ 
da dos instrumentos ejou equipamentos por ele usados 
na pescaria. 

Â infração grave ou gravíssima, prafícada por pesca~ 
dor, tais como dizimação ou extermfnio de peixes, causa­
dos direta QU indiretamente, pelo emprego de agrotóxi­
cos -ou outras substâncias químicas, hervas, explosivos, 
etc., uso de instrumentos ou artefatos proibidos, como 
malhas interceptando correnteza de rios, tarrafas e ou­
tros não permitidos, o projeto prevê penas de reclusão de 
um a três anos e de dois a cinco anos, respectivamente, 

E, por último, se o infrator for extrangeiro, à pena de 
reclusão prevista no projeto, aduz-se a de expulsão do 
País, em seguida ao cumprimento da pena de reclusão a 
que for condenado. 

Com estas co_rlSideraci"ões, submeto à alta apreciação 
dos meus pares no Congresso Nacíõnal, o presente pro­
jeto de lei alterando a redação de dispositivos da Lei n\" 
5.197, de 3 de janeiro d~ l968, de Proteção à Fauna; e dá 
outras providências, que enriquecldo pelos doutos suph!­
mentos dos eminentes senhores Senadores e Deputados, 
atenderá aos reclamos da sociedade e resultará em gran­
des benefícios ao nosso povo, à nossa Pátria e à própria 
humanidade. 

Sala das Sessões, 24 de abríl de 1986.- José Fragelli 
- Mário Maia - Ivan Bonato -Fernando Henrique 
Cardoso- NhaldO MachadO- Jorge- Kalumc- Mar­
tins Filho - Humberto Lucena - Josê Lins - Hchidio 
Nunes - Gabriel Hermes - Odacir Soares - Hélio 
Gueiros - Luiz Cavalcante - Jamil Haddad. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LE[ N' 5.197, DE 3 DE JANEIRO DE 1967 

Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras provi­
dências. 

Art. 18. É proibida a exportação para o Exterior, de 
peles e couros de anfíbios e répteis, em bruto. 

Art. 19. _ O transporte interestadual e para o Exte­
rior, de animais silvestres, lepidópteros, e outros insetos 
e seus produtos, depende de guia de trânsitO, fornecida 
pela autoridade competente. 

Parágrafo único. Fica isento dessa exigência o mate­
rial consignado a Instituições Científicas Oficiais. 

Art. 20. As licenças de caçadores serão concedidas 
mediante pagamento de uma taxa anual equivalente a 
um décimo de salário mínimo mensal. 

Parágrafo único. Os- turistas pagarão uma taxa equi­
valente a um salário mínimo menSal, e a licença serâ váli­
da por 30 dias. 

Art. 21. O registro de pessoas físicas ou jurídiCas, a 
que se refere o artigo 16, será feito mediante o pagamen­
to de uma taxa equivalente a meio salário mínimo men­
sal. 

Parágrafo único. As pessoas fi:Sicas ou Jui-fdiCas de 
que trata este artigo, pagarão, a título de licença, uma 
taxa anual para as diferentes, formas de comércio até o 
limite de um salário mínimo mensaL 

Art. 22. O registrO de clubes ou sociedades amado­
ristas, de que trata o artigo 11, será concedido mediante 
pagamento de_uma taxa equivalente a meio salário míni­
mo mensaL 

Parágrafo único~- As licenças de trânsito com arma 
de caça e de..e.sporte, referidas no artigo 12, estai'3.o sujei­
tas ao pagamento-de uma taxa anual equivalente a um 
vigésimo do salário mínimo mensal. 

Art. 23. Far-se-á, com -a cobrança da taxa equiva- -
lente a dois décimos do salário míriimo mensal, o regis­
tro dos criadouros. 

Art. 24. O pagamento das licenças, registro e taxas 
previstos nesta Lei, será recolhido ao Banco do Brasil 
S.A., em conta es}Jecial, a credito do Fundo Federal 
Agropecuário, sob o títulq,"Recursos da Fauna". 

Art. 25. A União fiscalizará diretamente pelo órgão 
executivo específico, do Ministério dâ AgriCultura, ou 
em convênio com os Estados e Muiüclpíos, a aPliCação 
das normas desta Lei, podendo, para tanto, criar os ser-
viços indispensáveis. - . 

Parágrafo Unico: A fiscalização da caça pelos órgãos 
especializados não exclui a ação da autoridade policial 
ou das Forças Armadas por iniciativa própria. 

Art. 26. Todos os funcionários, no exercício da fis­
calízação da caça, são equiparados aos agentes_de segu­
rança pública, sendo-lhes assegurado o porte de armas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U)-

Art. 27. Constituem contravenções penais, puníveis 
com três meses a um ano de prisão simples ou multa de 
uma a dez vezes o salário mínimo mensal do lugar e da 
data da infração, ou amba~> as penas comulativamente, 
violar os artigos }9 e seus§ 29, 39, 49, 89 e suas alíneas a, b 
e c, 10 e suas alíneas a, b, c, d, e, f, g, i, j, I, em, 13 e seu 
parágrafo único, 14 § 39, 17, 18 e 19. 

Aft. 28. Além das contravenções estabelecidas no 
artigo precedente, subsistem os dispositivos sobre con­
travenções e crimes previstos no Código Penal e nas de­
mais leis, com as penalidad_es neles c_ontidas._ 

Art. 29. São circunstâncias que agravam a pena, 
afora aquelas constantes do Código Penal e da Lei das 
Contravenções Penais, as seguintes: 

a) cometer a infrru;;ão em per(odo defeso à caça ou du--
rante a noite;.. 

b) empregar fraude ou abuso de confiança;-
c) aproveitar indevi_damente licença de autoridade~ 
d) incidir_ a infração sobre animaiS- silvestres e _seu-S 

produtos oriundos de áreas onde a caça é proibida. 
Art. 30. As penalidades incidirão soPre os autores, 

sejam eles: 
a) direto; 
b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, admi­

nistradores, diretores, promitentes compradores ou pro­
prietários das áreas, desde que praticada por prepostos 
ou subordinados e no interesse dos proponentes ou dos 
superiores hierárquicos; 

c) autoridades que por ação ou omissão consentirem 
na prática do ato ilegal, ou que cometerem abusos dopo­
der. 

Parágrafo único. Em caso de ações penais simultâ­
neaçpelo mesmo fato, iniciadas por várias a-ufOi"idades, 
o Juiz reunirá os processos na jurisdição em que se nr­
mar a cOmpetência.__ 

Art. 3 I. A ação penal in depende de queixa, mesmo 
em se tratan<;to de lesão em propriedade privada, quando 
os bens atingidos são animais silvestres e seus produtos, 
instrumentos de trabalho, documentos e atos relaciona­
dos com a proteção da fauna disciplinada nesta Lei. 

Art. 32. São autoridades competentes para instau­
rar, presidir e proceder a inquéritos policiais, lavrar au­
tos de prisão em flagrante e intentar a ação penal, nos ca­
sos de- crimes ou de contravenções previstas nesta Lei ou 
em Outras leis que tenham por objeto os animais silves­
tres, seus produtos, instrumentOs e documentos relacio­
nados _com os mesmos, as indicadas no Código de Pro-
cessO -Penal. -

Art. 33. A autoridade apreenderá os produtos de 
caça e os instrumentos ·utilizados na infração e se, por 
sua natureza ou volume, não puderem acompanhar o in­
quérito, serão entregues ao deposüáiío público local, se 
houver e, na sua falta, ao que for nomeado pelo juiz. 

Parágrafo único. Em se trataildo de produtos perecí­
Veis, poderão ser os mesmos- doados às instituições 
cienHficas, hospitais e casas de ca·ridade mais próximos. 

Art. 34. O processo das contravenções obedecerá ao 
rito sumário da _Lei n\" 1.508, de 19 de dezembro de 1951. 

{Às Comfssõ~s de Constituição e Justiça e de Agri­
cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os projetos 
serão publica.dos e remetidos às Comissões competentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Odacir Soares - Carlos Alberto - Aderbal Jurema 

....... Guilherme Palmeira - Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lt':i da 
Câmara n9 104, de 1979 (n\" 3.923/77, na Casa de o­

-rigeTri)~ que especifica condíÇões para inscrição e re-
-gistro de embarcações, -tendo_ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' [75, de 1981, 
da Comissão 

-_de Transportes, Comunicacões e Obras Públi­
cas 

Sobre _a .mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. (<:>­

Secretário. 

É lido_ e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
n' 69, de 1986 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Inter­
no, requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei 
da Câmara n9 104, de 1979, a fim de ser feita na sessão de 
9 de maio próxiino. 

Sala das Sessões, em 24 de abril de 1986. - Alfredo 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
r_equerimento, a matéri;;t sairá da Ordem do Dia, para a 
ela r_etornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 109, de 1979 (n9 4.052/77, na Casa de 
origem), que dispõf: sobre a proibição dO fabrico e 
da venda de medicamentos e insumos farmacêutí­
cos, cuja venda tenha sido interditada no país de 
origem da fórmula, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 129 e 
130, de 1981, das Comissões: 

::....de Saúde; e 
- de Economia. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 19-
Secr-etáriõ. 

São lidas as seguintes 

EMENDAS (de plenário) 
Ao Projeto de Lei da Câmara 

N.0 109,- de 1979 

De-.se ao 
redação: 

EMENDA N.0 1 

Art. 1.0 do Projeto a seguinté 

"Art. 1,0 (Ã') medicamentos, as -dro­
gas, o-.s insumoo farmacêuticos e corre­
latos definidos na Lei n.0 5.991, de 17 
de dezembro de 1973, bem c'Omo os pro­
dutos de higiene1 os cosméticos, perfu­
mes, saneantes domissanitárlos, produ­
tos destinados à_ correção estética, Inse­
ticidas, corantes e herbicidas cuja li­
cença de fabricar!;ão ou v.enda tenha 

. sido_ suspensa no pal.s de origem da 
fónnula, ·:em decorrência de comprova­
dos efeito.s nocl\-o.s à saúde ou ao melo 
~ambiente, terão automaticamente sus­
pensas sua fabricação e sua comercia­
lização em território nacional. 

Justificação 
A redação que propomos para o referido 

artigo v.lsa dar ao projeto aplicabilidade 
mais racional, uma vez que os mo ti vos que 
levaram à suspensão do. u.so de detenninado 
produto no pal.s de origem pOdem não ter 
sido por nocividade ao ser humano ou ao 
meio ~mblente, e sim outros, tais como de 
ordem econômica ou até comerciais. 

Sala das Sessões, 24 de a·bril de 191!6. 
Alfredo Campos. 

EMENDA N.0 2 

Inclua-se o seguinte artigo terceiro, re­
numerando-se os demais: 

"Art. 3.0 Nos processos de l!cencla­
mento para a fabricação dos produtos 
mencionados no art. -l.o desta lei, deve­
rá constar obrigatoriamente declara­
~ção do fabricante de que o :produto que 
pretende produzir no Pals não sofre 
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qualquer restrição de 1abrleação no iMÚ5 
de origem da fõrm ula.,. _ 

.Justi!lcaçiio 

Pretendemos,- oom a Emenda em ep!gra!e, 
aperfeiçoar a propo.sta do Deputado Gérson 
Camata, a flm de que, nos processos de 
llcenc!amento de produção dos a.rtlgos men-· 
ciona.dos, haja declaração expressa de que 
os mesmos não sofrem qualquer restrição 
de fabrica~ão nos pa!ses de origem da fór­
mula. 

Tal procedimento, sem dúvida, evitará a 
Introdução, em no.sso Pais, de produtos ba­
nidos em seus pa!ses de origem. 

Sala das Sessõe3, 24 de abril de 1986. -
Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)~ Em discus­
são o projeto e as EmendaS n9s I e 2 de Pleo_áflo.(Pausa.) -­

Não havendo quem peça a palavra, encerro a díscus­
são. 

A matéria irâ à ComiSsão de Constity_i_ç~o e JUstiça 
para exame do projeto e das emendas, e às demais Co­
missões constantes do despacho iniCial para exame das 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 93, de 1980 (1W 1.515/79, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre incentivos à produção de ál­
cool_~ determina _outras prÇ)v:_idências, tendo 

PARECERES sob n's 721 a 724, de 1985, das 
Comissões: 

-de Minas e Energia, favorável; 
-de Agri~;:ultura, favorável; 
-de Economia, favorável, nos termos de substi~ 

tutivo que oferec_e; e-
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juiídicida,âe do substitutivo da Comjssão Qe 
Economia. 

Em diScussão-o proJeto e <>:Substitutivo. (Pausa.) _ 
Não havendo quem peça a palavra, encerr-o a discus~ 

são. 
Ein votação o Substitutivo, que tem preferêncía regi.­

mentaL 
Os S.rs. Senadore8 qUe-O-aprovam queiram E_errilanecer 

sentados. (Pausa.) _ ___ ----~ 

Está aprovado_. 
Aprovado _o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria ír-áà Coniissão de Reclação, a fim de ser re-

digido o vencido para o turno suplem-Cntar,- - -

Ê o seguinte o substitu-tivo aprovado. 

EMENDA N• I-CE 

(Substitutivo) 

Dispõe sobre incentivos à produtão de álcool e de­
termina outras providências. 

O Congresso NaciQnal óecretu: 

Art. !I' t li~·re a compra de equipamentos, a cons­
trução e a instalação de minidestilarias localizadas em 
áreas do territóriO nàciótlal não tfadiciôil.áis de -prO­
dução de açúcar e álcool e a plantação de cãna necessária 
ao seu abastt...-cimcnto. 

§ !<? São cO~SiderUdas mini,d_e_s_tilartas as""'IOstalaçõ_es 
para produção de álcool de até ffiil litroS/dia: 

§ 2~ São consideradas regiões não tradLcionais de 
produção de açúcar c ª-lcopl os EstacJ.Qs .on~,e a produção 
é inferior ao consumoe----;-nesses Estados, aquelas qué dis­
tem m<.tis de 40km de. fábrícas de açúcar ejou álcoo\.já 
Instaladas e com capacidade de esmagamentºstiário su-
perior a 50.0 toneladas. _ _ 

Art. "2<? As-minidestilarias- Poderão- fafiriCar álcool, 
desde que _ob~ervadas as precauções e os pa4rões téCni~ 
cos para sua produção estabelecidas pelo Iiistituto do 
Açúcar e do Álcool. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sçção li) 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto 
neste artigo o produtor dará ciêt1cia, para fins de regis­
tro, à prefeitura local e à coletoria federal do município. 

Art. Jl' A União concederá incentivos fiscais para 
apoiar e facilitar a implantação das minidestilarias refe~ 
ridas nos artigos I<? e 2<r desta lei. 

Art. 4" E livre às minidesti!urias utilizar o álcool de 
sua produção para consumo próprio como· combustível, 
bem como negociá~fo paru o mesmo fim ou fim índus­
tiial, nas regiões onde os órgãos oficialmente_ autoriza­
dos não recolht!rem e comprarem a produção. 

§ 11' A venda direta fica também autorizada do mon­
tunt~ da produção que exc-eder a acumulação do-estoque 
supCrior a um mês de produção. 

9 2<:> O Poder, Executivo através de verificações pe­
riódicas, atestará se Q pr<Jduto atende às especificações 
técnicas exigidas, liberando o certificado de_comerciali~ 
zaçào. -

Art. 4~ Esla lei entra em vigor na data de s.ua publi­
cação. 

Art. 5<:> Revogam-se as disposições em ~q!:J.trâ!:_io. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 4: 

Discussão, em turno único, ~do Projeto de Lei da 
Câmam n? 95 de 1980 (n~" 3.308}77, na casa de ori­
gem), que itlstitu1 o "Dia Nacional da Poesia", ten~ 
do 

PARECERES, sob n9s 181 e 182, de 1984, das 
Comissões: 

- -de Educação e Cultura, fqvorãvel, nos termos 
do substitutivo que oferece; e 

- de Constituicão e Justiça, pela constitucionali~ 
--dade e juridicidade do substitutivo da Comissão de 

Educação- e Cultura: 

Em discussão o projeto e o substitutivo. (Pausa,) 
Não havendo quem peço a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação o substitutivo, que tem preFerência regi~ 

mentaL 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

-sent:.~dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. A 

matéria irá à Comissão de Redação, a fim de ser redigido 
o v~J?.cido para o turno_ ~uplementur. 

t o seguinte o substitutvo apro•mdo: 

EMENDA N• l·CEC 
(Substitutivo) 

Dê-se ao Projeto a seguinte r_edação~-

~•Art. I~ Flc;fT-riStTI.iiídO _-o Dia N"ádonal da 
Poesia, que será:cometnorado.llo dia 20 de out1ibro 
de- caàa ano." 

Art. 29-- Esta lei entrarã e:m vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3<? Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDE~T~ (~artiJ1S Filho) - Item 5: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n" 196, de 1984 (n~" 2.736/83, na Casa de o~ 
rigem), que dispõe sobre a alienação de imóveis per~ 
ten~entes aos municípios, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.215 e 
1.216, de 1985 das Comissões: 

-de Constituição e Justica; e 
- de Municípios. 

SObie -a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. l'i'~ 
Secretário. 

É lido e aprov;do o ~Seguillte 
REQUERIMENTO 

N• 70, de 1986 

NoS termos -dõ afC3lO, alíne;1,. ''c", do Ri!gimento In, 
terno, requeiro adiamento -da discuss~o do ProjetO: de 
Lei da Câmara ri9 196, de 1984, a fim de ser feita na ses~ 
são de 9 de, maio próx.imo. 

Sala das Sessões, 24 de abril de-.1986. -=·Alfredo Cam .. 
pos. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
requerimento, a matéria sairâ da Ordem do Dia, para a 
ela retornat na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 17l,.de 1985 (n'i' 4.971(85, na Casa d"e 
origem); de iniciativa dó Senhor Presidente da Re­
pública, que autoriza a doação, ao Clube dos Previ­
denciãrios de Brasília, de terreno do Instituto de 
Administração Financeira da Previdência e Assis­
tência Social- lAPAS, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's. 264 e 
265, de 1986, das Comi_$Sões: 

- de Lcgislaç;ão Social; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA C~MARA 
N• 171, de 1985 

(NI' 4.971/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza a doação, ao Clube dos Previdenciários 
de Brasília, de terreno do Instituto de Administraciio 
Fina-nceira da Previdência e Assistência Social- lA­
PAS. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL 11' Fica o Instituto de Administração financeira 
, da Previdência e Assistência Social- IA? AS autorizado 

a·doar, ao Clube dos Previdenciários de Brasilia, a ãrea 
de 23.908,8"0m2 (vinte e três mil, novecentos e oito metros 
quadrados e oitenta decímefros quadrados), situada en­
tre as Quadras 712/912- Habitacional Individual Ge­
minada Sul- HIGS, na cidade de Brasília, Dis-trito F e~ 
dera L 

Art. 2'1 O terreno indicado no artigo anterior 
destina-se exclusivamente à sede social do Clube dos Pre­
videnciâríos de Brasílla. 

Art. 3<:> A presente doação tornar·se-â nula, sem· di~ 
felt6 a qualquer indenização, inclusive, por benfeitorias 
ou obi-as em geral realizadas, se ao imóvel, no todo ou 

--em parte, for dada destinação diversa da-prevista no arti· 
- go anterior ou ainda, se houver inadimplemento de clâu· 

sula do contrato a ser lavrado. 
Art. 4'-' Esta lei entra em vigor na data de_ sua publi­

cação. 
Art. 51' Revogam-se as disposições em contrârio. 

-0 SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
·senado nq 246, de 1985-DF, alterando a Lei n'i' 
7.289, de 18 de dezembro de 1984, que_,"dispõe 
sobre o Estatuto dos Policiais~ Militares da PoUcia 
Militar do Distrito Federal, e dâ outras providên­
cias", tendo 

PARECERES, sob nos 114 e 115, de 1986, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e ju,ridicidade, nos termos de substitutivo que 
oferece; e 

-do Distrito Federal, favorável ao substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto-e o substitutivo. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

-são. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regi~ 

meril:a1. 
- --Os Srs. Senadores que_ aprovam o substitutivo quei~ 
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
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Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o prOj"eto·.­
A matériã: irá à Corriissãó-óeR"edação, a fim de ser re­

digido o vencido para turno suplementar. 

É o seguinte o substitutivo aprovado. 

EMENDA N• 1 - CCJ 

(Substitutivo) 

Altera a Lei n9 7 .289, de 18 de dezembro de 1984, 
que "dispõe sobre o Estatuto dos Policiais-Militares 
da Polícia Militar do Distrito Federal, e dá outras 
providências". · 

O Senado Fedúai decreta: 
Art. J9 Os arts. 69, I, do§ !9, do art. 51, I, do§ {9 do 

art. 53, art. 61, 11 c IV .do art. 92, §§ !~', 29, 31' e.4~' do art. 
122, art. 126 c o art. 118, pas..~am a vigorar com as se· 
guintes redações: · 

"Art. 6~' São equiValentes as expressões «na 
ativa", "da ativa", "em serviço atiVei", "erii sc!TViÇo 
na ativa", "em serviço", "em atividade" e "em ati­
vidade policial militar", conferidas aos policia'is­
militares do desempenho de cargo, comissão, encar­
go, incumbência ou missão, serviço ou exercício de 
função policiai militar ou consideradas de natureza 
policial-militar, nas OrganiZaçôeS Potíciats: 
Militares da Polícia Militar do Distrito Federal, 
bem como em outros órgãos do Governo do Distrr-­
to Federal ou da União, qUando previstos erii lei ou 
regulamento." 

"Art. 51. 

§i' "'""'''~·-··········-·""'''"''•• 
I- em 15 (quin-ze) dias corridos, a contar do re­

cebimento da comunicação ofiCial, qUanto :a-a-to que 
decorra de inclusão em quota compulsória ou de com-
posição de Quadro de Acesso; e -

11- .. ~ ...... '.-.. ',,_,,.c' .. ·~·-····~~·'' ..... --
!11- ' ........ ' . ' ,,. "'" ·' ....... ' " .... . 
§ 2'- ' .. ' .. '.,.; .•.. c"' ... c." ... -... -----~ 
§ 39- ............... .-.-.~~-------..-. .••...•• ~ 
.. Art. 53-~-·······"'-···~-~--~··-~~-~._.__,_ 

DIÁR-IO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

§ 29 O número de vagas para promoção Õbriga­
tória em cada ano (ano ou anos-base), para determi­
nado posto ou graduação, será fixado até o dia 15 
(quinze) de janeiro do ano seguinte ao ano-base 
considerado (ano anterior), por ato do 
Comandante-GeraL -

§ J9 As frações que resultarem da aplicação das 
proporções estabelecidas neste artigo serão adicio­
nadas cumulativamente, aos cálculos corresponden­
tes aos anos seguintes até completar-se pelo menos I 
(um) inteiro, que,_então, será computado para ob­
tenção de uma vaga para promoção obrigatória. 

§ 4<:~ As vagas serão consideradas abe_rtas de 
acordo com o estabelecido em leis e regulamentos. 

§ 59 Para_assegurar o número fixado de vagas à 
promoção obrigatória, anualmente, na forma esta­
b_elecida no caput deste artigo, quando este número 
não __ tenha: sido alcançadO com as vagaS ocorridas 
. durante o ano considerido ano-base, deverá ser 
ãpiicada uma quota, integrada de tantos policiais 
militares quantos forem necessários, que: coinpulso­
riamente serão transferidos para a inatividade, _de 
maneira a possibilitar as promorções determinadas. 

§ 6~ __ A indicação de policiais militares dos pos­
tos constantes neste artigo, para integrarem a qliota 

__ compulsória, referida no parágrafo anterior, obede-
cerá. às seguintes prescrições básicas: -

1- inicialmente, serão apreciadOs os requeri­
mentos apresentados pelos oficiais da ativa que, 
contando mais de 25 (vinte e cinco) anos de serviço, 
requeiram sua iilclusão na quota compulsória, 
dando-se por prioridade, em cada posto, aos mais 
idoso~ 

11- se o número de oficiais voluntários na for­
- ma do item I, na atingir o total de vagas da quota fi­

xada em cada posto, esse total será completado, ex 
officio, pelos oficiais que: 

a) contarem, no mínimo, 30 (trinta) anos de ser­
viço; 

b) possuírem interstício para promoção, quando 
for o caso; 

·_--~,-:c) es.tiverem compreendidos nos limites quanti­
tativos de antigilidã.de que definem a faixa dos que 

:~-=-concorrem à constituição dos quadros de acesso por 
antigUidade ou merecimento; 

· '· · .-. · · · · · · ~ · -.__, .... ~--- ·- ·- •··• • -- ~-~-·~'" '""" d) ainda que não concorrendo à constLtuição dos 
§ 19

- • -.-~-.--;-" • • .~. • ·-·-· ~- ·, .-. • ·- • • ·-~-.-• ..,.~-'""~---~quadros de acesso por antigUidade ou merecimento 
~-vencimentos, constituídos de soldo e gratifi~ estiverem compreendidos nos lim-ites quantitativo~ 

caçoes; e de antigUidade estabelecidos para a organizaçao dos 
11- ·····•"'---.. .. ~ .•... _.- ... ,. ..... -... =_,.._-... -=--"---"-~'"* _ referidos quadros· e 
§ 29-- · · .----:;-:; ~--;--., ~ • ~ .. ~--- -•- · ""-'--'"'"'"-"'-'""' •~_,___.__,_, __ ~-- ~e) satísfazere~ as condições das letras a, b, c, e 
I- ...... :;- .............. ~ .... -............. d, na seguinte ordem de prioridade: 
11- .... .-.:<o·~·- coe.-;-~ ................... ~~---· ----=. _ _19 osquenãoconcorremàconstituiçãodosqua-
§ 3~>- ~· .--. · · · · ~ · · · •; ·.,....,.r;.-_..,.; •• ~-..- ... ·--- dros de acesso por antiguidade ou merecimento, 
§ 49

- • • .:; • • •·• • • • • • • • • • •• • ·-~- ~ • • • • -~ • ·- " mesmo estando compreendidos nos limites quanti-
~·:'-r:. 61. _A fi~ de m~n!_~r a rcnov_ação_, a· úüiVoS de antiguidade estábeleddos para a organi-

equdtbno e rcgulandade de .acess~ nos d1ferent;s zação dos referidos quadros, por não possuírem ou 
quadro_s, haverá anual e obngato_r_I_~~en~e -~m nu- requisitos exigidos na legislação específica ou pecu-
mer_o f1~ad.o de vagas à promoção, nas propo~es liar para promoção, res~alvadaª incapacidade fisica 
abaixo mdtcadas: até 6 (seis) meses contínuos ou 12 (doze) meses des-

1- Coronel PM contínuos· 
a) quando, nos quadros, houver até 7 (sete) ofi.:- ' 

ciais, 1 (uma) por ano; e i> os de menor merecúnento, a ser apreciado 
b) quando, nos quadros, houver 8 (oito) ou mais pelo órgão competente da Polícia Militar, em igual· 

ofiCias, l/4 (um quarto) dos tespectivos quadros dade de merecimento, os de mais idade e, em caso 
por ano. da mesma idade, os mais m_odernos; 

II- Tenente·Coronel PM 3<:~ os que, integrandO os quadroS de acesso por 
a) quando, nos quadros houver até 3 (três) ofi- merecimento, tenham sido preteridos por mais mo-

ciais; l (uma) de dois em doís anos; dernosf 
b) quando nos, quadros, houver de 4 (quatro) a 49 forem os de mais idade e, no caso de mesma 

23 (vinte e três) oficiais, 1/6 (um sexto) dos respecti- idade, os mais modernos. 
vos quadros por ano; c § 79 As vagas decorrentes da aplicação direta 

c) quando, nos quadros, houver 24 (Vinte-e qua- da quota compulsória e as resultantes das pro-
tro) ou mais oficiais, 1/8 (wn oitavo) dos respecti- moçôes efetivadas nos diversos post9s -~m face da-
vos quadros, por ano. quela aplicação- inicial, não serão preenchidas por 

III -Oficiais dOs quadros d~ que tnita a letra c, oficiais excedentes ou agregados que reverterem em 
item l, do artigo 92:___ virtude de haverem cessado as causas de ag~çào. 

a) quando, dos quadros, houver até 7 (sete) o fi~- § 89 As quotas compulsórias só serão aplicadas 
ciais, I (uma) por ano; e - - quando hoUver,-- no posto imediatamente abaixo, 

b) quando, nos quadros, houver 8 (oito) ou mais oficiais que satisfaçam as condições de acesso. 
oficiais, l/5 (um quinto) dos respectivos quadros, § 99 O Governador do Dísfrito Federal regula-
por ano. mentarã a quota compulsória, em 60 (sessenta) dias 

§ I 'i' Para determinação do número de policiais- _!!.pós a publicação desta lei, estabelecendo os cri-
militares de um quadro, devem ser considerados os térios e demais normas necessárias ao cumprimentO 
em efetivo serviço, os agregados e excedentes, deste artigo." 

Sexta-feir~ _25 967 

"Art. 92. 
-····················-~-~ ... ., ......... ~-··-4 
l-
a) 
b) 
c) 

. .. ' ............ -...... -.--; ....... -.-. --
-........... -... -..... ·- -~.- ·-·-· .. ---- ~~ 

·····················-··~-~-----····-····· 

d) ..................... ~ ........... _.,, 
JJ- atingir, o Coronel PM, 6 (seis) anos de per­

manência no posto, desde que conte, no mínimo, -30 
- {ü-ln-ta) afias de serviço; 

!11- .................................. .. 
IV- atingir, o Oficial Intermediário, 6 (scis) 

anos de permanência no posto, quando este for o úl­
timo da hierar(juia de seu quadro, desde que conte, 
no mínimo, 30 (trinta) anos de serviço; --

V- .................................... . 
VI - ... , , . , , , ....... , . , .. , , ... . 

-VIl- ............................... , .• 
Vlll- ... ~ ............................ ~ . 
JX- ................................ _., .. 
X- ; .. -............... -... A •••• _ •••••••••• " 

"Art. 122. . .-.. ~- ....•..• -...... -----·.....-~-· 

1- ""' "." "".""" ............... . 
11- ................................... .. 
111- ~''''"'''''~'''"""""'""''"'' 
IV- , , , , ........ • ... , ...... "~" .... , .. .. 
V- , . , ..... ,, .............. ~ .. ,,,, 
§- {9 Os acréscímos a que se referem os itens I, 

- 11, III, IV e V deste artigo serão compui8.dõs somen­
te no momento da passagem do policial-militar à si­
tuação de inatividade e, nessa situação, para todos 
os efeitos legais, inctusive quanto à percepção defi­
nitiva da_gratificação de tempo de serviço. 

§ 29 O disposto no item III deste artigo aplicar­
se-á nas mesmas condições e na forma da legislação 
específica ou peculiar, aos possuidores de curso uni­
vers:tário, reconhecido oficialmente, que venham a 
sei: aproveitados como Oficiais da Polícia Militar, 
desde que esse curso seja requisito Iiara ·seU aprovei­
tamento. 

-- - § )9 Não _ê cOmputável, para efeito ã.Igum, sal.:: 
v o pãra fins de- indicação para quota compulsória, o 
lempo: -

J_- que ultrapassar de I (urn) ano, contínuo ou 
não; em licença para tratamento de saúde de pessoa 
da família; 

H- Passado em licença para tratar de interesse 
particular; 

UI- passado como desertor; 
IV- deeorrido em cumprimento de pena de sus­

pensão do exercício do posto, graduação, cargo ou 
f4nção por sentença transitada em jUlgado; e 

V- decorrido em cumprimento de pena restriti­
va da liberdade, por sentença transitada em julgado, 
desde que não tenha sido concedida suspensão con­
dicional da pena, quando, então, o tempo quee:rc_ce­
der ao período da pena será computado para todos 
õS efeitos, caso as condições estipuladas na sentença 
não o impeçam." 

"Art. 126. Uma vez computado o tempo de 
efetivo serviço e seus acréscimos, PrevistoS nos arti­
gt?s 121 e 122 e no momento da passagem do 
policial-militar à situações de inatividade, pelos 

- -_itens I, 11, IV, V, XI e XII do artigo 92 e nos itens IT 
e III do artigo 94, a fração de tempo igual ou supe­
rior a 180 (cento e oitenta) dias será considerada 
como l (um) ano para os efeitos legais." 

"Art. 128. A data-limite para a contagem dos 
anos de serviço, para a inatividade, será a da publi­
_cação_ em órgão ofi_~ial do Gove-r_no do Distrito Fe­
deral ou em Boletim da Corporação, ·do ato oficial 
de exclusão do serviço ativo por transferência para a 
reserva remunerada da Polícia Militar o_u reforma, 
considerada sempre a primeira publieação oficial. 

§ ]9 A publicar.;ãO do ato oficial de exclusão do 
serviço ativo d__o polici'al-militar deverá ser efetivada 
ein até 6 (seis) meses após ter sido enquadrado ern 
qualquer um dos itens do artigo 87, ressalvado o 
disposto no § I<:~ do artigo 115 ou§ }9 do artigo 117 
desta leL 

§ 2<:~ Ultrapassado o prazo a que se refere opa­
rágrafo anterior, deix~rá _o policial~militar de contar 

_ t_eropo de serviço, para fins de transferência para a 
inatividade.. 
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§ 39 o-desligamento do policial-militãr serâ fei­
to após a publicação no Diário Oficial do Distrito 
Federal ou em Boletim da Corporação, do at_o ofi­
cial correspondente, e não poderá exceder de 45 
(quarenta e cinco) dias da ~data da primeira publi­
cação oficial."-

Art. 2~> _A_Lç_i n~>_7,289, dÇls--de dezembro __ ®_l984, 
passa a vigorar com u inclusão dos ~~iU.lrlteS dlsPàsiti­
vos~ 

"Art. 37. 

§ !I' Para o provimento do cargo de Coman­
dante de Org;.mização Policial Milítar Independen­
te, cujo comanQQ seja privativo do oficíal do posto 
de capitão PM, somente poderá ser designado ofi­
cial possuidor de Curso de Aperfeiçoamento _de Ofi­
ciais. 

§ 2'>' - E o Governo do Distrito Federa_} obriga­
do, no prazo de 5 (cinco) anos, a proceQ_er à criação 
da Acadeotia de Polícia Mititar, onde fUncion,arão, 
regularmente, os cursos de Fofmaçãode Qficiàis, de 
AperfelçOãni.érltó de Oficiais e Superior de Polícia." 

"Art._ 50. ······~·· .. ·~"'--··~··-····-·~;~.-·.-.·~· 
... ···-··---~~···-········ ···~----~---~··· 
I- ... ····-··~---~~·········o<·~····-"'· .. 
li -a percepção de remuneração cori-esporiden· 

te ao grau herárCjuíC-o superior ou- melhoria dela 
quando, ao ser tram~fcddo para ·a iriátividade, con­
tar mais de 30 (tririfal_anos -de serviço; 

I! I- a remuneração integral do posto-o"~_ gra~ 
duação quando não I.!Ontando 30 (trinta) anos de 
serviço for transferido para a reserva remun~rada ex 
oficio; por ter atingido a idade limite de_Qermanén­
cia _em atividade no posto ou graduação ou ter sido 
abrangido pela quota compulsória;- -

IV- ·········~·~·······--·~~~---
s) a transferência a pedido para a inati~idade. 
§ 1' ............. ----·---<>·---···-···-
1- o oficial que contar mais de 30 (trr~t'ãJ anos 

de serviço, após o ingresso na inatividade, terâ seus 
proventos calculados sobre o_ soldo correspondente 
ao posto imediato, se na Corporação eiisür posto 
superior ao seu, -mesmo que-de outro Quadro; se 
ocupante do último posto da hierarquia Policial Mi­
litar, terá os seus proventos calculados sobre o soldo 
de seu próprio pnsto, acrescido de percentual fixado 
em legislação específica ou peculiar;· ----

H- os Silbtenentes, quando transferidos para a 
inatividade, terão s~us proventos calculados s,obre o 
soldo correspondente ao de Segundolenente, desde 
que contem mais de 30 (trinta) anos de ·s:C_rviçÕ; e 

UI- os demais Praças que contem mais de 30 
(trinta) anos de serviço, ao serem transferi9os para a 
inatividade, terão seus-proventos caloulad_os_s__o_br_e o 
soldo correspondente à graduação imediatamenté 
superior." 

"Art. 60. .. . . .. . . . _ .. ,. ~--' .... ~~~-:~ ... 
. ' .... -~· ~ ._.__ .... " .. ~ . ·-·-· ... -. ":":__~~~-~------· 
§ I' ' • •' '• • •' •' • • -•-• • • • • • • • • • • r~-~--- •...,. • • 
§ 2' ·····-----····-··----··--··--·"··-· 
§ _39 As promoções serão efe_tuadas pelos cri­

térios de antigUidade e merecimento, ou ainda, por 
bravura e post mortem. 

§ 49 Em casos extraordiná_rios, poderá haver 
promoção em ressarcimento' de pretenÇão, ffidepen-
dente de vagas. _ 

§ 59 A promoção de polícial-militar'~fiita -e-m 
ressarcimento de preterição serâ efetuada segundo 
os critérioS de antigUidade e merecimento, receben­
do ele o número que lhe competii-riã escala hierár­
quia como se houvesse sido promovido, na época 
devida, pelo critério que ora é feita sua promoção." 

"Art. 89. O policial-militar da ativa, enquadra­
do em um dos itens I, 11 e V do artigo 87, desta lei, 
ou demissionárío a pedido, será movimentado da 
Organização Policial-Militar em que serve, passan­
do à disposição do órgão encarregado ·ç~e- pessoal até­
ser desligado da Polícia Militar." __ ~ 

"Art. 90. A passagem do policial-militar para 
a inatividade. mediante transferência para a reserva 
remunerada, efetuar-se-á:-
I- a pedido; ou 
11 -ex offido." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

.. Art. 91. A transferência-a pedido, para are-­
~_erva, será- concedida ao policial-niilitar que a re· 
que_r~r. desde -q-ue -conte no iníi1imó 30 (trfnlã} anos 
de serviço. 

§ 1'? ó o~ficial-da ativa--pode pleitear transferên~ 
_ cia para a reserva remunerada mediante inclusão 

voluntária ná quota compulsória. 
--x- § 2? É facliltàdo aoCoronel PM exonerado ou 

demitido do cargo de Comamiante-Geral da_Polícia 
Militar, requerer transferência para a reserva remu­
nerada, a qual será efetivada com a remuneração in­
J:~g_ral do posio, 4uando não coilfar (30T anos de ser-
_yiç_o. - - -

'§- )\" No Caso dÕ policial-militar havendo reali-
2.:ado qualquer curso ou estágio de duraçãO superior 
a 6 (seis) meseS; por" conta do Distrito Federal, no 
estrangeiro, sem ha-Ver decorrido 3 (três) ano_~_ de seu 
térriiino, a tranSferência para a resetva remunerada 
só será concedida mediante indenlzação de todas as 
despesas correspondentes à realização do refúido­
estágio ou curso, inclusive as diferenças de venci­
mentos, cabendo aos órgãos cOmPetentes da Poltcia 
Militar o cálculo da indenização. 

§ 4"' Não será concedida a transferência para a 
reserva remunerada, a pedido, ao policial-miiiúif 
tj ue estiver: 

I- respondendo a inquérito ou processo em 
qualquer jurisdição; e 

11- cumprindo pena de qualquer natureza." 
"Art. 92. . ........• ~~ .. ·- ... · · · · · · • · · ·-· · 

················-·······-········~···~ 

••••••• " •• -~··-· •••••• ·-·-· + ••••••• ••• ••• 

l­
a) 
b) 
c) 
d) 
I!- .......... : .............. , ..... , ..... ·. 
Ill- Contar o policial-militar 35 (trinta e cinco) 

anos de serviço; 
IV- .... : ........... ---··~---~····-······ 
v- ......... -· --··· --·- ... ·- ·-~-··-. -· -· .. . 
-VI-·············---·-··-··-··""·-···-·· 
VIl- ............•.. _ ...•.............. : .. . 
VIII- ............. , ...........•... , ... . 
IX-·····················--·····-·-·····-­
X-·············--··········-··.···-··-·:-
XI- for o oficial abrangido pela quota compul-

sória; e 
- XII- for o praça abrangido pela quota compul­
sória, na forma regulada em decreto pelo Governa-
dor do Distrito Federal. : 

§ !? ....... ·--···········-···-······. ·-· •. 
~ 2' -···-·-·----·---············-·'"""•• 
§ 3'? ..•. ~ .••........•.... - •..........•. 

1- ····-··········---·-·-·-·----~·-···· 
I!-········--········-···--------······"" 
§ 49 ...................•.•.•... -~ ..... . 

I- ······················-----··---·--·-·· 
I!- ........•... ·- ., ... ------ ..... --· -· .. 
li!-··········------·--···--··:·:.-::: . 

§ 5~ -o órgão encarregado de pessoal da Polícia 
Militar deverá e:ncaminhar para a Junta Médica da 
Corporação, para os exames médicos necesSários, 
os policiais-militares "'que serão enquadrados nos 
itens 1, I!, IIl e IV deste artigo, 120 (cento e vinte) 
dias antes da data em que os mesmos serão transfe­

-ridos ex offício para a reserva remunerada." 

Art. 3"' As disposições desta lei não modificam, em 
ncl'lhuma hipótese, as situações constituídas anterior­
mente à data de sua vigência. 

Art. 4'? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESID~TE (Martins Fílho)- Item 8: 

_ Discus_são, em turno único, (apreciação prelimi-
_nar da cOnstitucionalidade, nos termcis do art. 296 
_do Regimento Interryo), _do Projeto de Lei do Sena­

-__ do n9 ~ t 1, de 1982....:... Complementar, de autoria do 
Senador Orestes Quércia, qúê iii1i'Oduz alteração do 
dispositivo da Lei Complementar n'? 11, de 25 de 
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_ mn_iQ de 1971, que .trata da aposentadoria do traba­
lhador rur_al, tendo 

PARECER, sob _n9 32, de 1986,- da Comissão 
-- dl:i- Constituiç-ão e Justiça, pela incOnstitucio­

nalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à cons_t_itucionalidade. 
(Pausa.) 

Nào havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Se_nadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.). 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 211, de 1982 - Complementar 

ulntroduz alteração no dispositho da LC n9 11, de 
25 de maio de 1971, que trata da aposentadoria do 
trabalhador rural. •• 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1? O art. 49, caput da Lei Complementar n~> 11, 
de 25 de maio de 1971, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

__:""''""'"' -· ·~_Art._ 4_9_ A aposentad()ria por velhice corres-
_,_ponderá a uma prestação mensal eqUiValente ao 

maior salário" mfnimo vigente e setá deVida ao tra­
balhador rural que tiver completaãO.sesSenta e cin· 
co (65) anos de idade Õu trii-na e cinco (35) anos de 
~tivid~dc r!lral." -

Ad. 2° Esta lei compleinC:ntar enlrará em vigor na 
data Oe sua publicação, sendo as despesas decorrentes de 
SUa :ifiliCação ·suportadas pelas receitas previstas no art. 
15 da LC n' 11. de 25-5-1971. 

· Ar['"J"'? Revoga"in-s~- as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho) -Item 9: 

Di!!çussào, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
Q.o Senado n"' lO, de 1983, d·e aufória: do ··senador 
Nelson Carneiro~ que modifica a redação do art. 69, 
caput, da Lei n~ 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
elevando de to para 50 o percentual nele previsto_ e 
referente à complementação do FGTS, a cargo da 
emr~esa, pela rescisão de contrato de trabalho sem 
justa causa, tendo 

PARECERES, sob n"'s 736 e 737, de 1983, das 
Comissões: " 

-de Constituição e Justiça, ·pela coriStitu.Cionali­
dade, juridicidade, e, no méritO, favorável; e 
~ --~ de ~~g~_Siãção Social,. (avorãVei. - --

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
OS Srs.--senãdores que ó aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia, 

para o segundo turno regimental. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 10, de 1983 

Modifica a redação do art. 6"', caput, da Lei n'>' 
5.107, de 13 de setembro de 1966, elevando de lO para 
50 o percentual nele previsto e referente à complemen­
tação do FGTS, a cargo da ~mpresa, pela resdsào de 
contrato de trabalho sem justa causa. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. !9 O art. 69, caput, da Lei ntt 5.\07, de 13 de_se­

tem bro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6~> Ocorrendo rescisão dõ contrato de 
trabalho, por parte da empresa, sem justa causa, fi­
·cará eSta obrigada a pagar diretamente ao emprega­
do optante os valores relativos ao-s depósitOs refe­

-rentes ao mês da rescisão e ao imediatamente ante-
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rior, que ainda não houver sido recolhido ao banc_o 
depositário, além da importância igual a cinqUenta 
por cento (:50%) desses valores _c do montante dos 
depósitos, da correção monetária e dos juros capita­
lizados na sua c_onta vinculada, correspondentes ao 
período de trabalho na empresa. 

Art. 2~ .. Ê~~~-· id-~~i~;rã. ~~. ~ig·o·r· ~·a· 'd;t~ ~ d~- ;a 
publicação. - - o-

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário~. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 10: 

Discussã-o, Cm primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~> 26, de 1983, de autoria do Senhor Se­
nador Nelson Carneiro, Que dá rloVli iedaÇãiJiláiS= 
positivo da Consolidação das Leis do Trabalho, ten­
do 

PARECER, sob n~' 117, de !985, da Comissã-o 
- de Constituição e JustJça, pela constitucional i~ 

dade e juddicidade, nos termos de substitutivo que 
apresenta. 

Em discussão o projeto e o substitutiv_o em primeiro 
turno. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis~us­
sào. 

Em votação o substitutivo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram -permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria irá à Comissão de Redação, a fim de serre-

digido o vencido para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N• 1-CCJ 
(Substitutivo) 

"Art. l~' O§ 2~0o art. 535 da Consolidaçào das Leis 
do Trabalho passa a vigorar com a seguinte redução: 

§ 2<? As confederações, formadas Por feâérações 
de sindicatos de empregados, terão a denominação 
de: Confedert.U;?i_o dos__Irub_alhadores na Indústria; 
Confederação Nacional dos Trabalhadores no Co­
mércio; ConJerJcração Nadonal dos Trabalhadores 
em Transportes Marítimos, Fluviais e Aéreos; Con­
federação Nacional dos Trabalhadores em Trans­
portes Terres_trcs: Confederação Nacional dos Tra­
ballmdores em Comunicação e Publicidade; Confe­
deraç1io Nnciomll dos Trabalhadores nas Empresas 
de Crédito: Confederação Nacional dos Trabalha~ 
dores em btabdccimentos de Educação e CuiTtifa; 
e Confeder:Jção Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura." 

Art. 2~ Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. _ 

Art. J9 Revogam-se _as disposições em contrário~ 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 11: 

Dis.cus~i;io, em primeiro turno (oprcciação preli­
minar dajuridicidade, nos termos do art. 296 do Re­
gimento lnttino ), do Pr0jeto de Lei do Senado nço 
317, de 1980, de autoria do SenildOr Humberto Lu­
cena, que modifica dispositivo da vigente CansoU­
dação das Lei~ do Trabalho, tendo 

PARECER, sob n~ 122, de 19"81~-aUTO-ffir.Ssào 
- de ConstituiÇão e Justiça, pela injuridic"ii:f:lék 

Sobre a mesa, requerimento que s_erã lido pelo Sr. Iço­
Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 71, de 1986 

Nos termos do art. J !0. alínea b, do Reiimen"tO fiJ."Ce:f­
no. requeiro adiame-nto dJ. discussão do Projeto de Lei 
do Senado n<:> 317, de 19~C. a fim de que seja encaminha­
do ao reexame da Comissão de Constituiçã.'O e Justiça. 

Sala das Sessõt:S,_ em 24 de abril de 1986. - Alfredo 
Campos. 

DIÁRIO DO CONG}.l.ESSO NACIONAL (Seção li) 

O_SR._PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
requerimento, a matéria sairá da Ordem do Dia, para o 
reexame solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 12: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constituciona!tdade, nos termos do art. 
296, do Regimento I,nterno), do .Projeto de Lei do 
Senado n~ 368, de 1981, de autona do Senador Ite~:­
mar Franco, que fixa como prioritárias para fins de 
desapropriação as áreas rurais que apresenta tensão 
social, tendo 

PARECER, sob n9 59, de 1985, da ComiSsão 
~-de ConstitUição e Justiça, pela inconstitucionalida-
~ .. . 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionãlidade. 
- (Pausa.) 

N~o havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em Votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 368, de 1981. 

Fixa como prioritárias para fins de desapropriação 
as áreas rurais que apresentam tensãO social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O artigo 20, da Lei n~' 4.504, de 30 de no­

vembro de 1964, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20. O Poder Executivo promoverá a ime­

diata desapropriação das ãreas rurais que apresen­
tam tensão social. 

Parágrafo único. Observado o disposto no ·•ca· 
put", consideram-se prioritárias para fins de desa­
propriação: 

J- as_ áreus nas quais os respectivos proprie­
tários desenvolvam atividades anti-sociais ou preda­
tórias, re..:usando·se a respeitar a legislação traba­
lhista O!J_ de conservação dos recursos naturais. 

Il- os minifúndios e os latifúndios; 
Ill- as áreas já beneficiadas ou a serem benefi~ 

ciadas por obras públicas de vulto; 
IV.,...... as áreas destinadas a empreendimentos de 

colonização, quando estas não_ tiverem logrado alin­
gir seus objetivos; 

V- as :;íreas que apresentem elevada incidência 
de arrendatários, p:.~rcciros e posseiros; 

VI --as terras cujo uso atual não seja, compro· 
vad:.~mente, através de estudos procedidõs pelo ór­

-gão competente, o adequado à sua voct~çào de uso 
econômico". 

Art. 2'~ Considera-se área de tensão social para os 
fins da presente lei aquele onde haja disput<J entre traba­
lhadores e proprietários rurais, 

Art. Jl' As áreas dcsapropriadus serão preferencial­
mente dístribuídas aos respectivos ocupantes segundo os 
critérios adotados pela Lei n"' 4.504, de 30 de novembro 
çl~_1964 (Estatuto da Terra). 

Art . .f.<;> As instituições dt.-stinadas a manter a ordem 
e a scgurunça intervirão nas áreas de tensão social com o 
exclusivo fim de assegurar a ocupação pacífic3 p_elos tra-
balhadores rurais. __ __ ,--- ~ 

Art. 5<:> bta lei entra em. vigor na da1a de sua publi­
cação. 

Art. 6" São revogadas as disp9siçôes em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Volta--se à 
lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Uns, como 
Líder do PFL. 

O SR. JOS€ uNs (PFL- CE. Como Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. PrCsidente c Srs. Senadores: 

Leio na_ _edição do Corr~io_ ~rUziliense do di<t 21 de 
abril "uma série de declarações _dadas pelo Sr. Davi Eme­
rich__como sendo dos Ministros da Agricultura, e da Fa-
zenda e do Planejamento. · 
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Diz, Sr. Presidente, logo de início, à página 9, o Cor­
reio Braziliense: 

Os Ministros da Agricultura. I ris Rezende, da Fa­
zenda, Dilson Funaro, e da Seplan João Sayad, po­
derão ac_ertar definitívamente amanhã os termos do 
pacote agrícola, programado para ser lançado pelo 
Presidente José Sarney no final deste mês ou nas pri­
meiras semanas de maio. No momento, apenas 
uma questão ainda é motivo de muita polêmica na 
área econômica do Governo: a definição das taxas 
de juros e a possível indexação â OTN para contra­
tos firmados por prazos superiores a 12 meses. 

Este ano o Ministro I ris Rezende pretende au­
mentar decisivamente a úrea plantada em todo o 
Pais - ele fala em um crescimento da ordem de 20 
p_or cento --:- e admite que os re_CJ.lrsos necessários 
par:.~ os crédltos de custeio, investimentos e comer­
cialização precisarão chegar a Cz$ 90 bilhões. O 
Governo, como admitem assessores do Ministro da 
Agricultum, ainda não tem uma noção exata de 
onde poderá sair tanto dinheiro, mas uma das fon­
tes deverá ser o Banco Mundial. 

Ao que consta no Ministério da Agricultura, o 
Banco Mundial estaria disposto a repassar para 
Brasil cerca de 900 milhões de dólares, dos quais 450 · 
milhUes seriam usados exclusivamente para apli­
cilç-ões em i-nvestimentos no campo. Esta rubrica po­
deria chegar a até 600 milhões, mas tudo dependeria 
dos projetos <l serem estabelecidos nas principais zo­
n(!S de produção. Para liberar e1'.tes recursos, entre­
tanto, o Banco Mundial q ucr acertar as taxas de ju­
ros. 

Taxas de juros, Sr. Presidente, a serem cobradas pelo 
Govemo brasileiro à agrjcultura brasileira. Notemos que 
o Banco Mundial pode cooperar, mas dentro das con­
dições impostas por ele quanto às taxas de juros.-

Na última reunião do Conselho Monetário Na­
cional o Ministério da Fazenda intencionava apre­
sentar um voto estabelecendo as taxas de juros em 8 
por cento para o Nordeste, Vale do Jequitinhonha, 
e Espírito Santo, e de 10 por cento para o resto do 
País. No mesmo voto, todos os créditos de investi­
mento, como permite o Artigo 7~ do Plano de Esta­
bilização da Economia, passariam a ter a indexação 
da correção da OTN. O Ministro da Agricultura 
reagiu: ele considerou a~ taxus excessivamente allas 

-.:..:._f ris quer juros de 4 por cento para o Nordeste e 
de 8 por cento para o Centro~Sul- e a proposta da 
F:1Lenda precisou ser retirada de pauta p<:~ra ser 
reestudad<t. 

Confurme asseguram alguns assessores cconômi~ 
c-os do ministro I ris Rezende, o Banco Mundial está 
di:>.posto a realizar empréstimos para a <~gricultura 

-desüe que sejam cobradas taxas internas de juros em 
torno de 12 por cenfo, próxirnas-aaquefas determi­
nadas pela instituição a nível mundial. O Bird não 
esturia disposto a alocar recursos subsidiados. 

O próprio Ministério da Agriculturajâ está com­
preendendo q uc seria muito difícil para o Governo 
liberar recursos para custeio e investimento a taxas 
menores que as vigentes no processo de captação. 
Neste caso, <!S taxas deveriam seguir no mínimo os 
padrões estipulados pllra a caderneta de poupança 
tradicional- 6 por cento ao ano-, incluindo a va­
riaç;lo da OTN. No máx.imo o GoVerno poderia ter 
uma política diferenciada para os pequenos e mé­
dios produtores de alimentos, sempre tentando bus­
car-recursos a custos reduzidos, ou via depósitos à 
vistas ou via deslocamentos de recursos de alguns 
programas sustentados hoje pelo Finsocial. 

Sr. Presidente, esta noticia que acabo de ler é realmen­
te estranha,. porque fala em 90 bilhôe.'> de cruzados como 
'>endo as necessidades d~ aplicação dt: crédito para a 
agricultUra brasileira, e em 900 milhões de dólares, que 

_representariam um pouco mais de 12 bilhões de cruza­
dos. Assim mesmo, essa participação do Banco Mundial 
condicionaria as· decisões elo Governo brasileiro sobre os 
juros aplicados à agricultura. 
~· prçsidente, çonsidero esta notícia realmente grave. 
E sabido que todos os países adiantados subsidiam a 

agricultura. Os mesmos Estados Unidos protegem-na de 
modo indiscutível e consciente. e. desse modo, tornaram· 
na a maíl~próspcra e produtiva do mundo. Aliás, ali os 
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excedentes alimentareS são Qbjcto de orientad_a ação 
política. Ê através da superprodução de alimentos de 
uma agricultura que é visivelmente su_b_.s_idiada que o go~ 
verno americano faz do<lções a diversos países e à_ povos 
pobres, em ações evidentemente de n~tureza política. No 
campo do investimento, basta lembrar _o que ftzeram os 
Estados Unidos no Valedp Tcnnessee, um Vale seco. Ali 
o governo americano aplicou rec~rsos em um amplo pia~ 
no de recuperação, construindo barragens, evidentemenw 
te sem cobrá-las dos empresários, e aplicando recursos a 
juros de 3% ao ano, com prazos de até 50 anos-, para a re­
cuperação daquelas áreas. Isso, nos EstadOs Unidos. A 
Itália, por exemplo, oferece para a recuperação do Mez­
zo Giorno, oriâC há áreas secas ou áreas pal~stres, pelo 
menos metade_ dos recursos a fu_ndo perdido e a outra 
metade subsidia~ em crédito de 30, 40 anos, a juros de 2% 
ou 3% ao ano. .-----

Não se trata de defender subsídios a qualquer título, 
mas de implantar um justo sistema d~ aPoio que reco­
nheça as limitações do s.etor agrícola numa área onde 
essa atividade encontra-se ainda p_rofundamente desor­
ganizada e carente dos mais elementares s.e_rviços. 

De um modo geral, é contraproducente- eliminar os 
poucos subsídios que sempre lhe foram dados, antes que 
tenhamos um sistema de seguros, de preços e de canais 
de comercialização; um sistema de esrocagem, pesQuisa, 
sementes e insumos a preços estáveiS e suficiente disponi­
bilidade de crédito. 

O que mais choca nessa notícia é, aliás, o inteiro des­
prezo pelos agricultores das regiões pobres e que exer­
cem a sua atividade em áreas de alto risco, para os quais 
não estão acenando com o menor_ interesse pela sua sor­
te ... 

O Sr. Odacir Soares-- Permite V, Ex~ uni aparte? 

O SR. JOSt LINS~ Com todo prazer, nobre Sena_:­
dor. 

O Sr. Odacir Soa_res - Verifico que V. Ex~ aborda, 
com muita propriedade, sobretudo com_ m_J.l.ila atua_! ida­
de, a questão do crédito agrícola, a q_ ueslão da polftica 
de crédito a ser fixada _pelo Governo relativamente à pro~ 
dução de alimç:ntos, enfim à produção agrfcola brasilei­
ra. V. Ex~ estabelece, logo no começo do seu discurso, a 
necessidade de se di(ercnciar essç:_crédito. relativamente 
ao pequeno, ao médio e ao grande agricultor. Es"ta seria 
uma política, sadia, se o -Goverhõ-vies,!lé a irnplementâ­
la. Hú outra diferenciação que o Governo deveria fazer. 
Faço esta colocação porque ouvi, há uns 3 ou 4 dias, 
uma exposição feita pelo cientista polftico, 5ociólogo e 
professor Hélio Jagl.l_aribc, após pesquisa ampla sobre o 
estado social do Brasil. Nessa p_c.o:;quisa constatou-se que 
cerca de 70 milhões de brasileiros vivenu~m estado de 
miséria absoluta. Dizia o Prof. Hélio Jaguaribe que o 
Governo brasileiro. relativamente a esse estado social do 
Pais, que apresenta uma gravidade sem parâméiro em 
qualquer outra civilização e nas atuais, o governo brasi~ 
leir_o_d~j;:l estabelecer uma política assistencialista de ali­
mentação do povo brasileiro. Este _seria 9 primeirO pata­
mar a ser atingido - o alimentar, a partir de recursos 
fornecidos pelo Estado brasileiro. a ess11 população de 77 
milhões de brasileiros que vivem num estado de miséria 
absoluta. Assim, o grande problema é alimentação. f:: 
uma população que não tem alimentos, que não se aH~ 
menta, que está morrendo de f orne. Ainda o J>rof._ Hélio 
Jaguaribe cons_tatava, nesse trabalho, que, mesmo que o 
Governo brasileiro quisesse_e tivesse recursos, nes.te mõ­
mento, para alimentar essa população marginalizada, 
desassistida, esfomeada que marca o cenário social brasi­
leiro nC$te momento, mesmo assim o.Gove!"DO brasileiro 
teria que importar, pelo menos, 40% dos alimentos de 
outros países, porque aqui não produzimos hoje alimen­
tos suficientes para atender a essa população marginali­
zada atualmente existente em nosso País. A meu ver, ou­
tra diferenciação que poderia ser feita;que-p-OOCrlã.- sêr 
praticada no Brasil a partír da fixação de um crédito 
agrícola de certo modo subsidiado pelo Governo, seria o 
próprio tipo, a própria qualidade da produção rural, da 
produção agrícola brasileira. O Brasil hoje está precisan­
do produzir alímentos urgentemente para o seu povo; o 
Brasil precisa, além daquela produção voltada para a ex­
portação, c_omo_o cãfé, a própria caila-de~açúcar, que 
produz o álcool, o Brasil precisa urgentemente produzir 
alimentos para nutrir o seu poVo, porque, mesmo que o 
Governo quisesse hoje alimentar esses 77 n;tilhões de bra-
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sileiros, segundo pesquisas já realizadas pelos mais notá­
veis e idôneos inStitutos e r'ecerttementc p_elo~ ProfeSsor 
Hélio Jaguaribe, o GOverno precisaria importar 40%- dos 
alimentos necessários à alimentação do povo brasileiro. 
Esta também deveria ser uma diferenciação qUe o Go­
verno-leria de fazer, relativamente à qualidade da pro­
dução rúr"àLOu seja, prCC:isamos neSfe momento produ~ 
zir aJimentos para saciar a fóme do povo brasileiro: Esta, 
a colocaÇilQ que trago ao discurso de V. Ex~ 

O SR. JOSt: LINS- V._ Ex~ tem raztio~ nObre Sena~ 
dor Odacir Soares. Realmente a produção de alimentos é 

--necessária. Discordo, porém, de que deva o Governo 
brasilelro subsidiar o pobre produtor a produzir aquilo 
que lhe renda alguma coisa, inclusive alimentos, mas, 
evidentemente, o bem-estar desse produtor não vai ser 
conquistado somente se ele produzir artigos baratos. 
Dou razão a V. Ex~ O artigo do Professor Hélio Jaquari~ 
be é extraordinariamente importante. 

Chamo a atenção, sobretudo, para a necessidade de o 
Governo analisar melhor essa questão da agricultura, 
que precisa ser muit_o bem orientada, não _só para resol­
ver o problema a que V. Ex~ s.e refere como para tirar o 
setor dessa estagnação em que se encontra hâ dez anos, 
com a produção de 50 milhões de toneladas. Ainda ago­
ra o Ministro dizia que pretende aCJmentar a produção 
em 20%, este ano, naquela área. 

O Sr. Odacir Soares- Quis dizer que, na medida em 
que o Estado é chamado a subsidiar, de alguma forma, 
com um nível maiOr ou menor, a produção agrícola bra~ 
silcira, o E$tado, nessa medida,_a partir do fato de ser ele 
chamado a interferir no processo produtivo, que_ele tam~ 
bêm estnbelcça diferenciaç~ões: que estej~ voHadas para 
a alimentação do povo brasileiro. 

O SR. JOSf: UNS- V. Ex~ tem razão, V. Ex~ está 
certo. 

O Sr. Odacir Soares - Na realidade, aquilo que o 
agricultor produzir deve ser vendido, comercializado 
numa economia de mercado, como é a nossa. Era isto 
que queria colocar. 

.O SR. JOSt: Lll"'iS ~ Como dizia, Sr. Presidente, o 
que mais choca nessa notícia é o inteiro desprezo pelos 
a_gricultores das__!egiões pobres e que exercem a sua ativi­
dade em áreas de alto risco para os quais não estão ace­
nando com o menor interesse pela sua sorte! Cito, Srs. 
Senadores, os agricultores do Nordeste. Como poderão 
esses sócios da pobreza absoluta, constantemente debili~ 
tados pelas secas ou pela enchentes - como se verifica 
há 8 anos- desenvolver suas atividades sem o apoio do 
Governo? Por que não analisam as tristes estatísticas 
destes últimos anos'? 

Guardei-me, até hoje, de comentar essa índevida \nter­
fCrência do Banco Mundial na admifüstraÇàO do Pais, in~ 
desejável, sobretudo, pelo seu cãráter dlsCrimimit6rio 
contra o Nordeste. Mas agora, ja é o próprio Ministro 
da Agricultura que vem confirmá-la, evidentemente pos-
so comentá-la_~ - · 

Ora, Sr. Presidente, não creio na comPetência do Ban­
co para nos orientar, mesmo porque, nos 25 anos que 
acompanho as negociações da SUDENE com essa insti­
tuição, não me lembro de uma só vez em que ós seus téc­
nicos tenham acertado em matéria--de coÇlperação com a 
política nordestina. Há lustros, aliás, o saudoso Senador 
Nilo Coêlho - então GOvernador de Pernambuco -
referindo-se aos convênios negociados entre a SUDENE 
e o BJRD, dizia: - - --

"A coop-eraçãO financeira oferecida pelo Banco Mun­
dial é como a linha do horizonte. Quanto mais dela nos 
aproximamos, mais distante ela noS parece••. Tantas 
eram, Sr. Presidente, jâ naquele tempo, as exigências su~ 
cessivas do BIRD. 

O Governo já compreendeu, Sr. Presidente, que o 
FM I não é infalível, e que a sua orientação netn sempre é 
desejável, ainda que respeitável. O Governo, se qui.s 
acertar no tratamento da inflação brasileira, teve de usar 
de Jl!sta rebeldia e tomar sUas próprias decisões. deixan~ 
do de lado as imposições do FMI. Precisamos de ajuda, 
sim, e de cooperação, mas não de imp"osíções que nos 
cerceiem a liberdade de decisão. Somos a_ !}ossa própria 
realidade. Uma realidade que ninguém pOde conhecer 
melhor do que nós. O Governo deve, portanto, agir CO!fl 
o BIRD com a mesma autonomia que demonstra em re­
lação ao FMI sob pena de errar, mas errar, jâ agora, 
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contrfl a mais pobre, a mais carente e ftfais necessitada de 
compreensão e apoio de suas regiões, que é o NQ_rdcste. 

-Sr. Presidente não venho propor camhalachos, sinecu­
ras ou sangria dÕs dinheiros públicos para o beneficio de 
alguns em detrimento de muitos. Venho._ sim, reclamar 
em nome dos agricultores pobres do Nord_este uma me­
dida de justiça c de salvação regional. 

O Governo não pode tomar decisões em matéria de 
tratamento creditício à agricultura nordestina, sem sope­
sar as flossas dificuldades. E o que pedimos? Pedimos 
condições mínimas de trabalho e de ren.da. Condições 
para produzir para nós mesmos e para o País_._ 

A nossa proposta é simples e direta, e não pode ser 
desprezada, sob pena de criarem grandes dificuldades e 
fr~strar-nos as esperanças na Nova República. Senão, 
vejamos. 

A terra, no Nordeste, não tem a mesma adequação na­
tural com que se apresenta em outras regiões do País~_ O 
grau de risco é alto demais para o agric_ultor, que se vê 
ora acossado pela seca, ora pelas grandes inundações. 
Para que a terra responda normalmente ao esforço agr[­
co[a- em igualdade de condíções, por exemplo, com o 
sul do_ País - é preciso antes. de tudo, u_m pré­
investimento inicial em barragens e irrigação, que corrija 
os--efeitos das cheias e guarde água p.ôlJa os períodos se­
cos. Ora, desse pré-investimento estão livres os agriculto~ 
res do sul, que não contam com essas dificuldades em 
suas áreas. Subsídios para essa correção da natureza se 
impõe, com toda a justiça, e devem ser dados sob a foi­
ma de prêmios que cubram, pelo menos, de 30 a 50% das 
despesas de recuperação das terras áridas, e sob forma de 
crêdito subsidiado para os restantes 70 a 50%, desses pré­
investimentos~ As condições desse crédito não podem 
deixar de incluir uma carência mínima de 3 a 5 anos, em 
que o pré-investimento começa a maturar, e um prazo de 
pelo menos 8 a 15 anos, dependendo do nivel de capitali­
zação do agricultor, variável na sua capitalização, para o 
pagamento do principal. 

O Sr. Lenoir Vargas - Permite V. fu~ um aparte? 

O SR: JOSE LINS- Com prazer, nobre Senador. 
PeçO apenas a V. Ex• seja breve. 

o Sr. Lenoir Vargas - Para uma pcC(uena- inter­
vcnfção. V. Ex~ fez uma generalização, de que no sul não 
hú enchentes, de que no sul não há secas. V. Ex~ se enga­
na, 

O SR. JOSt: LINS- Quero dizer que há mais riscos 
no Nordeste do que no Sul. 

O Sr.-Lcnoir Vargas-- O que tem acontecido nCY.i últi­
mos anos é justamente essa alternância, ora enchentes 
tremendas, ora secas_ demoradas. De modo que a minha 
intervenção é apenas para registrar que não há uma si­
tuação estável no sul. Lá também existem as secas e exis­
tem as enchentes. 

O SR. JOS1!. LINS- V. Ex.~ tem razão e eu estou so­
lidário, evidentemente, com todos os nossos irmãos do 
sul. Reconheço, como nâo posso deixar de reconhecer, 
que o grau de risco no semi-árido é bem maior, como to~ 
dos sabemos, do que aquele que acontece: em São Paulo, 
no Rio Grande do Sul e em outras áreas. 

Sr. Presidente, esses pré-investimentos seriam para 
transformar as proprieda_des, dando mais segurança à 
atividade agrícola, e propriedades transformadas e liber­

. ta!>_das secas e enchentes, sob CSlle regime de ajuda, não 
precisam ter juros de custeio mais su_b_Sidiados do que 
aqueles admitidos para outras regiões do Pats, conside­
radas normais. Eis aí o que é a justiça e _Q justo critério. 
Aqui entra, todavia, a segunda condição que o Governo 
terá que observar, se quiser ser jus!· .. sãbio. 

O Governo não pode oferecer crédito de custeio a uma 
propriedade não transformada, isto é, a uma proprieda~ 
de com alto grau de risco, a não ser que este empréstimo 
seja altamente subs_idiado, ou que ele seja acompanhado 
de uma cláUsula de seguro que cubra os riscos a que ó 
agricultor está sujeito. Proceder de outra forma, incenti­
vando despesas com insumos, m.ão~de-obra e tratos cul­
turais com uma elevada probabilidade de fracasso e per­
da, é incentivar o prejufzo, -é favorecer o desânimo e ar~ 
riscar o próprio emprestador às conseqUências de ina~ 
dinipfénC1ã: forçada. Est<:i. nessas duas normas que acabo 
de anunciar, Sr. presidente, toda a orientação para os 
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programas do Governo conccrntintes ao crêdida para a­
agricultura do Nordeste. 

O l.:crne da questão está, portanto, no pré­
investimento, que se fàZ indiSpensáVCJ no sen1-i-ârido nor­
destino, p-ara corrlgif ã. natureza, --adapúindo-a às ope­
rao:.;õcs produtivas, e que é totalmente dispensável nas 
áreas normais. O custo de tal operação não pode caber 
apenas ao agricultor, já que ele est:.í recuperando terras 
para o patrimônio produtivo do País. Este fato é recO- -
nhecido por todos os governos, onde se aproveitam ter­
ras inaduptadas, seja por aridez, sefa por f<llta de drena­
gem. Assim se procede na Espanha, no México, na Itália, 
em Israel, em Portugal, na França e mesmo nos Estados 
Urlido!:õ, como acabei de citar há pouco, onde o Poder 
Públü;o tomou a iniciativa de recuperar o Vale do Ten­
nessee, orientando, com o seu apoio, o de.'ienvolvimento 
de sua agropecuária. Ali, antes de recuperada, a terra 
nada valia, porque nada produzia com segurança. 

Depois de recUperada passou a absorVer insumos e 
créditos em condições normaí.S; e a produzir cOmo as me-­
lhores terras do Pais* 

Não, Sr. Presidente i 'N"ão coriCordamos-com a idéiU do 
Ministro -da Agricultura,_ de que não é possível alocar à 
agricultura do Nordeste recursos de crédito a taxas inf~ 
riores às captadas no mercado. Isso seria inviabilizar o 
desenvolvimento nordestino e negar toda a política de 
integração nacional. Subsídios são justos, desde qu~ ne­
cessários para resolver problemas econômicos e sociais 
relevantes. 

O Governo não pode, portanto, tomar decisões sobre 
este assunto, sem considerar a Importância da questão 
nordestina. 

A opinião do- Banco Mundial Pode ser respeitável, 
mas não pode ser impositiva. Mui:; do que o BIRD, te­
mos obrigações de conhecer nossos prOblemas e é ao 
Bntsil, e não ao BIRD, que cabt:decidir sobre razões que 
interessem ao destino de nosso povo. 

O BIRD já conseguiu convencer a União a reduzir os 
subsídios aos agricultores poDres dO Nordeste. Já conse­
guiu convencê-la a suprimir o Projeto Sertanejo, a con· 
denar a irrigação Como progr"ama de importância regia· 
na!, não fosse o Presidente Sarney restabelecê-Ia quando 
a:;sumiu o GovernO. AS:Ora, quer impedir tl concessão de 
quaisquer subsídios ao setor e à classe mais sofrida e 
mais pobre do País. 

Sr. Presidente, o Governo já se libertou da unilaterali-­
dade dos banqueiros irtternacionais. Já se libertou da tu- -
tela do FM I -e com isso, salvou a economia nacional. 

Que se liberte também das imposições do Banco Mun­
dial que, há décadas, desorienta e confunde as decisões 
sobre a política de desenvolvimento do Nordeste. 

Aliás, negar subsídios às classes pobres e desfavoreci· 
das, como são os agricultores do Nordeste seco, é negar, 
uma das dimensões mais positivas do Governo -do Presi­
dente Sarney, que é a dimensãO social do seu plano de 
ação. E o que faz a grande nação americana, senão con­
ceder 12 mil dólares a cada_família pobre, todos os anos, 
em um dos maiores programas de subsídios do Mundo? 

Precisamos da cooperação do Banco Mundial, mas 
não de imposições pseudo-salvadoras que não se ajustam 
à nossa realidade. - · 

Pedimos, pois, ao Ministro Funaro e ao Ministro IríS 
Resende que reconsiderem as suas decisões. Há 8 anos o 
Nordeste não tem safras razoáveis. Di.tiante todÕS-est"Cs 
anos, o Governo, ou prorrOgou -:ou anistiou os débitos de 
custeio dos nossos ·agricultores. Alg-Uma coisa estâ, por­
tanto, errada. Está redondamente erriiaa! 

Apesar disso, por sugestão do BIRD, os subsídios 
para a região caíram sucessivamente a p3.riír de de­
zembro do ano passado, até desapareceram como o Pla­
no de Estabilização Monetária do Presidente Safney. 

Hoje, prevalece uma taxa de 3% de juros reais, que se 
aplica, sem qualquer discriminação, seja aos ricos agri­
cultores do sul, seja aos pobres agricultores da zona da 
seca. Alguma coisa está errada. E muito errada! 

Mas o que temo é que tudo se torne pior ainda. 

Dai, Sr. Presidente, este apelo veemente que hoje faço 
em nome do Nordeste. Não peço paternalismo demagó­
gico. Peço uma equação que leve em conta o alto risco de 
uma operação agrícola que pode não compensar o agri­
cultor, mas que não pode, simplesmente, ser abandona­
da. 

O Nordeste precisa de um programa sério e equilibra­
do de subsídios para pre-investimentos,_contra os riscos 

que lhe são lffipústOs pela natureza. E, enquanto isso não 
for feito, o crédito de custeio não terá sentido, senão 
como ajuda alternativa, _em lugar das frentes de_ serviço 
de iríSte, secular e dolorosa história. 

Esse tiQO de crédito terá, então, de s«.também, subsi­
díUdo, ~OUCõtão, terá quê contar com um progfama de 
seguros agrícolas, que não lance sobre o ãiricuftor·a- cul­
pu pelo mau tempo e pelas secas que rondam os roçados 
sertunt:jos. -

A alternativa é válida. Se o BIRD acha e o Gov_erno 
acredita que a agricultura do Nordeste não tem risco ele­
vado, então, o Governo pode bancar esse seguro, por um 
prc<;o razoável! __ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra aO nobre Senador Jamil Haddad, como Líder do 
Partido Socialista Brasileiro. __ -- -

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RrComo Udú, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: -

Ontem ao acordar liguei a televisão do hotel e fui sur­
preendida· com uma entrevista do Jornalista TatctciCi 
Holanda com o nobre Líder do PMDB e do Governo, 
Senador Alfredo Campos, ora qual S. Ex~ declarav-a que 
seria votado em urgência urgentíssima, hoje, nesta CaSa, 
a nova legislação referente a modificaçõeS no Código 
EleitoraL 

Sr. Presidente, pensei que estava sonhando! 
Llder que sou de um Partido nesta Casa, como existem 

Líderes de outros Partidos chamados pequenos, Partidos 
em organização, não sei que matéria seria" votadà e nãO­
conheço o teor do projeto. 

Dizia S. Ex~ que já havia sído acOrdãdO com a Lide­
rança do PFL e também com o Líder do PDS, Senador 
Murilo Badaró. Apenas, havia algumas divergências, 
que seriam sanadas, o que possibilit~ria uma votação, 
hoje, da referida matéria. 

Sr. Presidente, a minha estranheza diante desse fato é 
porque- sei que os Lideres do PTB, do PDT, do PDC e do 
Partido Socialista Brasileiro, que ienho a honra de repre­
-sent<Jr, não foram ouvidos e não sabem que matéria será 
-votada. - -

S. Ex• declarou que defendeifã, é natural, os i~te~esses 
do seu Partido. 

Tenho aqui em mãos, Sr-. Pfesidente, o trabalho da 
Câmara, do nobre Deputado João Gilberto, que já se en­
contra _em poder de todos os Srs. Senadores. O assunto 
tem sido es_tudado. No entanto, verificamos que há uma 
imposição, quase que ditatorial, da MaiOria desta C8.Sa, 
querendo bloquear os Partidos de menor representação. 
Uma L~!:i Falcão que dizem que será revogada, uma Lei 
Falcão reforçada, porque, de acordo com o que por ou~ 
vir dizer, caberia aos Partidos _com poucos representan­
tes no Congresso algo em torno de 15 segundos. 

Daí, Sr. Presidente, a minha estranheza. Não sei como 
o nobre Senador Alfredo Campos, perante as câmeras de 
televisão, pôde ontem, pela manhã, colocar este proble­
ma como- sendâ~uma matéria jã deciclidª· por consenso 
dentro do Senado, para ser votada hoje. -

Faço aqui um apelo e uma indagação aos nobres Srs. 
senadores. Desejo saber se algum Sr. Senador já recebeU 
algo referente a esse projeto que seria votaâO lioje nesta 
Casa. -

O Sr. Fábio Lucena - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. JAMiL HADDAD- Com a maior satisfação, 
nobr-e Senador Fábio LUcena. - -

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Jamil Haddad, 
evidentemente que a perplexidade com que V. Ex• en­
frentou a questão, sendo despertado por um programa 
de televisão em que o Uder do PMDB ed_o Governo for­
mulava considerações em torno de assunto tão delicado, 
a_ perpleXidade de V. Ex• é absolutamente procedente. 
Asseguro a V. Ex•.que não há quí, no senado, nem na 
Cãmara dos Deputados, nenhum comportamento discri­
cionário ou ditatorial das Lideranças em relação aos li­
derados, e muito menos discriminação em relação aOs 
chamdos partidos políticos. Isto houve no Senado e na 
Cámara ao longo do regime autoritãrio, quando os pró­
prios Senadores do Partido majoritário, que era esmaga­
doramente majoritário, não era" informãdos das mãtêrias 

- qtié ihe:. seriaffi submetidas à discussão, à apreciação e à 
votação. Os Anals do Senado, põr exemplo, registram 
declarações notáveis de eminentes Senadores do PDS; 
em que eles própríos estranhavam o fato de que matérias 
de -iffiportânci~ ião r~levante fossem trazidas ã plenário 
sein qué lht!s fosse dado o adrede competente conheci­
mento. Isto hoje ri8.o existe mais aqui, porque o Legisla­
tivo tomou a dianteira·. Ele antecipou-se, por meio dos 
partidos PofítíéOS, em eSPecial pelo PMDB, ao proce..'iSO 
de reconstüucionalização e restauração do estado de di­
reito em nosso Pais. A matéria a que V. Ex• Se refere é 
muito polêmica, muito delicada. Trata-se de expungir, 
de C,l(~llr, de expurgar, de uma vez por todas,_do nosso­
ordenamentoj!J.rí~ico a famigerada Lei Falcão, que cer­
ceava e que cerceou, ao longo de uma década, o acesso 
de candidatos aos programas de rádio e televisão ao lon­
go das campanhas eleitorais. O busílis, o xis da questão, 
nobre Senador,_residiu principal_ffiente na polêffiica- Que 
se travOu-a résPeíto da proporcionalidade representativa 
de todos os partidos dentro do horário, estabelecido em 
lei, para a utilizção do rádio e da televisão, na campanha 
eleitoral que se avizinha. Ora, as Lideranças, no momen­
to, estão preocupadas com encontrar um denominador 
comum que agasalhe os int~resses e as intenções legítí­
mas de todos os Partidos que tenham acesso, que tenham 
representação no Congresso NacionaL V. Ex• há de con­
vir com o seguinte: temos, por exemplo, aqui, um Parti-. 
do político, se não me engano, o Partido Liberal, que· 
dispõe apneas de um Deputado Federal e que não foi 
eleito pelo Partido LiberaL Então, haverá V. Ex• de con­
cordar com que, em se aplicando o critério da proporcio­
nalidade, estar-se-á simplesmente cumprindo até a tra­
dição cnstitucional e legal que existe para o preenchi­
mento das vagas no Congresso Nacional, ou melhor, na 
Ciimara dos Deputados, que é o critérío da proporciona­
lidade. Ao que me parece, Sr. Senador, Uder do Partido 
Socialista, este passa por se o critério mais justo, Por que 
o critério mais ju'ito? Porque, em se adotando a propor­
cionalidade_, vai-se oferecer aos partidos a oportunidade 
proporcional, permita e perdoe a redundância, as suas 
respectivas representações no Congresso Nacional. Fi­
que tranqUilo. Ninguém votará esse projeto à sorrelfa, à 
socapa, às escondidas, à cossaco, como se fazia anterior­
mente aqui dentro. V. Ex~. como Líder do brioso Partido 

-Socialista, será devidamente informado no momento 
oportuno, tão logo se encerrem as discussões que, neste 
exato momento, estão*se travando por entre as Lide­
ranças. V. Ex~ será informado do que será votado e terã, 
então, a portunidade regimental não apenas de formular 
as suas considerações e, quem sabe, homem ilustrado e 
percuciente como é V. Ex•, a chance, igualmente, de pro­
por sugestões, por meio de emendas, para corrigir o tex­
to que virá à dis_cussão, à apreciação e à votaçãõ do Se-­
nado e da Câmara dos Deputados. De qualquer sorte, as 
preocupações de V. Ex• serão por mim, que me encontro 
no exercíci_o_ eventual da Liderança da Maioria,-transmi­
tidas imediatamente, ainda hoje, ao nobre Líder do meu 
Partido, o Senador Alfredo Campos. 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a V. Ex• o 
aparte, mas, as minhas di:! vidas continuam, porque V. 
Ext- já sabe que existem discussões, possíveis entendi· 
mentes, divergências, nós, líderes de outros partídõs, 
não participamos dessaS diScussões. E tive há pouco in­
formação telefônica, de que, na reunião do COnselho 
Político, hoje, com o Presidente da República, dos Líde­
res, esse assunto foi debatido, antes de as Lideranças nes­
ta Casa terem sido ouvidas. Na realidade, tudo isso me 
parece uma atitude antiética pli-ra com os Líderes desta 
Casa, porque os grandes Partidos de hoje poderão ser os 
pequenos de amanhã ... 

O Sr. Fábio Lucena - Haja vista o PDS! 

O SR. JAMIL HADDAD- Não quero nominar par­
tido algum. Sabe V. EX• que o PMDB não implodíu em 
razão da edição do "pacote ec_onômico", porque diver­
gêncías sêrias ocorriain- dentro do PMDB. Nós, no nosso 
Partido, fomos P,.rocurados por inúmeros parlamentares 
desejosos de nele ingressar. Apenas o .. pacote econômi· 
co'_~ fez com que na realídade, houvesse uma acomo~ 
dação, acomodação essa que, não tenho dúvidas, perdu­
rará até o dia 15 de novembro do corrente ano, quando 
se realizarão as eleições para a Câmara, Senado e os Go­
verno~ estaduais. Pçrtanto, os homens públicos, os 
nobres Senadores com assento nesta Casa têm que ter em 
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mente o respeito ao direito das minorias. f: um díreito, · 
sagrado em qualquer Casa Legislativa o das minorias 
discutir todos os assuntos, virem os seus pontos de vista 
vencidos, mas tendo o direito de opinar _democratíca­
mcnte. 

Assim, quero deixar registrada a minha ffiaiSprofunda 
estranheza pela condução desse procedimento, às escon­
didas, nos gabinetes, sem que tenha havido reunião de 
todas as lideranças com assento nesta Cas_a. _ -

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex• me_pC!'ffiite um apar­
te? 

O SR. JAMIL HADDAD- CQIJl grande satisfação, 
concedo aparte ao nobre líder do PDS, Senador Octâ-_. 
via Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso- Nobre Senador Jamil Had­
dad, como V. Ex• perguntou se alguém co_nhec~a o proje­
to ou o texto que resultou do acordo das lideranças, 
apresso-me em dizer-lhe que cOnheço, país o recebí h9je 
pela manhã. Ofereço aV. ;:x~ _uma xerox, se estiv~r inte-
ressado. - o ·~--~ 

O SR. JAMIL HADDAD --Estou__i_o!eressadissirno, 
já que não me foi entregUe Pelas outras lideranças. 

DIÁR!QDO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. JAMIL HADDAD- ".-e usarei o direito de 
obstrução que me cabe, e 'cabe a qualquer dos Srs. Sena­
âores, a qualquer um parlamentar, se por acaso não con­
cordar com os i~ens do referido projeto. 

Concedo o apart~ a V. Ex•, Sen~dor FâbfO-LUcena. 

O Sr. Fábio Lucen~- Em primeiro lugar, para dar 
toda rázâo a V. EX:• sobre_ que, na· medida em que não se 
r~eitem os direitos_ da minoria, os própros direitos dã 
maioria torllam·se inócuos. V. EX• tem toda razão no 
qui;: pertii1e a esta qoestão. A seguir, para chamar a 
.atenção de V. Ex• para o fato de que o Líder do PDS, o 
eminente Senador Murito Badan~, foi o Senador qlle 
prc-vuvelmente mais participOu dos debates desse assun­

- tó inclusive é de autoria- de S, Ex~ o substitutivo origi­
nário que trata ·dessa questão. Veja como os tempos mu­
daram, e hoje, Sr. Senador, não temos grandes ou pe­
quenos Partidos em nosso País. V. Ex~-é testemunha da 
luta comum que todos estamos travand9, para que todos 
os Partidos tenham igualdade de oportunidades na luta 
le_g_al pela conquisa do Poder. Diz Pem V. Ex~ quando se 
refere à origens históricas do Partido SociaJista, que tem, 
no talento, na inteligência e na óbra criadora de João 

- Mangabeira, principalmente, um dos seus_-"_mais ll,Imino­
sos e imortais artífices. Sr. _Senador, eu, por exemplo, 

O Sr. Octávio Cardoso - Ofereço, agora, o meu que cheguei aqui ao longo da vigência do regime_iúltori: 
exeJJlplar, para V. EJ<.' manuse-lo e, em Seguida, a repro- tárJo,_sou testesmunha, e presto-lhe, em homenagem à 
dução. Se V, Ex• não_entender como abu~jvo eu _gostaria- tradição, ao passado e ás lutas de V. E,.:.•, este depoimen-
de fazer uffi reparo, neste apartC q uc V· Ex.• me con-Cétre:- to. Hoje, o Senador Muril_o Ba,daró ê recebido como 
Em sua intervenção, o nobre Senador Fábio Lucena! 9e deve ser, porque ê um Líder de Partido, pela Liderança 
qucrn me orgulho de ser.amigo, o que não' m_~_impede de do Governo~ Naqueles tempos, as portas eram batidas 
dizer que S. Ex' não perde a oportunidade de colocar no rosto do Líder da Oposição, quando este procurava o 
certo conteúdo de paíxão nas Suãs inü~fYeiu;-ões, dizio. S. Uder do Governo. E mais, para concluir, o Conselho 
Ex• que as imposições eram coisas de outros_ tempos, e Polfiico é um órgão-da Aliança Democrática, que se reú-
que, agora, [sso não acontecia mais. V. Ex.~ está àizendo ne sob a Presidência do Chefe d<! Estado, o Presidente 
que o Conselho se reuniu, hoje, e que decidiu. · José __ Sarney. O Conselho nã-o toma dedsões terminati-

0 SR. JAMIL HADDAD- Foi informação que ob"tT- ~-Va-s, decísões definitivas. O Conselho traça normas pa·ra 
ve. que as lideranças dos dois maiores Partidos corn repre­

O Sr. Octávio Cardoso - ... o Cons~lh_o Potftico do 
Governo. Mas nã9}ica aLA OposiÇão de ontem, que fa­
zia o_Sen;!dpr Fábio Lucena com brilho, bem-como ou­
tros parlamentares, criticava o que se chatÜava, à êj)oca, 
.. pncote". Era uma cais_~ malsinada, malvista. Hoje, pa­
cote é moda, não só o_ grande pacote ecoriómiço çoino 
agora vem um subpacote. Para esmiuçar o pacote econô­
mico, vai vir o pacoteagrfcola, da polltica agrícola, e ou­
tros mais. Surpreendeu-me tumbém,:não só" fi-v. Ex.f, 
como o PMDB se tornou um Partido au-_toritárto:_ 1: 
grande, realmente é grande ~ ;J.utoritárjo. _P<_l.rece que 
quer imitar em tudo o 'tuc censurava no passadõ~FO-i um 
sacrifício _chegar a certo acordo nesse projeto, ·porque o 
nobre Wd_~r do PM_DB nos queri-a levar por diante, a nós 
e a todQs _os Partídos. nas süãs pOsiçõe:>. Fõi-a muíiõ cus­
to que se conseguiu_ alguma trànsigência em t_Orno desse 
projeto. E não só aqui nesta Ca~a. Não tenT1Ú o direito 
<;!e ir longe demais no aparte que V. E:,:~ iri.e CcipCede. Só 
queria fazer es_tc rep~ro, e~ em seguida-, talvez, m_e ocupe. 
das assertivas feitas aqui peta nobre Senad<..lf, reSponden­
do pela Liderança do PMDB, Fábio Luceiiia. De qual­
quer forma, o projeto está à disposição de V, Ex~ para a 
aná!íse que entender conveni~nte. 

O SR. JAMIL HADDAD- Agradeço LY. __ Ex'e que­
ro deixar bem claro que soube que o Senador Murilo.Ba­
daró, líder do PDS, ao sabe-r que estaVa sendO-prepara­
do um projeto de lei do Senado referente a essa- matéria, 
procurou as liderfinças do PFL e do PMbB pÚa discô.Iír 
com a!'i mesiTlas o rcfe{ído as!'iunto. Mas aí, pergl:!ntq, e 
os outros líderes desta Casa, também não tinham o mes­
mo direito de discull-lo'l Quer dizer, estamos aqui ªpenas 
para vir à tribun" para protestar, para votar, c_omparecer 
a sessões solenes, aprovar Embaixadores e Ministro_s,_ e 
não temós os,ilr~it9 dC Opinar? Se estou úe~ta Casa estou 
representando o P1f;U Estado. Hoje, t!Slou num Partíôo 
pequeno, um Partido em reorganização, um Partido que 
t~;:m tradição histórica neste Pa.ís, um Pal'tiâó que vem 
desde 1946 e que_ teve sua vidil. cassada em [965, pelo Aí-
2, e que ressurge nessa ·nova fase de democracia. 

Digo e- repito ao nobre S_enador f_âbio LUcena: os 
grandes de hoje poderão ser os pequenos de-amanhã, de 
maneira que quero estudar, em profundidade, o referido 
projeto a ser apresentado nesta Casa.~ 

O Sr._ Fábio Lucena- Permite V. Ex• um_ rápida inter-
venção? -

sentação no Congresso, que são o PMDB e _a Frente L.i~~ 
hera\, possam, a partir da ossatura que obtêm nas discUs­
sões, do esqueleto que obtêm nas discussões junto a9 
_Conselho Político, montãr o organis~o legislativo e, 
desta montagem, acredito,' a tendênCia e de- @.e partici­
pem, pura que se aprimore o processo legislativo, tódos 
os Partidos com rePresentação aqui, no COngresso Na­
cionaL 

-O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador Fábio 
Lucena, quero dec!araLque fui daqueles que sempre lu­
tar:ªm contra o autoritarismo neste País, o que levou à 
cassação do meu mandato em 1969. 

Coerente com este meu princípio de lutar contra qual­
quer tipo de autoritarismo, venho hojt: a esta tribuna, me 
rebelar contra esse tipo de coação, contra esse tipo de de­
dsâo em que os líderes dos Partidos com menor repre­
sentaÇ-ãO, nesta Casa, não são ouvidos em matf!ria de 
grandç. interesse. 

Quando V. Ex• disse, e disse bem, que enterraremos a 
lei Falcão, pelo que ouvi dizer, aos pequenos -Parlídos 
.caberia a reedição da Lei Falcão com juros e correção 
monetâtia, porque talvez, pelo tempo que coube,<;se a es­
ses: partidos, não houvesse nem a-possibilidade de ser fef­
ta â leitura das chapas doS Partidos_ chamados pequenos 
ou Partidos em organização. - - -

Li, hoje, no Correio Brazilie-nse-, que caberia um deter­
minado Partido apenas 15 segundos. Sr. Presidente e Srs. 

_Senadores, isto é de: estar:recer. Quinze segundos, como 
disse, é o revigoramento da Lei Falcão com jufos e; cor­
r-eção monetária, o que, p·arece-me"/ teria deixado de 
ocorrer a partir do pacote econônü<:o. 

De maneira que não poderia, nesta tafde, dti:fxar de me 
pronuttciar e de deixar registrado, nos Anais desta Casa, 
o _meu repúdío à tentativa de organizar ã\·otaçã_Q de le­
gislação de suma importância para tOdoS os- Partidos 
poHticos e para a democracia brasileira. sem prévio co­
nhecimento. 

Fui sabedor também, e aí o nobre Senador Pâhio Lu­
cena poderã me informar, se é verídica a notícia publica­
da, no CorrCio Braziliense, que seria permitida a propa­
ganda paga, fato qUe, se estiver incluído no projeto, é 
mais um expediente dos grupos econômicos no ano da 
eleição da Assembléia Naciõna1 Constituinte, para que 
os. Partidos ideológicos, Partidos pobres mas ricos em 
idéias, não possam, fazer um número de representantes 
t1estas Casas do Congresso, não para serem majoritários, 
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mas, atr~vés das suas idéias, poderem mobilizar a opi­
nião pública contra manobras conservadoras._ 

Eram estas1 Sr. Presidente, já que V. Ex• me akrta 
para o ftnal do meu prazo, as palavras que queria deixar 
consignadas, neste momento, nos Anais da Casa. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, na qualida­
de de Líder do PDS. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE i! REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. FábÍQ l.ucen_a- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Uder. 

O SR. PRESIDENTE: (Lenoir Vargas)- COncedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, que falará na 
qualidade de Líder do PMDB. 

O SR. FÃBIO LUCENA (PMDB - AM. Como 
Líder, pronuncia O seguinte discurso. Sem revisão do 
9_rador.)----:- Sr. Presidente, Sr. Senador Octávio_ Cardoso, 
Srs. Taquígrafos, Srs. Funcionários: 

É um erii::antamento ouvir este verbo fluente, extraor­
dinário, ultradotado, em que a natureza investiu o emi­
nente_Senador pelo Rio Grande do Sul, o nobre Colega e 
amigo Senador Octávio Cardoso. _ 

1 em-se a impressão, quando se ouve e vê o grande tri­
buno, de que estamos diante da repetição do famoso jul­
gamento de Frinéia, tão magnificamente descrito em ver­
sos lapidares de Olavo Brás Martins dos Guimarães Bi­
lac. O exemplo de Hipérides, o famoso advogado que, 
com um genial artifício conseguiu quase que magicamen­
te, aluda r a opiniào de todos os juízes, que tihham i:;so 
para a sessão do Júri com o deliberado afã de condenar a 
famosa pecadora. 

S. Ex~_ ·vc defdtos em tudo, ou em _quase tudo, 
esquecendo-se de realçar alguma virtude, a menor que 
seja, mesmo aquela que para ser visível necessitasse de 
lentes microscópicas. S. Ex• repisa o argumenfõ de que o 
atual Governo repete todos o:; atos, os _Qrocediemntos, 
ações, atitudes e comportamentos dos Governos anterio­
res. E insiste o eminente bardo gaúcho em que o Presi­
dente.José Sarney lança, atabalhoadamente, mãos de pa­
cotes, de subpacotes, de decretos-leis, tendo, em certa 
~)portunidade. quase feito publicar um decreto _secreto. 

O Sr. Octá~·io_Cardoso- Mas sabe V. E.-'.• que é ver­
dade ... 

O SR. F,\BIO l.UCENA- Mases.tov. contirmando a 
informação Je V. Ex~ 
- Oút, Sr. Presidente, m~da bá de novo sob o sol. Prefiro 
empreg3r o tugar comum para repetir os ccmceitos que S. 
Ex-, atribuiu a famoso pensador, sem lhe declinar o no­
me, mas eu me permitiria fazê-lo, apenas colocando o 
pensamento nos seus devidos termos -já que_ parafra­
seados por S. Ex~ com a sua cultura tão r_ica, com o_ seu 
conhecimento verdadeiramente planetário, mais que is­
so, universal, mais que isso, galático- das vúdades e 
dos fatos humanos, para recordaLa s:Ex• Que esse!;_con­
ceitos estão contidos no famoso sermão da Vísitação de 
Nossa Senhora. Eram dois os sermões- sabeS, Ex•- e 
ás concei~os do_grande pensador Padre Antô!llo Vkira 
se conti!m-preciSamente no primeiro sermão;_ "Não ê ffii­
serivel a república ·onde hà delitos, senão on9e falta o 
cast[g_o deles.;, -_ 

Ora, Sr. PreSidente, lOdos nos recordamoS da trágica 
_revo_gaçãO do-'t:dito de Nantes, procedida pelo Rei Luís 
X(V. Aquele édito apregoava, precisamente, a tolerância 
çntre o catolicisino e as crenças que dele divergissem. 
Tornado oficial como religião e,çn França, Luís XIV co­
meteu a insens~tez de o revqgar. E qual foi a con_seqtlên­
cia? Os protestantes, sobretudo, que, indiscutivelmente, 
eram os homens que haviam, à época, atingido cumea­
da.s do conhecimento humano, mudaram-se de França 
paro. ã Alemanha e para a. Holanda dentre outros países. 
E esta mudança, Sr. Presidente, provocou o surgimento 
da gei-ação a quem a história incumbiu o dever de coloni~ 
zar os Estados Unidos da Améríca-. 

Seguindo-se à revogação daquele édito, nunca mais se 
deixaranÍ de editar e de revogar éditos, Sr. Presidente. 
Tanto que, no preâmbulo do Ato Institucional n~> 1, de 9 
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de abril de 1964, os miriistrOs militares- por não quere­
rem, pornão desejarem Usar o verbo promulgar ou san~ 
cionar ou impor, resolveram recorrer ao verbo editar, 
transformiindo o Primeiro Ato-Institucional num êdito, 
o grande édito do regime autoritário cjue, produzindo 
efeitos contráriOs a<f do bdito de Nantes, foi revogado 
pela luta heróica do Presidente Tancredo Neves, a fim de 
permitir não a fuga, a evasão, a emigração de brasileiros, 
mas para possibilitar~ sobretudo, o cumprimento de um 
dito do Presidente Ernesto Geisel, a quem sempre nós, 
da OpoSíçãõ~ neste particular, fizemos justiça, quando 
afirmou Sua Excelência, na Alemanha Ocidental, que lu~ 
gar de brasileiro -é ilo Brasil. São virtudes esquecidas, 
mas que devem reco-rdadas porque merecem recordadas, 
a fim de que não desapareçam jamais do frontispíciõ da 
nossa Históriã -que é- sabe-o bem V. Ex•, Sr. Presidente 
- o portal, a entrada principal para que possamos co~_ 
nhecer, em profundidade, as nossas raizes, os nossos ob­
jetivos, as razões do nosso próprio víVere da nossa pró­
pria existência. 

Pois bem, S. Ex', cõm õ talerito que lhe-é Peculiú,-Só 
enxerga erros ou quase uma totalidade de erros. O in te~ 
ressante em tudo isso, Sr. Presidente, é que o povo brasi­
leiro discorda radicalmente do eminente Senador Octá­
vio Cardoso. 

De fato, aonde quer que desembarque o Senhor Presi­
dente da República é pouco o tempo, é escassa-a opõriu­
nidade para que o·pov-o- -=inclusive ontem, em Vitórià, 
onde foram lançados os alicerces da Nova República­
prorrompa em aplausos ao- Chefe da Nação brasileira. 
Até um refrão, contrariando as opiniões do emiriCnte s_e.­
nador Octávio Cardoso, foi criado- p"ela alma popular do -
povo de Minas Gerais:. "Está dando certo, está dando 
certo!" :t: povo, no- Amazonas, no Pará, no Acre, em 
todo o País quem discorda de S. EX'. o ein.inente Senador 
Octávio Cardoso. - - -

O Sr. Octávio Cardoso -Permite V. Ex• um aparte! 
O SR: FÁBIO LUCENA - Eu indigaria, Sr. Presi­

dente, se o povo, ao longo desses seus c_qmportamentos 
emocionais, antes de os produzir, não faz subordinar a 
.emoção a uma razão de consciência! Porque assim, St;­
Presidente, como um Estado_, como uma organização 
juiídicõ~po1ítica às vezes têffi que invocar as suas razões 
de Estado, as quais ele as explica somente a ele, o Esta­
do, sobretudo o Estado-Leviantã, é de se indagar se o 
povo também não tem as suas razões de consciência an­
tes de manifestar a sua emoção, que"-~ a manifestação 
mais sublime e mais sagrada do contentamento dos go-
vernados diante dos atos dos governantes. _ _ __ _ 

Então, Sr. Presidetú--e,-eiitre as verrina',- nenhuma 
alusão a V erres-, entre as alfinetadas, entre as punhala­
das- nenhuma alusão a Brutos, nenhuma alusão a Cé­
sar, e muito menos a Cleópatra-, entre .todas essas as­
sacadilhas do eminente tribuno dos Pampas, do Sul, e os_ 
aplausos, as lágrimas de emoção, os genuflexares do 
povo brasileiro, enfatizando publicamente que está dan­
do certo, e dizendo isso em refrão em presença do Chefe 
da Nação, indago: com quem tenho que ficar! Com 
quem tem que ficar V. Ex•, que tem toda a sua Vida pau­
tada e os seus passos palmilhados, naquele que é o seu 
maior conselheiro, Si. Presidente, o povo do Estado que 
V. Ex• representa no Senado Federal? 

Ora, tentando reeditar o julgamento de Frinéia, S. 
Ex•, o Senador Octávio Cai-doso, só se esqueCe do deta­
lhe fundamental - aliás, em respeito ao profundos co: 
nhecimentos vemaculares do eminente Senador, eu não 
usariij. "detalhe", para não ser tachado de galicista, pre-. _ 
feriria o Vernãculq ... minúcia", esqueceu-se somente da 
minúcia essencial: a de arrancar o véu de Frinéia, a fim 
de que os encantamentos da falsa, da suposta pecadora 
pudesse mudar a opinião dos j urzes que, numa -sentença 
lapidar, movida pelo convencimento dos seus olhos, 
olhos por onde entra a verdade, porque pelos olhos entra 
a luz, pudessem mudar de opinião e lavrar uma sentença 
justa. Esqueceu-se S. Ex• de arrancar o véu da Nova Re­
pública e mostrar ao Senado-que, hoje, tudo é diferente a 
partir da premissa irrefutável de que todo .homem, neste-­
País, tem o direito de fazer oposição ao Governo. Aí sirrl, 
reside o cerne, o âmago que eu diria de sequóia da Nova 
República: é o direito de se opor, o direito de discordar, 
que ê tão sagrado que, na própria pátria norte­
americana, é considerado 'como o mais fundamental di­
reito que pode assistir aos governãdos em relação aos go~ 
vernantes. 

DIÃiUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçã() 11) 

Porque na medida em que o governado não possa dis­
cordar do governante, na medida em que o Senador da 
República, como aconte_ceu aqui vezes variadas, ao lon­
go do regime autoritário, não- possa subir àquela tribuna, 
não possa erguer este microfone e emitir livremente as 
suas opiniões,_ sabendo que essas opiniões estão garanti­
das pela Constituição Federal; sabendo que o Presidente 
da República, que não é um gíiarda da ConstituiÇãO por­
que _este é o Supremo Tribunal Federal, mas sabendo que 
o Presidente da República, como Comandãnte Supremo 
das Forças Armadas, exerce em plenitude as suas prerro­
gativas, os seus deveres e as suas obrigações constitucio· 
nais, sabendo, Sr. Presidente, que em conseqüência do 
cumprimento dessas atribuições, deveres e obrigações, 
decorre o direito constitucional de fazer oposição ao Go­
verno, sabendo dessas verdades cristalinas que contri­
buem até para iluminar-ainda mais o ensombrecido e 
quase deserto ambiente do Plenárío do Senado Federal, 
que só não está tão deserto, Sr. Presidente, porque além 
de V. Ex~. além do Sr. Senador Octávio Cardoso, aqui à 
m·h1ha direita está sentado o Presidente titular do S~nado 
Federal, Senador José Frage!li, e bastaria a sua única 
presença neste plenário para que o mesmo estivesse re­
pleto de Srs. Senadores. 

O Sr. José Fragelli - Muito obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, não desejo 
clm;siftcur de incoei'entes as colocações -do nobre Sena­
dor Octávio Cardoso. Não! O que desejo enfatizar é que 
S. E.x~ fal<.~ com propriedade ao emitir oS seus conCeitos 
de__que tudo, ou quase tudo, vai mal no atual Governo. 
Mas, se ao exercitar essa propriedade no seu livre direito 
de discordar, S. Ex~ dirige essa propriedade, que é um 
instituto subjetivo construfdo por sobre suas convicções, 
no sentido errado e Q_a_ direçãO--:-cõntrúria, porque ao lrtvés 
de c.:om ela fazer coro aos aplU:Usos populares, S. Ex~ ten­
ta, aqui desta tribuna no excrcfcio de seu sagrado direito 
de se opor obnubilar, como se obnubilado estivesse o 
Plenário_ do Senado. S. Ex~ tenta anuviar, tenta caliginar, 
isto que não pode ficar sobre caligens, que é o apoio to­
taJ;-maciço, nunca visto na História da República, Que o 
po\·O bwsileiro esta dando ao Chefe de Estado, ao Presi-
dente, Sé:nadof Josê Sarney. -

O Sr. Ocatâvio Cardoso - V. Ex~ me concede um 
aparte, nobre Senador? 

O -SR. FÁBIO LUCENA- Com muita hOnra, nobre­
Senador, 

O Sr. Octhio Cardoso- V. Ex~ naturalmente é muito 
hábil na tribuna. 

O SR. FÁÍUO LUCENA- v. Ex~ disse que eu sou 
muito "f<ibio"! Com muita honra. 

O Sr. Octávio Cardoso· Hábil a ponto de atribuir ao 
adversCtrio, no sentido aqui de parte ex-adversa do deba­
te, coisas que o seu adversúrio não disse. V. Ex~ dá a ide­
ta c cu imagino. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas pensou em dizer; as 
-qu~: nào disse pensou dizê-las. 

O Sr. Octávio Cardoso- Não imagino que V. Ex' 
queira me incompatibilizar corn quem quer que seja ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Em absoluto! 

O Sr. Octávio Cardoso- ... ao dizer que eu estou con­
tra a unanimidade da Nação. V. Ex~ há de convir que eu 
abordei um aspecto, apenas, do programa do Presidente: 
o não ter definido ainda a sua política agrícola. Em ne­
nhuma passagem fiz censura ao Programa de Estabili­
zação Econômica, que está merecendo do País inúmeros 
aplausos, Eu só tertho um certo recei_o, nobr:e_Senador 
Fúbio Lucena, é o de que V. Ex~, um democrata, esteja 
lutando pela unanimidade de opinião do País e que ama­
nhã ou depois venha me dizer que o grande aplauso da 
opinião rtacional transformou o Presidentçda República 
em um bt;ato, pessoa que este Senado não pode crítiCãf, 
sob pena de heresia. Espero que v: Ex' não venha a dizer 
isso. Eu_ apenas fiz reparo à falta de defíniç3o da política 
agrícola do Governo, e fiz urn registro da anunciada 
política de irrigação do Governo, que, realmente, execu­
tada seria u redenção do Norde;!tc. Então V. Ex' não po­
derá me fazer a injúria de afirmar que me coloquei con­
tra tudo o que está fazendo a Nova República. Não tive 
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esta intenção, e creio que não disse isso de que V. Ex~ me 
m:usa. Muito obrigado. 

O SR. F ÁBIÓ LUCENA - Nobre Senador Fábio Lu­
cena, o aparte de V. Ex• é recebido ab ímo péctore creio. 
Ma.-. sabe V. Ex~ que os romanos consideravam bárbaros 
todos aqude.s que não eram romanos. Todos os povos 
que ni10- detinham a naCionalidade romana eram bárba­
ros. V. Ex~ falou em heresia, e o herege era exatamente 
aquele que não comuogava da crença oficial do Estado. 
V. Ex~ observou em todo o corpo do meu pronuncia~ 
ment~l que _defendi precisamente que não se estabeleça, 
net>te País, uma crença oficial: que se estabeleça, isto sim, 
um regime de amplo debate, o mais amplo possível, para 

-que a sociedade. por seus canais de representação, em se 
entregand-o ao debate possam chegar a verdade, porque, 
verdade, nobre Senàdor,·sabe-o muito bem V. Ex', não 
pode ser considerada patrimünio de partes isoladas; u 
verdade, é fruto,~ filha legítima de todo um processo de 
discussão. 

E <~S'>im sendo, Excdéncia, c como estamos precisa~ 
mente na hora do Angelus quero pedir ao povo brasileiro 
que nas preces que neste momento está fazendo pelo su­
cesso Ja Nova ~epública inclua em suas orações prece.'> 
por \'. Ex~ 

Mas, Sr. Presidente, ao _concluir quero registrar nos 
Anais do Senado o transcUrso do aniversário de nasci· 
mento que hoje a História registra do eminente Presidcn-_ 
te da República, Doutor José Sarney. Sua Excelência 
completa no dia de hoje 56 anos de idade. 

TÓdos sabemos que a singularidade da proximidade 
das datas entre o trespasse de Tancredo Neves e o aniver­
sário da déli\ifance de José Sirney impede que maiores 
manifes-(ações de entusiasmo, que festas entusiásticas to­
rnem conta desta Nação brasileira. O próprio"PreS"idente 
o tem pedido e o seu aniversário está sendo comemorado 
perante círculo íntimo de amigos e, principalmente, den­
tro de seu sagrado lar, na companhia de sua esposa e de 
seus adorados filhos. 

Sr. Presidente, quis bem o destino e o fez até com certo 
rigor em permitir que o Presidente José Sarney tenha 
cruzado este: primeiro a-no de sua administração com a 
sua saúde inabalável e tudo o que nós pedimos ao Supre~ 
mo Criador do Universo, é que mantenha Sua Excelên­
cia, o Senhor Presidente da República com i!!lpecãvel 
s·aúde, porque essencialmente da saúde do Presidente de­
pende a saúde das instituiÇões, até que a Assembléia Na­
cional Constituinte promulgue a próxima Constituição e 
para-a qual já foi convocada, é fundamental é indispen­
sável que a cada 24 de abril possamos nos regozijar com 
a saúde do Presidente José Sarney. 

Em nome da Liderança do Governo e do PMDB, da­
qui da Tribuna do Senado, transmito ao Chefe de noSsa 
grande Nação, as nossas congratulações, o nosso abraço 
fraterno, a manifestação do nosso apreço mais cordial e, 
sobretudo, Sr. Presidente, a solidariedade inabalável e 
insuprível de todos os homens públicos, independente­
mente de cores político-partidárias, que desejam para 
este País um regime de pleno estado de direito, que está 
com os seus passos firmes e robustecidos pela firme deci~ 
são do Presidente Josê Sarney de materializar o ideãrio 
de Tancredo Neves, a fim de que nunca mais um estado 
de exceção volte a vigorar na Pátria brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

(Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobr~ Senador Améríco de Sou-­

za. {Pausa.) -
s_ Ex~ não está pr~<;ente. 
COncedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei­

ra. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB-:- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. PreSidente, Srs. Sena-
dores: - ___ _ 

A divulgação da proposta elaborada pela Coinissãode 
Reforma Administrativa do MinistériO da Adminis­
tração referente ao EstatUto dos FuncionáriOs Wblicos 
Civis da União veio trazer um novo alento_ a _essa ~!asSe 
de trabalha_d~rÇS~-à mafs nUmerosa, histõdci:imênte rele­
gada a plano inferior, constàntemefite mantida sob___i_n-
qualilicável submissão. _ -

O funciorialismo sempre sobreviveu à inc_erteza de seu 
futuro, navegando em águas turvas, insegUro quanto ao 
que lhe rcserya_ Q destino, impoterité na-luta por suas 
mais justas reivindicações. _ _ 

TolhidO por uma -políticã de direitos e, obrigações in~ 
sensível às próprias necessidades de manutenção do ser 
humano, na justa medida do que lhe conferiu a l,ei n\' 
L711, de 28 de outubro~ de 1952, co~be ao fl,mcionãriõ 
público isolur~se do quadro geral que conferia aoJraba:--­
lhador, embora de modo tímido, alguma partíCTp-ação 
nos destinos de sua_ própria classe. · · 

P.arece que agora, no pleno desenvolvimento de uma 
série histôriC~fde o-corrências que culminaram com o sur­
gimento de uma nova ordem econõmíco-social-enCampa­
da pelo poder pollticO, o funci6nárió público iniCia um 
período em que vislumbra a possibilidade de um primei­
ro contato com a dinârriíca de uma sociedade moderna, 
que ex.ige, aCima de tudo, uma ampla partiCipação de to­
dos os segmentos componentes de sua estrutura. 

O próPrio POder Legislativo da República estâ e-nVi­
dando todos os esforços possíveis na recomposição dos 
fragmentos a que se reduziu a organização da classe, 
possibilitando debates em torno dos múltiplos ::_s_pectos 
que envolvem a complexidade de __ su,a sit1,1ação fu_ocional 
e trabalhista. _ _ 

O Senado Federal, por sua Comissão de Se_rviÇOl>úbli­
co Civil, está organizando um Simpósiã=dírígido especifi­
camente para o exame das propostas do Governo refe­
rentes ao Estatuto do Funcionário.Público, em que a 
grande atuação será a do próprio servidor, n~ diS_cussão 
dos temas que aquele anteprojeto aborda, 

Apc.<>ar de iniciativãs tão alentadoras, tão oportunas, 
tão auspiciosaS, cabem alguns minutos de reflexão em 
torno de pontos essenciais. à própria viabilidade do novo 
Estatuto. 

O anteprojeto elaborado pelo Ministêdo d~_Adminl~--=- . 
tração, c.onquanto sua inegável oportunidade, carece de 
contemplar, por exemplo, aspectos referentes à gratifi­
cação por tarefas exercidas em condições de periculosi­
dade e _de insalubridade. 

Do mesmo modo, a apOsentadoria de funcionários 
submetidos a constantes riscos deverá ser analalísada 
por um prisma diferente do que contempla o servidor co­
mum. O artigo 103 da Constituição Federal abre mar­
gem a esse tipo de raciocínio, quando diz_que: 

"Lei c_omplementar, de iniciativa exclusiva ao Presi­
dente da República, indicará quais as exceções às regras 
estabelecidas, quanto ao tempo e natureza de serviço, 
para aposentadoria, reforma, transferênCia parã-a irlati­
vidade e disponibilidade," 

Apesar de reivindicação antiga da-classe, nenhuma lei 
complementar foí apresentada, até o- momento, sobre o 
assunto. 

Quanto ao regime jurfclico dos funcionáríos, observa­
se uma grande expectativa dos atUais celetistas em se re­
ger pela legislação estatutária. O anteprojeto do Gover: 
no, no entanto, condicioõa o exame dq assunto ã lei es­
pecial. 

Por maior Nsteza_,_ deveria ser áufomática_~;~.-liiclusão 
dos atuais servi_dores em cargos de prQ.'{imento efetivo, 
desde que concursados, regidos pela legisJãÇão trabalhis­
ta e pertencentes às tabelas permanentes dacs órgãos da 
administração pública, reservando-se o amparo de lei es­
pecial aos não-concu_rsados, pertencentes às tabelas_espe­
ciai's. 

Observem, Sr. Presidente e Srs._Senadores, qUe os ser­
vidores pertencentes às tabela!> permanentes prestaram 
concurso público para ingresso na carreira. Cumpriram, 
dessaJorro_a, a_exigência constitucional, não se justifican­
do, portanto, que fiquem na dependência de uma lei es­
pecífica que os tCve a condição de estatutá~.:ios. 

Os da tabela especial, como não lhes foi exrgiôo Con­
curso para ingresso no Servíço Público, estes, siin, deve­
rão ser objeto de __lei especíal. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Outro ponto que deve ser-considerado é o da sindicali­
zação do servidor, contemplada pelo Anteprojeto em te-
la. --

Do modo como está sendo apresentado, não oferece 
grandes vantagens: 

"Art. 198. É facultado ao funcion-ái'To público 
filiar-se a sindicatQ. _ 

Parágrafo únicO. Os sindicatos que congre­
·guem funcionários públicos poderão colaborar com 
a Administração na consideração de temas e proble­
mas de interesse da classe" .. 

Assim redigido, o artigo e seu parágrafo único possibi­
titam a atomização do fun_cionalismo em vâríos sindica­
tos, conforme a categoria profissiOnal de seus co_mpo­
nentes, tais como o sindicato d_os médicos, dos contado­
res, dos motoristas e tantos_Qutros, perd~ndo-se a orga­
nici.dade _da classe corria um todo e_, conseqüentemente, 
diluindo-Se SJ.laS reivindicações. - - -

Um único sindicato de congregação de todã a classe é 
o grande anseio dos funcionários. · 

Não vejo cabimento, também, em se limitar a idiide 
máxima de ingresso nos quadros do Serviço Público, 
conforme estabelece o AnteprOjeto, em cihqtlerita anos. 
Não deve haver fator nla.ís lirititar:tte aodeseffipenho fun­
cional que as próprias normas de execução do-concUrSo. 
Q~ss_e__tpq_do, para tarefas que exigem agilida_de física su­
perior, a limitação Ocorrerá em funÇão da própria capa­
cidade do candidato, alertada em edital e comprovada 
por testes biométricos. 

Assim entendido, não há razão de se alijar um. contin­
gente de cidadãos e_xperientes e_ que inuito poderão con­
tribuir para o bem do serviço público. 

Medida de equivalente alcance soci.il.l e no irite!esSe da 
administração pública é abrir a possibilidade de aprovei­
tumento do menor carente na faixa etária de 14 a 18 
anos, medi2nte processo seletivo, para o preenchimento 
de cargos compatíveis com sua condição. 

E muito comum na história da administração-direta a 
reqtiisíção de servidoreS de erltidad~ vincuLadas para su­
prir a falta de pessoaL Na maioria dos casos, esses servi­
dores vêm exercer furte~ o idêntica à do- fu~ndonário do 
órgão reqüisitante, mas com remuneração da entidade 
de origem, muito superior à daquele. 

Trata-se de grande injustiça: qüe ocorre com_ os funcio­
nários que galgaram aquela função por força de acirrada 
competição em concurso píiblico e que, de uma _hora 
para outra, se vêem ultrapassados em seus vencimentos 
por servidores contratados por critérios nem simpre tão 
rígorosos. 

Para minimizar os efeitos de concorrência tão desleal, 
sugiro que se estabeleça um dispositivo que assegure ao 
funcionário remuneração idêntica à do servidor reqUisi­
tado de empresa pública, sociedade de economia mista, 
fundação ou congênere, no desempenho de mesma 
função. 

A opção, por parte do funcionário, pela remuneração 
de seu cargo efetivo, fazendo jus a 20% de gratificação, 
alêm da gratificaÇ'Jo de representação, correspondentes 
ao cargo em comissão, foi concedida, desde_ 1977, aos 
servidores requisitados de empresas públicas, sociedades 
de economia mista e fundações. _ 

Em fevereiro deste ano, foi facultado aos funciOnários 
du administração direta fazerem essa opção, medida da 
mais alta relevância, piiilcipalmente para os que se en­
contram nas últimas referências_de nível superior. 

Nuda mais coerente, pois, que tornar essa faculdade 
consignada nos termos do Estatuto. 

Como se verifica, -Sr. Presídente e Srs. Senador~, 
-TTa'ta-se mais dC ãdequar o funci'onaliSmo pliblico a uma 

Política de De-nefícíos e 'lantagehS já conquist<!da pelo 
trubalhaçlor em geral, que uma mera tentativa çls se 
sobrepô-lo aos demais, por concessão de benesses utópi­
ca~ inflacionárias ou populistaS: 
_.Assim, agindo, estou certo- de representar o anseio de 
uma classe, acima de tudo dignifiCadora e propulsora 
dus serviços de administração p-ública, na esperança de 
procurar contornar questões de fácil solução, mas com­
prometedoras da eficiência de u_m ,sistema por demais 
grandioso para ser relegado a plano de tamanha inferio­
ridade. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL--SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res; 

Na-constelação dos autênticos valores de que Minas 
Gerais muito justamente se orgulha- ou seja, a imensa 
legião dos miileiros que, a golpes de talento, competên­
cia, probidade, muito trabalho e valor_ pessoal, atingiram 
as mais altas culminâncias do êxito e do sucesso na vida, 
em todos os planos e setores das atividades humanas, 
dentro e fora das suas fronteiras, - avulta a personali­
dade singular da Vivaldi Moreira, estimado, e respeitado 
Presidente da Academia Mineira de Letras. 

IncansáVel e eficiente Conselheiro do eg_régio Tribunal 
de Contas de Minas Gerais, -posição de incontestável 
relevo que logrou c_onquistar, em vfrtude de uma sólida 
formação juridica _e reConhecida capacitação técnico· 
proflssional- Vivaldi Moreira preside, ainda, um Cen­
tro de Cultura Hispânica onde se revelou o mais profun­
do -conhecedOr e ln"têrprete de Ortega y Gasset e Miguel 
de Unamurlo, em nosso País. 

Por outro lado, desde f936, quando cursava o quarto 
ano de Direito, no Rio de Janeiro, que Vivaldi Moreira 
evidenciou a sua vocação de escritor, mergulhando na 
meditação e leitura das grandes obras da literatura, e in-­
ciando as anotações sistemáticas de uro. "Diãrio", que le­
vou a efeitó durante quarenta e nove anos ... 
,."Memorial a Destempo", o seu livro recém­

pubfícado, que teve a lembrança de me enviar, com afe­
tuosa dedicatória, consite numa seleção das páginas des­
se famosQ, "'Diârio" abrangendo o período de um ano e 
nieio de sua f.e6lnda exi:;tência, que vai de 28 de julho de 
1975 a 20 de março" de 1977. 

Esse livro de saborosas memórias é, precisamente, a 
raZão de ser da minha presença nesta Tribuna do Sena­
do, porque se tri:tta, sem sombra de dúvida, de uma va­
liosa co_ntribuição literária digna de proveitosa leitura e 
registro especial. 

No elenco das principais obras de Vivaldi Moreira~ 
em que avultam, entre outras,., "Sociologia da Crise"_ 
(1951),_ "A Frauta de Mârsias" (1960).,_, "Navegação de 
Cabotagem" (1963),,,"Uma Passagem para Meipe" 
(1964)~. "Figuras, Tempos, F-romas" (1966)~. "Daqui e 
Dalém" (l~68),,_ "Milton Campos, Política e Letras" 
(1972), "Volta a Meipe" (1973),. "O Menino da Mata e 
seu Cão Piloto" (198J)~."Perfis ConteriipOrâneos e Ou­
tros Escritos" (1982) •. "Doutrina e Decisões no Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerai_s" (1982) -
destaca-se: naturalmente q, "Memorial a Destempo". 

-Teiltio plena convicção de que os mineiros encOntra­
rão, nesse denso volume de recordações, um panorama 
original, pitoresco e valioso de Minas Gerais, naquilo 
que o grande Estado apresenta como uma das suas ri­
quezaS -matares: - isto é, ·as seus filhos mais ilustres, 
através de rápidos traços e perfis biográficos, ou psicoló­
gicos, de índíscutível interesse humano. 

Desfifam, etn. "Memorial a Destempo", as individuali­
dades inconfundíveis de Juscelino Kubitschek, Maga­
lhães Pinlo, Gustavo Capanema, Milton Campos, Aiire­
liano Chaves, Rondon Pacheco, Afonso Arinos, Oscar 
Co_rrea, Paulo Pinheiro Chagas,. Hilton Rocha, Victor 
Nunes Leal, José Bonifácio, Pedro Aleixo, Santiago 
Dantas, Edgar Mata Machado Murilo, José Augusto, 

_Alberto Deodato, Bias Fortes, Ozanan_Coelho_e entre 
muitas outras figuras exponenciais. 

Vivaldi Moreira relata, nas anotações extraídas do seu 
"Diário", as suas relações de amizade com o saudoso 
Professor Marcelo Caetano. Primeiro-Ministro de. Por~ 
tugal, e com o seu colega pernambucano, o COnselheiro 
José Wamberto Pinheiro Assunção, do Tribun_ªl__deCon~ 
las do Distrito Federal, que foi seáetâriõ de. 1m prensa 
do Maiechal Humberto de Alencar Castello Branco. 

Os leitores de;:. "Memorial a Destempo" certamente la~ 
mentarão esse excess.Q d~ prudência mineira, no tocante 
aos protagonistas dessa polêmica fase da nossa história. 
Mas, com toda certeza saberão aceitar e valorizar as mi~ 
nuciosas e pitorescas reminiscências do insigne escritor 
quando descreve situações e experiências do seu quoti­
diano, inclusive os acontecimentos alegres ou tristes, de~ 
senroladas no aconchego da vida familiar. 

Em sfntese, desejo felicitar Vivaldi Moreira, pelo valor 
intrínseco de sua obra. CQmo -escritor e emêrito servidor 
público, do que pelo seu extraordinário êxito como pai 
exemplar, modelo de cidadão c homem de bem, que sou­
be proporcionar à sua família e aos seus filhos aquilo que 
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a vida tem de bom, além das melhores condições de êxito 
nas lutas pela sobrevivência-. 

Incorporando-se com .. Memorial a Destemp9" à 
plêiade dos nossos mais consagrados memorialistas,_ Vi~ 
valdi Moreira, ainda na plenitude das suas potencialida~ 
des vitais, depois de haver ultrapassado a barfeífa dos se­
tenta anos, deve sentir a satisfação e o orgulho de quem 
cumpriu _o seu dever e, como· dizia São Paulq, "travou o 
bom combate". 

É um autêntico modelo de cidadão bem sucedido e 
digno, útil à sua terra e à sua gente, cuja amiZade q~uito 
me honra. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SeJ;J.adores: ~ 

O Presidente da Associação dos Pecuaristas de Ari­
quemes e o Presidente dos Sindicato Rural ~e Ariquemes 
enviaram-me correspondência, anexa, na qual solicitam 
o nosso apoio no sentido de sensibilizar as a~utoridades 
federais para a agilização do atendintento_a numerosos 
pleitos de interesse daquele inlportante M!J.nicípío de 
Rondônia. 

Ariquemes, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tem-se no­
tabilizado pela sua crescente produção bovina e de leite, 
ao mesmo tempo em que é o maior produtor de cacau do 
Estado de Rondônia, que por sua vez é o segundo maior 
produtor brasileiro de cacau. _ _ _ 

O documento que abordarei em primeiro lugar é o 
Sindicato Rural de Ariquemes, cujo presidente, Temísto­
cles Maia, informa -haver -enviado oficio ao Ministro 
Chefe do Gabinente -Civil da Presidência da Repóblica, 
Marco Maciel, ao Ministro da Agricultura, I ris Rezende, 
ao Presidente do Banco do Brasil, Camilo Calazans, ao 
Diretor de Crédito do Banco Central e de Crédito Rural 
do Banco do Brasil e ao Secretário-Geral da CEPLAC, 
solicitando a-poio para liberação de recursos no montan­
te de 105 milhões de cruzados para a cacauicultura de 
Rondônia. Pede-nos o Presidente Temfstocles Maía o 
nosso apoio parlamentar e pessoal no sent!do de qge os 
pleitos se:jam atendidOs. Isto, Senhor Presidente, Senho­
res Senadores, é o que temos feito daqui deste Senado: 
defender, como o máximo empenho, os interesses legíti­
mos do nosso Estado de Rondônia, que temos a honra 
de representar. 

Este pleito do Sindicato Rural de Ariquemes é dos 
mais justos e legítimos e merece·o nosso integral apoio. 
Os produtores de cacau pleiteiam a implantação de no­
vas áreas naquela região de Rondônia, jâ neste ano agrí­
cola de 1986. Atualmente, Ariquemes possui 30 mil hec­
tares plantados e 25 mil hectares em produção, o que o 
eleva à condição de mãior pólo de cacau de toda a Ama­
zônia Ocidental, estando à frente dos Estados do Ama­
zonas, Acre, Pará, Maranhão e de São Paulo. 

No ofício àqilelã.s autoridades federais, lamenta o Pre­
sidente do Sindicato que desde 1982 venha Rondônia 
sendo relegada ao esquecimento, sem recursos para que 
o produtor desse continuidade ao projeto Procacau, que 
previa-a implantação de I 00 mil hectares de cacau em 
Rondônia e, para este ano, uma área total de 2.500 hec­
tares, repondo o Brasil na condição de primeiio lugar na 
produção e na comer~i~zação desse produto, cgnçfição 
que desfrutávamos e ee~demos na décagª de 40. Com a 
não destinação de recursos· para esta Nova Fronteira 
Agrícola do País, que_ é o EstãGõ di:: -Rondônia, crioU _o 
Governo Federal sérias dificuldades para a produção de 
cacau como um todo e individualmente para todos aque­
les que acreditaram no desenvolvimento daquela região e 
para lã se transferiram. Lamenta o Presidente Temfsto-­
eles Maia que somente 21. mil hectares tenham sido im­
plantados, dos 100 .atil Pri:vistos. 

Tem razão o Presidente do Sindica-to" Rllral-deAiique­
mes quando afirma que ~ r~ursos Já invest~do~ já e_stã? 
sendo devolvidos sob a forma de empregos dtretos e mdt­
retos, pela geração_ do ICM da ordem de Cz$ 5 milhõ~ 
em 19_84; Cz$ 10 milhões no ano passado_e com a prevt­
são de que este ano serão arrecadadOs Cz$ 37 milhões. 

Devo registrar, também, que os invesiiriielltos iniciais 
já foram pagos em quase toda a totalidade, não se regis­
trando casos de inadímplência. Outro aspecfo ímportan.:­
te que destaco do ofício~ q~_e~e 1982 a 1985, sem qual­
quer apoio ofiCial do Govetno, e contando apenas com 
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~recursos próPrios dos que acreditaram na terra .e para lá 
- se_dirigiram, foram implantados cerca de 10 mil hectares_ 

de cacau. 
H:oj<i:, exaurido- diz q_ Presidente Temístocles Maia 

--o produtor não tem mais _condições de, sozinho, pa­
trocinar investimento de tal monta em cultura perene 
como o cacau, cuja mão-de-obra é cara e_ semi­
especializada. Só resta, portanto, apelar para as autori­
dades federais. 

Um módulo de lO hectares de cacau custa, hoje, cerca 
de .420 mn cruzados, a partir da primelra aerTubada à 
primeira colheita, no 4<:> ano de plantio segundo dados da 
Comissão Executiva do Plano da lavoura Cacaueira -
CEPLÀC. Existem cerca de 400 propostas de produtores 
interessados em expandir suas lavouras, dos quais 50% 
são pequenos produtore.'i que implantarão a lavoura pela 
primeira vez. Há grande interesse, mão-de-obra, terra e 
sementes de boa qualidade, que a própria CEPLAC co-_ 
loca à disposição dos produtores, num total de 15 mi­
lhões, produzidas em campo de produção de Rondônia 
( 10 milhões de sementes) e da Bahia (5 milhões). _ 

O Presidente do Sindicato Rural de Ariquemes está 
preocupado com a perda dessas sementes, que não se~ão 
plantadas se não houver o indispensável apoio finan?etr?_ 
de organismoS oficiais, como·o Banco do Brasil, o BASA 
e o Banco do Estado de Rondônia. 

Quunto aos pleitos da Associação dos Pecuarlstasde 
Ariquemes, o Presidente Dilermando Teodoro de Oliveí.:-­
ra está solicitando uma usina de beneficiamento de leite, 
ã celebração de convênio para doação de equípamento_s-­
para implantação de laboratório de sanidade animal 
(brucclose, raiva, aftosa, verminose e anemia infecclonsa 
eqilina e Para recursos humanos), e a liberazçào de re­
cursos para financiamentos de animais na expo-feira e a 
IIJ Festa do Peão de Boiadeiro de Ariquemes, a realizar­
se de 7 a 15 de junho deste ano, festividade incluída no 
calendário nacional dos pecuaristas. 

Esclarece o Presidente da Associação dos Pecuaristas 
de Ariquemes que aquele Município possui bacia leiteira 
em formação, com grandes perspectivas de tornar-se 
auto-~uficiente pela célere expansão do setor pecuário. 
Mas seriam ne_cessãrios, para atingir esse resultado, re­
cursos financeiros para o pequeno e médio produtores, 
numa média de 10 cabe.cas de gado para cada criador. 
Assim, no período de 3 anos Ariquemes estaria auto­
suficiente em leite, evitando-se o consumo do leite in na­
tura, que põe em risco a- saúde da populaç-ão. A usina de 
bt!llcficiamento de -leite se constituiria, ainda, em fonte 
de renda pal-a o produtor~ proPiciando a fixãção-do-ho­
mem à terra, evitando sua migração para regiões presu­
mivelmente mais promissoras. 

Já o convênio para doação de quipamentos para im­
plantação de laboratório de sanidade animal iria respal­
dar a estruturação da pecuária de Ariquemes, podendo 
detectar-se, após a sua implantação, foCos de doenças 
que aparecem de repente em face da entrada e do_ desen­
volvimento de rebanhos em Rondônia, possibilitando 
debelá-los ainda na fase inicial, evitando-se o alastra­
mento e- o- comproTnetitTientÕ do rebanhO. 

Isto será fundamental, porque parte dos animais leva­
dos para Rondônia escapa ao raio de ação da De~esa Sa­
nitária Animal de Rondônia. Ariquemes fica sempre n? 

-imili!"ncia de possíveis surtos e o município naodlspoe 
de estrutura capaz de prevenir, combater ou erradicar as 
doenças infecto-contagiosas no rebanho bovino. 

Para a realização da Teira pecuária de Ariqueriies, a 
-:AssoCiação áos Pecuaiistas está pleiteando a colocação à 
disposição dos pecuaristas de ordem de 60 milhões de 
cruzados, para comercialização ~urante_o evento, sendo 
60% desse to~al destinados ao gado leiteiro e o r~tante 
ao gado de corte. Seriam financiados ao todo 12 mil ani­
mais, pelo _Banco do Br~sil, Banco da Amazônia e Banco 
-do Estado de Rôndonia. 

Ao concluir, faço um apelo aos Ministros Marco Ma­
ciel e Iris Rezende, ao Presideii.te do Banco do Brasil, do 
BASA e do Beron no sentido de que efetivamente se sen_­
sibilliem para a irilportância do atendimento aos pleitos 
que acabo de mencionar, que visam,-sobretudo ao desen­
volvimento de Rondônia -e à-integração daquela gente 
tao o-perosa: que anda abandonada à sua própria sorte 
pelo atual Governador do Estado, Angelo Angelin. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Lenoir- Vargas) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador João Calmon. 
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O SR.. JOÃO CALMON (PMDB -'ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente; SrS. Senadores: 

O lançamento do Programa _de_ Escolas Rurais Comu­
nitárias, feito ontem pelo Presidente José Sarney, repre­
senta antes de mais nada o reconhecimento do efetivo 
valor de ·uma grande instituição, a Campanha Nacional 
de E~colas_da Comunidade. Com efeito, é a primeira vez 
que o governo federal se entrosa formalmente com ~ 
Campanha, benemérita instituição de relevantes traba­
lho~ prestados ao País. 

Õ novo programa será coordenado pela Secretariá de 
Assuntos Comunitários do Palácio do Planalto, cujo ti­
tular, Deputado Aníbal Teixeira, pre-vê a inclusão de 
2.730 mu-niçipios e 27.300 comunidades rurais entre os 
seus beneficiários. De acordo com o secretário Aníbal 
Teixeira, o programa está orçado no corrente ano em 
Cz$ _3_00 milbõ_es e utílizará a estrutura da Campanha 

-Nacional de Escolas de Comunidade, que instalará 180 
postos fix_os de treinamento. 

Participaram da cerimônia de lançamento também o 
Presidente em exercício da Câmara dos Deputados, 
Humberto Souto, os Ministros Marco Maciel, Jorge 
13.ornhausen e Almir Pazzianotto, este um ex-aluno da 
CNEC em Capivari~ interior do Estado de São P..aulo. 
Em seu pronunciamento, que incorporo a esse discurso, 
o Presidente Sarney destacou o trabalho da Camp~nha, 
qualificando-o de "um exemplo que tem frutificado e 
que tem inspirado". 

Esse reconhecimento do papel da Campanha Nacional 
de Escolas de Comunidade, que já deveria ter partido de 
governos anteriores, adquire um significado especial. Em 
primeiro lugar, aproveita a experíência de uma insti­
tuição de extremo valor, sem criar estruturas paralelas e 
onerosas, como se faria em outros tempos. E, além disso, 
confere- ã-merecida homena_gem a esse grande batalhador 
que é o Professor Felipe Thiago Gomes, Presidente da 
CNEC, verdadeiro apóstolo da causa comunitária. 

O programa ontem lançado qualificará em três anos 
nada menos do que 500 mil pessoas nas áreas de saúde, 
construção rural, mecânica rural, irrigação e demais ati­
vidades necessárias ao desenvolvimento_ da agricultura e 
da infra-estrutura básica das pequenas comunidades de 
todo este Brasil. É mais um passo da Nova República no 
sentido de resgatar a dívida sucial acumulada nos últi­
mos anos, tendo o Presidente Sarney destacado em seu 
discurso que pretende ampliar os investimentos no setor 
social até o m1nlmo de 12 por cento do Produto Interno 
Bruto. 

Ê com grande prazer que registro, dessa forma, o 
lançamento desse importante programa governamental, 
bem como o fato de ter ele sido confiado ã Secretaria de 
Assuntos Comunitários do Planalto, ôrgão de rara dedi­
cação e eficiência. Ressalto, por fim, que nada é mais 
merecido que o reconhecimento, pelo Governo da Nova 
República, do trabalho desempenhado pela Ca~pa~ha 
Nacional de Escolas da Comunidade e pelo seu msptra­
dor Felipe Thiago Gomes, cujo pronunCiamento, feito 
na mesma oportunidade, incorporo a este discurso junta­
mente com o do Presidente Sarney. 

Era o que tinha a dizer; Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JOÀO CALMON EM SEU DISCURSO: 

Síntese do discurso do Proressor Felipe Tiago Go­
mes durante o lançamento do Programa de Escolas , 
Rur!l_is Comunitárias, no Palácio do Planalto, em 23 
de _abril de 1986. 

Senhor Presiden.te 
Pela 2~ vez voltamos à presença de V. Ex• para pedir-

lhe apoio e oferecer ajuda ao seu Governo. -
(;m 10 de outubro, quando da realização do III Con­

gresso Extraordinário da nossa Instituição, fizemo-lo ver 
da grande___dificuldade financeira pela qual passava a 
CNEC, situação que perdura até hoje, por falta de tibe-

- ração de verbas necessárias á manutenção de 1380 esco­
las de 1<:>, 21' e 3~' graus no País. 

Agora, Senhor Presidente, estamos aqui representan­
tes de todas as estaduais da CNEC para dizer ao antigo 
professor da CamPanha, o atual Presidente José Sarney, 
que-estamos ao seu lado nessa luta pela criação de milha­
res de escolas rurais comunitárias. 

Ao moço que, em 1948, atendia ao nosso chamamento 
em São Luiz do Maranhão e integrava o corpo docente 

-do primeiro curso da Campanha instalado naquela Capi-
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tal, lecionando gratuitamente, es_ta_rnos aqui p-ara dizer­
lhe presente à luta pela redenção do homem rural, numa 
iniciativa que reunirá o Governo Federal, estados, mu­
nicípios e as comunidades, num movimento educaciorial 
vigorOso e que se transfonnará, por certo, numa página 
gloriosa da história da educação em nosso País. 

Gostaría de ver·universitários, professores e pessoas 
voltadas para a cultura, num mutirão nacional, lado a ta­
do, na luta pela implantação de milhares de escolas no 
campo, objetiv:.mdo a elevá-lo e, assim, proporcionar 
uma revolução sócio-culturaJ partida da base da itacio­
nalidade. 

Enquanto issb; Senhor Presidente, vamos usar _o nosso 
potencial humano, colocando ao serviço da nobre causa, 
professores, funcionários e alunos da CNEC, bem como 
seus familiares, nesse empreendimento tão rico de con-
teúdo cívico. __ 

A CNEC implantou, em Minas Gerais, a's primeiras 
fazendus-escola nos municípios de VirginópoHs e Per­
dões. 

O grito transpôs serras e planaitos e foi ouvlão, com· 
sucesso, em Goiás, Mato Grosso, Rondônia, Ceat:ã, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Bahiã e Paraná, com amplas 
possibilidades de florescimento de novas fazençi~-escola 
em lodos os estados. Vemos, assim, neste momento, com 
muito entusiasmo, o trabalho tenaz que O Dr. A.riíbal 
Teixeira, seu extraorcfiriário colaborador, realiza o seu 
pedido, tarefa de gigantes, com a mobilização das comu­
nidades pobres, em beneficio das mesmas. Todos falam, 
Senhor Presidente, que a revolução social começará com 
ao promoção do hom~ do campo. Fala-se que chegou 
a vez de acabar com a escravidão que humilha o pobre 
camponês, vítima de exploração de homens sem almas. 

Todos nós, Senhor Presidente, achamos que é chegado 
.e>se momento e aqui estamos para dizer-lhe_que somos 
solidários com o seu programa de assiStência às clasS.es 
mais humildes. 

Enfim, Senhor Presidente, acredito que o mundo é me­
lhor para os. poetas e para os loucos. Sejamos tOdos nQ_s, 
quando possível, poetas e loucos, mas sempre em busca 
de um mundo melhor em que não haja miséria nem in-
justiça s.oc_làl. ---- -

Muito obrigado. 

DISCURSO DO PRESIDENTE JOSt; SAR­
NEY DURANTE O LtJNÇAMENTO DO PRO­
GRAMA DE ESCOLAS RURAIS COMUNI-
TÁRIAS: -

O DISCURSO 

Esta é a integra do discurso feito ontem pelo Presiden­
te José Sarn~)l dura_nt~.oJançamento do Programa de Es~ 
colas Rurais Comunitárias: 

"Este é um programa muito simples mas que tem um 
objetivo muito alto. Todos nós conhecemos as deficiên­
cias para levar as pequenas comunidades a instrução ne­
cessária ã formação de re<:ursos humanos, 

Desde o início do governo estamos trabalha_n__d_p no 
sentida de sair da retórica para a ação. Trabalhar no se~ 
tor social não é fácíl, porque temos de levar as pessoas, e 
muitas vezes individualmente, os resultados dos progra­
mas lançados. E o nosso objetivo foi mobilfz-ãr também 
eslu grande força, que até hoje tinha sfdo esquecida, que 
era a força da própria -comunidade. 

E isto se faz sem dar caráter paternalístico à presença 
do governo junto à comunidade, mas ajudando_ a comu~ 
nidade para que as suas pmitecialidadJ::s possam sér colo-
cadas a serviço da própria sociedade. __ _ 

A idéia foi ídentifiCar, em prinCipio, os 50Qm__u_riicSP:los 
mais pobres do Brasíl para nesses municípios, aes:envol­
vermos um programa de mão-de-obra profissíóilal de 
acordo com a sua vocação. 

Depois, partiremos para a idéia de identifiCar' nlicrõf­
regiões, para, em vez de unidades fixas, crtarfhos unida­
des volantes que possam deslocar-se para outros lugares, 
ao mesmo tempo em que atenderão a demanda e com 
custo bem mais baixo, o 

A Secretaria de Assuntos ComunitárioS dese~~-lveu 
este programa; ele não prescinde de escoias fixas em ce-n=--­
tenas de municípios, mas ao mesmo tempo vai dispor de 
unidades volantes que posssam promover cursos de pe­
quena duração, formando recursos humano_s na área do 
campo; recursos que são necessários hoje pãra vâriós se­
tores, como na área de saúde, construção _de eletrifi-
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caçã-o; mecânica, irrigação, indúst_ria caseira, produção 
agropecuária. Enfim, em quase todos os setores. 

A Secretaria Especial dC: ASsutos Comunitárlosjã_hoje 
estú tr;.lbqlhando em cerCa de 12 mil programas em todo 
o BrasiL-Um trabalho ãnônimÕ, ri:ias que se vem Verifi­
cando com uma grande persistência e sobretudo com 
grande id'ealisrno. A prioridade do governo é realmente a 
prioridade social. Nós não acreditamos que o Brasil pos~ 
sa ter estabilidade política e possa ter um desenvolvimen­
to econômico justo, se não tiver uma sociedade social­
mente jUsta. O ano p-assado investimos cerca de- quatro 
bilhões. de dólares -do nosso orçamento na área social. E 
a idéia do governo é chegar atê o fim do seu mandato 
com 12% do nosso Produto Interno Bruto ín_vestido no 
sdor social. 

Se fizermos isso com-uma certa continuidade e perse­
verança, sei'n dúvida o Brasil chegará até o lim do sêculo 
com umu sociedade socialmente justa, em que todos_ te­
nhum oportunidade de viver dignamente. E, nesse ins­
tante, nós teiemOs estabilidade institucional e um desen­
volVimento econômico Sustentado, seguro, capaz de dar 
ao Brasil a estabilidade e o lugar que ele necessita e que 
ao mesino tempo tem direito na comunidade das nações. 
Eu agradeço a presença de todos que aqui estão presti­
gíando o lançamento deste programa das escola)> da co­
munidade. E quero dizer ao professor Felipe Thiago Go­
rríes que o exemplo da:; escolas da comunidade é um 
eXemplo que tem frütificação e que tem inspirado. E nós 
vamos, lado a lado com a experiêndã. que a campanha 
das escola~ da comunidade acumulou ao longo do:; anos, 
utilizar essa experiência para que possãJnos plantar em 
ca.du lugar do interior do Brasil, principalmente os mais 
pobres, uma escola destinada à formação de reCursos hu~ 
manos necessários ao desenvolvimento do interior do 

·Brasil. 
Muito obrigado." 

-___ O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não hâ 
mais oradores inscfitos. 

Nada mais havendo a tratar vou encerrar a presente 
sessão, designando para a se>são ordináriã de anianhã a 
Seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 66, de 
1986, do Senador Nivaldo Machado, solicitando a trans­
.crição, nos Anais do Senado Federal, do discurso profe­
rido em São Josão bel Rey,- pelo E'xce\entíssimo Senhor 
Presidente da República, José Sarney, na Sole.nídade em 
Homenagem aos 1nconfidentes. 

2 

Óiscuss_ão, em turno único, do Projeto de Le_i da Câ­
mara n~> 83, de 1977 (n~> 3.110/76, na Câsa de origem), 
que acrescenta parágrafos aos artigos 39 e 9~>, e altera a 
redação do art. 10 ela Lei n~' 6.194, de 19 de dezembro de 
1974, dispondo sobre limitação das indenizações por da­
nos pessoais e materiaiS-, cobeflos pelos seguros de res­
ponsãbilidade civil dos proprietárioS- de veículos auto­
motores de via terrestre, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.124 a 1.127, de Í981, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, favoráVel, com Emenda 
que apresenta de n~' 1-CCJ; 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas (o uM 
v ido o Ministério_-dos Transportes), contrário ao projeto 
e à emellda da COmissão de COnstituiçãO e Justiça: e 

- d_e Economia e de Fmanças, favorãveis ao projeto e 
à emenda da ComissãO de ConstituiÇão e Ju_§_li_ça. 

3 

_Discussão, em turno único, do Projeto Qe Lei da Câ­
mara n9 117, de- 1978 (n"' J.4_23/75,na Casa de origem), 
que proíbe a pesca predatória, e dá outr~s providências, 
tendo 

PARECER_ES, sob n~>s 51 a--54, de 1984, das Comis-
sõ_es: _ _ _ -"- . _______ _ 

- d.e_ Constituição e Justiça, pela cOristitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito,. favorável 'ao projeto ·e con­
trário à emenda de _Plenário; 

-de Agricultura, favorável ao projeto e contrário à 
emenda dt=: Plenário; e 

-de Flhanças~ -favoráVel aO pr0jeto·-e·co01râfio à 
em~da de Plenário. 

Abril de 1986 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mura Ji? -65, de 1979 (n~> 4.257/77, na Casa de orlgetn), 
-qui autoriza a alienação de imóveis _r~idenciais da Rede 
Ferroviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e 336, de !980, e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

- de TranSportes, Comunicação e O bras Públicas- 19 

Pronunciamento: contrário; 2~' Pronunciamento: favorá­
vel ao projeto e à emenda de Plenário; 

-de Finanças - 1~' Pronunciamento: favorável; 2"' 
Pronunciamento: favorável à emenda de Plenário e; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jriridlCldUde do projeto e da emenda de Plenário. 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 67, de. 1981 (n~> 3 .506[80, pa Casª de origem), 
que dá nova redação ao§ 4~> do art. 662 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 334 e 335, de 
19"83, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, e 
- de Legislação Social. 

6 

Discussão, em turno único, 1io Projeto de_ Lei da Câ­
mara n9 22, de 1982 (n~' 3.012/76, na Casa de origem), 
dando nova redação ao art. 242 da Lei n~>4.737, de 15 de 
julho de 1965, que institui o Código EleitQral, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 590, de 1983, da 
Comissão: 

-de ConStituição e Justiça. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~ 
mar-a no 24, de !982 (n"' 1.872/79, na Casa de origem), 
que fixa prazo para o pagamento dos empréstimos obti­
dos por estudantes através do Programa Especial de Cré­
dito, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 593 e 594, de 
19"82, das Comissões: 

-de Educação e Cultura; e 
- de Economia. 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 51, de 1982 {n~ 5.402/78, na Çasa de origem), 
que define o trabalho rural para efeito de enquadramen­
to sindical, assistêncía e previdência rurais, e determina 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 148 a 150, de 1986, dasComis~ 
sões: _ -==- __ 
~de Legislação SOcial, favorável, nos termos -de subs­

titutivo que oferece; e 
-de Constituição e Justiça e de Agricultura, favorá~ 

veis ao substitutivo da ComisSão de Legislação Social. 

9 

Discussão, em turno único, do ProJeto -de Lei da Câ­
mara-_n, 73, de 1982 (n~> 3.257/80, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao artigo 1~> da Lei n~' 6.251, de 
8 de outubro de 1975, que "institui normas gerais sobre 
dcsportos",_e dá outras providêncías, tendo 

PARECÍ:.RES FAVORÁVEIS. sob n•s 1.081 e 1.082, 
de 1983, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
:.__:-de Educação e CUltUra. 

lO 

DiscuSsão, em turno ún[co, do Projeto de Lei da CãM 
mara n~> 246, de 1984_(n~> 1.768/83~ na Casa de origem), 
de i_niciativa do Senhor Presidente da República, que au­
toriza a permuta dos terrenos que menciona,- situados no 
Município de Foz do Iguaçu, Estado do P,;~raná, tendo 
.P.ARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.122 e 1.123, 

d_e J_985, das. C.OJ:Iiissões: -
-de Agricultura; e 

_ ~de FinançaS: 
11 

Discussão, em turno único, (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen~ 
to IntCrrio), do Projeto de Lei do Senado n' 318, de 1980 
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- Complementar, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que introduz alteração na Lei Complementar n9 
li, de 25 de maio de 1971, que ítlstítui o Programa di 
Assistência ao Trabalhador Rural, tendo 

PARECER, sob n\1 99, de 1984, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

12 

Discussão, em primeiro turrio, do Projeto de Lei CfO­
Senado n~' 114, de !98_3, de .:~.utoria do Senador Nelson 
Carneiro, que intr-oduz alteraÇões na CLT, ·na parte fefe­
rente à contribuição sindical, para determinar q-ue a par­
te que couber a cada Sindicato seja movimentada sem 
qualquer interferência do MTb, tendo 

PARECERES, sob n~>s 257 a 259, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justita, pela constitucionalidade, 
jurldicidude, e, no mérito, favorável, com Emenda que 
apresenta de n~' I ~CCJ; e 

-de Legisla~ào Social e de Serviço PúbJico Civil, f a~ 
vorávcis ao projetO e à menda da Comissão de Consti~ 
tuição e Justiça. 

l3 

Discussão, em príiiieiro tUrno, do Projeto de Lei do 
Senado nl' 291, de 1983, de autoría do Senador NdSon 
Carneim, que dispõe sobre a denominação dos Juízes 
Classistas nas Juntas de Conciliação e Julgamento, tendo 

PARECERES, sob n~'s 595 e 596, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; C 

-de Legislação Social, favoráveL 

O SR. PRESIDENTE (Lcnoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessào às 18 horas e lO minutos.) 

CENTRO GRÁFICO 

Conselho de Supervisão 

Ata da 115f. Reunião 

Às dezessete horas do dia quatro de abril do ano de 
mil novecentos e oitenta e seis, na sala de reuniões do 
Conselho de SuperviSão do CEGRAF, sob a P;esidência 
do Excelentíssimo Senhor Senador Enéas Faria, Dlgnís~· 
sim o Primeiro-Secretário do Senado Federal e Presiden­
te do Conselho de Supervisão do CEGRAF, e presenteS 
os Conselheiros Lourival Zagonel dos Santos, Leonardo 
de Carvalho Gomes Leite Neto, Marcos Vieira, Vicente 
Sebastião de Oliveira e José Lucena Dantas, reuniu-se o 
Conselho de Supervísà6 do Centro Gráfico do Senado 
Federal. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente, Se-_ 
nador Enêas Faria, co-lOCou em discussão a Ata da 114• 
reunião, deste _Conselho, distribuída anteriormente para 
análise. Logo após corhentârios tecidos pelos Senhores 
Conselheiros, a referida Ata foi aprovai:la devendo ser 
encaminhada à Subsecretaria da Ata do Senado Federal 
para a devida publicação no Diário do Congi-esso Nacio­
nal. Passando-se ao segundo item da pauta, o Senhor 
Presidente passou a palavra ao Conselheiro Vicente Se­
bastião de Oliveira que apresentou parecer sobre a Pres­
tação de Contas do CEGRAF, referente ao 31' trimestre 
de 1985. Em seu parecer, o conselheiro ressaltou que, 
"em cumprimento ao disposto no art. 052-A, com a nova 
redação dada pela Resolução de n~' 109/84, a Auditoria 
do Senado Federal procedeu ao exame da_ Prestação de 
Contas e emitiu relatório comentando as piincipais tran­
sações, tanto do CEGRAf' quanto dÕ FUNCEGRAF'', 
emitindo ao final parecer certificando a regularidade das 
contas da referida prestação,_A seguir, g_parecer do rela­
tor foi colocado em discussão c, colocado em votação foi 
aprovado por unanimid-ade. Passando~se ao terceiro 
item da pauta, o Senhor Presidente, Senador Enêas Fa­
ria, concedeu a palavra ao Conselhdro Leonardo de 
Carvalho Gomes Leite Neto, que apresen.tou: p_~re_c_~r 
sobre o processo n" 01517/85- CEGRAF, reFerente à 
apreciação do entendimento administrativo firmado, re­
lativp ao conceito de salário, para fins de cálculo do Prê­
mio de Produtividade pago a--tOdos os servidores doCE­
GRAF nos termos do art. 113, do Regulamento doCE-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

OR-A F. Submetido à discussão, a ~atéria foi amplamen­
te apreciada pelos Conselheiros tendo havido reconheci­
mento de que o conceito de salário aplicado ao paga­
mento do Prêmio de Produtividade no CEGRAF é no 
sentido lato senso, isto ê, a remluler-ação j.Jiov6níente do 
salário básico acrescido de direitos e vantagens "habi­
tualmente pagos". Concluindo seu parecer, o Conselhei­
ro relator ressaltou que "como todo salário ê remune­
ração, e nem toda remuneração ê salário, poder-se-á ex­
cluir do cálculo_ do montante do Prêmio "as parcelas pa­
gas~ eivadas de vícios ou eventualmente ajustadas" ou,. 
concedidas,_ e que "não geram direito à incorporação". 
Tendo em Vista que o cálculo do 13» salário ê feito em 
buses já legalmente definidas e com ampla jurisprudência 
firmuda, onde não devem pesar dúvidas sobre os valores 
que deve fazem parte como salário correspondente ao 

~ 139 mês, considero que um critério para o cálculo do Prê­
mio poderia ser o mesmo pelo qual se chega ao valor do 
13~ salário. Entretanto, considerando o princfpio e a fi­
nalidade pelos quais foi criado o Prêmio de Produtivida­
de, visando premiar e estimular a produtividade e o ren­
dimento da instituição como urri"todo pelo bom desem­
penho de cada servidor, e não apenas como o objetivo de 
se instituir, além do 13<:>, mais um mês de remuneração, 
tipo 141' salário, dever-se-ia aprimorar o proce.-.so de con­
cessão visando, realmente, premiar a produtiv-idade, 
abolindo, assim qualquer caráter de automaticidad:= -:lo 
referido Prêmio". Após debates por parte de todos os 

_presentes, a matéria foi _colocada _em votação, sendo 
- aprovada por unanimidade. A seguir, o Senhor Presiden-

te p<:~ssou ao quarto item da pauta, concedendo a p<:~lavra 
ao Conselheiro Marcos Vieira, que apresentou parecer 
sobre o processo n~' 00934/85 do CEGRAF, referente à 
apreciação do entendimento utilizado pelo CEGRAF 
para pagamento do Prêmio de Produtivtaa:ae-aosServi­
dores ocupantes dos empregos de Direção e Assessora­

~ menta Superior. Na ocasião, o Diretor Executivo infor­
mou que, como medida cautelar, determinou a suspen­
são, desde o início do ano, do pagamento do citado Prê­
mio aos ocupantes dos referidos empregos que já esta­
vam aptos a- perceber o prêmio, de acordo com o proce­
dimento vigente, a fim de aguardar a decisão deste Con­
selho. A matéria foi submetida a amplo debate entre os 
senhores Conselheiros e dados os aspectos controversos 
que ficariun evidenciados durante a discussão, decidiU o 
conselho sobrestar a decisão referente ao entendimento a 

-~ ser aplicável, até que as disposições do Ato ·n9 21/79, da 
Comissão Diretora do Senado Federal, relativas ao Prê­
mio d!! Produtividade para Tli.Ufares de DAS dO CEw 
GRAF sejam apreciadas p~la Egrégia Comissão Direto­
ra. A seguir, o senhor Presidente, Senador Enéas Faria, 
passando ao quinto item da pauta, concedeu a palavra, 
novamente, ao Con~"C!hciro Leonardo de Carvalho Go­
mes Leite Neto, que apresentou parecer sobre a proposta 
de licitação para aqUisição de empilhadeiras destinadas à 
movimentação, elevação, armazenagem e transporte in­
terno de matêrias-primas dos depósitos às áreas de pro­
dução do CEGRAF. Em seu parecer, o Conselheiro res­
saltou que "do processo também constam todas as peças 
do projeto licitatório, com as minutas de Edital, Anexo 
de Especificações de Equipamentos e Anexos de Con~ 
diç-ões Gerais, constantes de exigência, habifitações, 
obrigações, penalidades e julgamento, e que pareceu-me 
estar em condições de ser aprovado, pois não revela, a 
meu ver, nenhum aspecto que contrarie a lei, o bom sen­
so· e o interesse da AdministraçãO".A seguir, o parecer 
foi colocado em discussão, a após breve análise por parte 
dos demais Conselhctros, a matêria foi coloca-da em v-o­
tação, recebendo aprovação por parte de todos os conse­
lheiros. Finalmente, passando-se ao sexto item da pauta, 
o Senhor Presidente passou a palavra ao Conse_lheiro __ 
Marcos Vieira que apresentou parecer sobre o processo 
n~' 001663/85-CEGRAF, referente à proposta de reali­
zação de licitação para aq uisiçào de facas e batentes para 
guilhotinas. Disse o Conselheiro, em seu parecer, que .. a 
proposta para realização de licitação está em cO-ndições 
de ser ªprovada e, conseqüentemente, deflagrado o seu 
processo, pois as informações da área técnica, as especi-

--ficações e as ponderações do engenheiro do CEGRAF 
_indicam que o Õrgão se resguardou de todas as formas, 
com _relação à aquisição de facas e batentes para as gui­
lhotinas, equipamentos necessários ao Setor de Corte da 

__ Qjvisão Industrial". A seguir a matêria fo} colocada em 
discussão, sendo apreciada por todos e recebeu apro-
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.,;:ação unânime dos Conselheiros. Logo após, solicifarido 
a palavra, o Senhor Diretor Executivo do CEGRAF,Jo­
sê Lucena Dantas, fez a entrega ao Senhor Presidente e 
aos demais Membros do Conselho de: Supervisão de um 
exemplar dó IV Relatório de Atividades do Conselho de 
Sv pervisão do CEGRAF, refererite aO exercício de 1985, 
elaborado pela Secretaria deste Órgão Colegiado, no 
qual consta minucioso relato das atividades desenvolvi­
das, inclusive relação de todos os pareceres realizados e 
aprovados. Nada mais havendo a tratar, agradecendo a 
presença de todos, o Senhor Presidente, Senador Enêas 
Faria, declarou encerrados os trabalhos, às dezenove ho­
rãs e trinta minutoS e, para constar, eu, Maurício Silva, 
Secretário deste Conselho, lavrei a pre.<>ente A ta, que de­
pois de lida e aprovada, será assinada. pelo Senhor Presi­
dente e demais Membros.. Brasília, 7 de abril de 1986.­
Senador Enéas Faria, Presidente- Lourival Zagonel dos 
Santos, Vice-Presidente- Vicente Sebastião de Oliveira, 
Membro- Marcos Vieira, Membro- Leonardo de C. 
G. Leite Neto, Membro - José Lucena Dantas, 
Membro. 

ATA DE-COMISSÃO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
If. Reunião, realizada 

em 10 de abril de 1986. 

Às dez horas do dia dez de abril de mil novecentos e 
oitenta e seis, na. Sala de Reuniões da Comissão, na Ala 
Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores Sena­
dores Gastào Miillcr, Vice-Presidente no exerc(cio da 
Presidência; Jorge Kalume, Nivaldo Machado, Odacir 
Soares, Josê Lins e João Calmom, reúne-se a Comissão 
de Educação e Cultura. 

Deix<1m de coffiparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Se_nadores Aderbal Jurema, Moacyr Duarte, Luiz 
Viana e Alvaro Dias, 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
ela r a aberto os trabalhas_ 

Passando-se à aprecíçào das matêrias constantes da 
Pauta, são relatados os seguintes Projetos: 

Pelo Senhor Senador Jorge Kalumc: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nl' 160, 

de 1985, que "eleva a Cidade de Oeiras, no Estado do 
Piauí, à condição de Monumento Nacional". 

Colocado em discussão e votação, é o Púecer aprova­
do· 

Parecer f a v orá vcl ao Projeto de Lei da Cclmara n~> 1.69; 
de 1985, que "dispõe sobre a criação da Escola Agrotêc­
nica de_ Goveinador Valadares, Estado de Minas Ge­
rais". 

Colocado em discussão e votação, é o Parecer aprova­
do. 

Em seguida, o Senhor Presidente solicita ao Senhor 
Senador Jorge Kalume que assuma a Presidência, para 
que possa relatar os seguintes Projetos: 

Pa-recer favorável nos termos do Substitutivo apresen­
tado, ao Projeto de Lei da Câmara n9 216, de 1985, que 
.. altera a Redação da Lei n" 6.251, de 8 de outubro de 
1975, que ·~institui normas gerais sobre Despõrtos". 

Colocado em dis-cussão e votação, é o Parecer aprova­
do; 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n<:> 212, 
de 1985, que "Revoga a Lei n" 6.905, de li de maio de 
1981, os Decretos-leis n~'s 594, de 27 de maio de 1969, 
1.617, de 3 de março de 1968, e 1.924, de 20 de janeiro de 
I 982, o art. 48 da Lei n" 6.251, de 8 de outubro de 1975, 
art. J!' do Decreto»lei n9 1.923; de 20 de janeiro de 1982, 

-dá nova redação ao inciso I e§ 19 do art. 2!' da Lei n~' 
6.168, de_ 9 dç de:lembro de 1974, e fix"a normas de insti· 
fuiçUo e funcionamento da Loteria Esportiva Federal". 

Colocado em discussão e votação, ê o Parecer aprova­
do. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião e, 
para constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, se­

--r-rr asSi~ada pelo Senhor Presidente. 


